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Resumo 
A Língua Gestual Portuguesa é, desde 1997, ano em que foi reconhecida na 
Constituição da República Portuguesa, a língua oficial da comunidade surda portuguesa. 
Assim, o presente trabalho pretende refletir a questão do ensino do português 
como língua segunda para alunos surdos, estudando e aprofundando a compreensão 
escrita, mais concretamente a forma como estes alunos assimilam processos de relação 
de palavras, entenda-se, Homonímia, Homofonia, Homografia, Paronímia, Polissemia, 
Conotação, Denotação e Metáforas.  
 A partir de atividades realizadas em aula, para este efeito, que se levaram a cabo 
ao longo do ano, procurou-se simultaneamente refletir sobre a estrutura da Língua 
Gestual Portuguesa e algumas questões envolventes ao ensino da língua Portuguesa a 
alunos surdos, bem como aferir a competência de compreensão escrita dos alunos. 
Conclui-se que, efetivamente, os processos acima referidos são construtores de 
ambiguidade, caraterística da língua portuguesa, e que por vezes se tornam 
condicionantes à compreensão por parte do aluno surdo, que se depara com significação 
distinta daquela que ele construiu para uma determinada palavra. 
Ora se a Língua Gestual Portuguesa é a língua natural dos alunos surdos, 
importa chamar a atenção para a urgência de produção de criação de 
atividades/estratégias pedagógico-didáticas que apetrechem consistentemente os alunos, 
dotando-os de meios facilitadores de compreensão, de modo a torna-los cada vez mais 
ativos no país onde residem. 
 
 
Palavras chave: LM, L1, LGP, PL2, Português, Bilinguismo, Escolas de 
Referência, Vocabulário, Escrita, Relação de Palavras, Homonímia, Homofonia, 
Homografia, Paronímia, Polissemia, Conotação, Denotação, Metáforas 
 
 
iv 
 
Abstract 
The Portuguese Sign Language is, since 1997, the year that was recognized in 
the Portuguese Constitution, the official language of the Portuguese deaf community. 
Thus, this paper aims to reflect about the issue of teaching Portuguese as a second 
language for deaf students, studying and deepening the understanding of the writing, 
specifically, the way these students learn processes of word relation, that means, 
Homonyms, Homophony, homography , paronym, Polysemy, connotation, Denotation 
and Metaphors. 
From activities in class, for this purpose, which were carried out throughout the year, it 
sought to reflect both on the structure of the Portuguese Sign Language and some issues 
surrounding the teaching of the Portuguese language to deaf students, as well as assess 
the competence of reading comprehension of students. 
It is concluded that, effectively, the above processes are ambiguous builders, a 
characteristic of the Portuguese language, and sometimes become constraints to the 
understanding by the deaf student, who is faced with distinct meaning that he built for a 
particular word . 
Now the Portuguese Sign Language is the natural language of deaf students, it draw 
attention to the urgency of production creation activities / pedagogical-didactic 
strategies that consistently help students, providing them with facilitators of means of 
understanding to make them increasingly active in the country where they reside. 
 
 
Key Words: LM, L1, LGP, PL2, Portuguese, Bilingualism, Reference Schools, 
Vocabulary, Writing, Words Relationship, Homonyms, Homophony, homography, 
paronym, Polysemy, Connotation, Denotation, Metaphors 
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Introdução 
 A língua “é um sistema gramatical pertencente a um grupo de indivíduos (…) é 
o meio por que ela concebe o mundo que a cerca e sobre ele age. (…) Não pode ser 
imutável; ao contrário, tem de viver em perpétua evolução, paralela à do organismo 
social que a criou” (CUNHA e CINTRA, 2005: 1). Ora, é através da língua que o 
indivíduo se vê capaz de comunicar e interagir em sociedade. Contudo, promover a 
igualdade entre indivíduos usuários de uma mesma língua é uma estratégia difícil de 
conseguir, sobretudo quando nos referimos a indivíduos possuidores de línguas naturais 
distintas. 
 A Língua Gestual portuguesa é a língua natural da comunidade surda em 
Portugal e, quando adquirida precocemente, está na base de todas as aprendizagens 
feitas pelo surdo. Assim, quando um ser humano se apresente numa situação 
desvantajosa pela condicionante da comunicação, como é o caso do indivíduo surdo, é 
imperioso agir de forma a diminuir o fosso linguístico que naturalmente se cria entre o 
surdo e o ouvinte. 
 Assim, o presente trabalho tem como objetivo pensar no indivíduo surdo, falante 
de uma outra língua, que, pela necessidade de interagir e de se integrar na sociedade, é 
obrigado a equacionar uma outra língua, fortemente diferente da sua Língua Materna. 
 Para tal, apresentam-se neste trabalho as conclusões a que cheguei, após a 
investigação desenvolvida para a realização do relatório de estágio do Mestrado em 
Português Língua Estrangeira/ Língua Segunda. 
O tema que aqui será desenvolvido tem como base a minha experiência de 
estagiária, decorrida no ano letivo 2015-2016, no âmbito da profissionalização acima 
referida, sobretudo na medida em que resultou de casos observados em aula e que me 
levaram à escolha do mesmo. Com o início do estágio, foi possível verificar a 
dificuldade de compreensão escrita por parte dos alunos surdos, principalmente quando 
se tratava de casos de Homonímia, Homofonia, Homografia, Paronímia, Polissemia, 
Conotação, Denotação e Metáforas.  
Assim, decidimos, logo no início do ano letivo, efetuar atividades de 
compreensão escrita, condizentes com as matérias lecionadas, como forma de confirmar 
ou refutar esta ideia de base. 
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 Começámos, neste trabalho, escoradas em alguma bibliografia, por fazer um 
enquadramento teórico sobre a problemática da surdez, abordando a surdez ao longo 
dos anos, a situação de Portugal, fazendo referência às Escolas de Referência na 
Educação Bilingue de Alunos Surdos, analisando o que é ser surdo e terminando com as 
implicações da surdez na comunicação. 
No segundo capítulo, atentamos nas línguas em sala de aula, apresentando 
conceitos como: Língua materna, a Língua Gestual Portuguesa enquanto língua 
primeira, o português como língua segunda e a noção de Bilinguismo, refletindo ainda 
sobre o papel da família e da escola na integração do surdo. 
Para melhor compreender o desenvolvimento linguístico da criança surda, 
dedicamos o terceiro capítulo ao sistema linguístico da Língua Gestual, abrangendo 
aspeto estruturais e aspetos específicos. 
O último capítulo teórico, quarto capítulo, assenta na aprendizagem da língua 
portuguesa pelo surdo e nos seus processos e limitações, o que nos permitiu aprofundar 
a problemática apresentada neste trabalho.  
 Para dar prosseguimento à investigação que nos propusemos levar a cabo, foi 
necessário realizar um leque de atividades que permitissem averiguar a efetiva 
compreensão escrita dos alunos, Assim, o capítulo V apresenta a metodologia de 
trabalho seguida na realização deste estudo e da exaustiva apresentação dos resultados. 
  Apresentamos em seguida as considerações finais onde se reflete sobre a 
elaboração deste relatório e os resultados por ele obtidos. 
 Finalmente, as referências bibliográficas que nos permitiram um estudo 
aprofundado sobre o tema, os anexos e os apêndices que completam todo o trabalho. 
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Capítulo 1 - Enquadramento Teórico 
“(…) os surdos portugueses constituem uma comunidade cultural inegável, são 
indivíduos em tudo iguais aos ouvintes, com as mesmas capacidades, excepto a audição, 
e reúnem todas as condições para poderem ascender ao infinito e mais além…” (Bispo, 
2006: 14) 
1.1 Capacidade para a comunicação do ser humano 
A comunicação é uma capacidade inerente a todos os seres humanos, que lhes 
permite viver em sociedade, interagir com culturas distintas, manifestar sentimentos e 
partilhar experiências e vivências.  
O processo de comunicação reporta-nos de imediato para a presença de um emissor, 
que encaminha uma mensagem a um destinatário, sendo que esta pode ser vista, ouvida 
ou até mesmo tocada. Assim, a mensagem transmitida entre emissor e destinatário pode 
ser em forma de palavras, gestos, olhares ou movimentos corporais. Nesta linha, são 
transmitidas ideias por meio de signos, que formam um código podendo ser: língua 
portuguesa, código Morse, língua gestual, sinais de trânsito, entre muitos outros. 
Assim, partindo da premissa de Descartes, que pensava que a capacidade de usar 
estruturas linguísticas era inerente a todo o ser humano, a competência comunicativa 
está presente em qualquer ambiente social, e segundo GUTTIÉRREZ citado em 
GUIMARÃES (s/d: 7)  
abarca todos aquelles conocimientos que le son necessários al individuo 
para desarollar no solo enunciados gramaticalmente bien construídos 
competência linguística, sino mensajes apropriados a las circunstancias de 
uso y apropriados a los fines para los que se los construye. La competência 
comunicativa transcende los limites del âmbito en el que desarrollaban los 
análisis estructuralistas y generativistas (lingüística inmanente) para 
incorporar e integrar dimensiones olvidadas, pero necesarias en la 
comunicación. Dividimos la competencia comunicativa en três niveles: 
a) Competencia lingüística (sintáctica, morfológica, fonológica y 
semântica) 
b) Competencia periférica (sociolingüística, cultural, psicolinguística, 
textual y conversacional ) 
c) Competencia pragmática (o semiótico - pragmática) (GUIMARÃES, s/d: 
7). 
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Assim, para que haja comunicação, um indivíduo tem de usar um sistema 
linguístico, tem de usar a língua materna, aquela que adquiriu desde a sua nascença 
e cuja competência foi aprimorando. Estamos a falar daquela que se deu por meio de 
uma aquisição natural, uma vez que a língua materna é aquela que se aprende por 
apropriação, com todas as subtilezas da sua articulação gramatical, semântica e 
pragmática. Assim,  
possuir língua constitui então um atributo que distingue os seres humanos de 
outros animais, havendo evidências de que a linguagem interage 
crucialmente com outras habilidades cognitivas, no desenvolvimento das 
estruturas neurológicas e do perfil cognitivo do indivíduo. É interessante, 
porém, notar que o cérebro está neurologicamente equipado para adquirir 
língua, não necessariamente fala (oral). Pessoas que nascem surdas e 
aprendem a língua de sinais são um exemplo de que ouvir a fala não é 
condição para a aquisição e o uso de uma língua (SALLES et al., 2004: 62). 
Desta forma, qualquer indivíduo surdo ou ouvinte está capaz de aprender línguas 
de uma forma natural pelo que “uma análise da língua dos surdos levada a cabo numa 
perspectiva científica próxima da praticada com as línguas faladas acaba assim por 
tornar cada vez mais notória a similaridade entre os dois tipos de línguas.” (PINTO, 
2009: 33) 
No processo de comunicação, independentemente do grau de proficiência numa 
língua, é necessário dar forma ao pensamento. Seja qual for o meio utilizado, a 
comunicação deve ser sempre o foco: no caso dos ouvintes, constitui-se como veículo a 
linguagem oral, ao passo que para o indivíduo surdo será a linguagem gestual. (ibidem) 
Contudo, de forma a fomentar a integração do surdo na sociedade em que vive, 
proporcionando-lhe uma maior amplitude de comunicação, a aprendizagem de uma 
língua segunda afigura-se para o surdo uma obrigatoriedade. Ora, sendo esta a língua 
oficial do país onde o surdo reside, é imprescindível a sua aprendizagem o mais cedo 
possível, podendo, desta forma, contactar com duas línguas o que o torna 
automaticamente um individuo bilingue. 
Être bilingue signifie connaître et utiliser deux ou plusieurs langues. L’autre 
langue de l’enfant sourd sera donc la langue orale, sous sa forme parlée 
et/ou écrite. Cette langue est celle de l’autre monde auquel appartient 
l’enfant sourd, le monde des entendants, celui de ses parents, de ses frères et 
sœurs, de sa famille, et de ses futurs camarades. Si des membres de son 
entourage ne connaissent pas la langue des signes, il est indispensable que 
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l’enfant puisse communiquer avec eux, au moins en partie, par le biais de la 
langue orale (GROSJEAN, 1993: 4). 
Assim, compreende-se que a educação do surdo constitui um desafio na medida em 
que exige uma grande envolvência, não só do próprio, mas também da família, da 
escola e de toda a sociedade circundante, constituindo um desafio permanente e 
revelando um nível de exigência bastante elevado.  
1.2 O entendimento da surdez ao longo da história  
A diferença, hoje vista como variedade, diversidade e até mesmo riqueza cultural, 
foi durante muito tempo vista como fator de exclusão. Ora, o surdo, enquanto indivíduo 
diferente na sociedade em que vive, sentiu “na pele” vezes sem conta esta exclusão e 
discriminação. Sem dúvida, ao longo dos anos, nem sempre houve o respeito pela 
pessoa surda, tendo sido o caminho percorrido por ele difícil e tumultuoso. 
Desta forma, quando falamos do percurso histórico da comunidade surda, temos de 
nos reportar a cinco grandes períodos: Pré-história, Antiguidade, Idade Média, Idade 
Moderna e Contemporaneidade. 
O que leva a entender que a questão envolvente ao entendimento da surdez foi 
tendo várias perspetivas por parte da sociedade ouvinte. 
Desta forma, remontando à Antiguidade, verifica-se desde logo a necessidade da 
transformação, a urgência em “curar” o surdo da doença de que parecia. Remontando às 
escrituras bíblicas, no ano 476 d.C. encontramos uma passagem de S. MARCOS  
E trouxeram-lhe um surdo, que falava dificilmente: e rogaram-lhe que 
pusesse a mão sobre ele. E tirando-o à parte de entre a multidão, meteu-lhe 
os dedos nos ouvidos; e, cuspindo, tocou-lhe na língua. E levantando os 
olhos ao céu suspirou, e disse: Efatá; isto é, Abre-te. E logo se abriram os 
seus ouvidos, e a prisão da língua se desfez, e falava perfeitamente. E 
ordenou-lhes que a ninguém o dissessem; mas quanto mais lho proibia, 
tanto mais o divulgavam. E admirando-se sobremaneira, diziam: Tudo faz 
bem: faz ouvir os surdos e falar os mudos (MARCOS,7:31-37). 
Com esta passagem de Marcos, verifica-se a necessidade de transformação do 
indivíduo surdo, tanto por anseio da comunidade ouvinte como pelo próprio surdo; 
vemos aqui, portanto, um testemunho da necessidade de tratamento de uma patologia, 
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de tal forma grave e difícil de tratar, que é suscetivel de um milagre, de um tratamento 
que está para lá da capacidade humana. 
Esta urgência em tratar os surdos emergia do facto de, em Roma, os surdos 
serem considerados “imperfeitos e indignos de pertencerem à sociedade” 
(CARVALHO, 2007: 8), sendo lançados ao rio Tibre. Por sua vez, na Grécia, o surdo 
era um incómodo para a sociedade, sendo considerado inválido e por isso condenado à 
morte. Já os Egípcios “acreditavam que transmitiam mensagens secretas dos Deuses ao 
Faraó” (ibidem). Por isso, eram respeitados, protegidos e adorados, ainda que tivessem 
uma vida inativa e sem direita à educação.  
470 anos a.C., o filósofo Heródoto classifica o surdo como “seres castigados 
pelos deuses”. Por sua vez Sócrates questionou o seu discípulo Hermógenes “Suponha 
que nós não tenhamos voz ou língua e queiramos indicar objetos um ao outro. Não 
deveríamos nós, como surdos-mudos, fazer sinais com as mãos, a cabeça e o resto do 
corpo? Hermógenes respondeu: Como poderia ser de outra maneira, Sócrates?”. 
(STROBEL, 2009: 18) 
Por sua vez, em 355 a.C., Aristóteles acreditava que quem não falava não 
possuía linguagem nem pensamento, dizia que “… de todas as sensações, é a audição 
que contribuiu mais para a inteligência e o conhecimento…, portanto, os nascidos 
surdos-mudos se tornam insensatos e naturalmente incapazes de razão” (ibidem: 18). 
Por este motivo considerava insensato ensinar um surdo a falar. 
Na idade Média, o surdo continuava a ser visto como uma “aberração” e, por 
isso, condenado à fogueira. Eram indivíduos estranhos que suscitavam a curiosidade da 
sociedade, aos quais lhes era impedido casar, receber heranças, votar, e a quem eram 
negados todos os direitos enquanto cidadão. 
No ano 530, os monges, a fim de não violarem os votos de silêncio, elaboraram 
um conjunto de sinais para comunicarem, criando-se assim o primeiro código de sinais 
não verbais com objetivo à comunicação e que deita por terra a ideia de que a 
comunicação está vedada ao surdo. 
Em 1500, Girolamo Cardano, médico filósofo, sustenta a habilidade do surdo 
para a razão, referindo que “a surdez e mudez não é o impedimento para desenvolver a 
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aprendizagem e o meio melhor dos surdos de aprender é através da escrita… e que era 
um crime não instruir um surdo-mudo” (ibidem: 19). 
É nesta altura que se cria, por mão do monge Pedro Ponce de Leon, a primeira 
escola de surdos num mosteiro de Valladolid, onde se ensinava latim, grego e italiano, 
conceitos de física e astronomia, utilizando como metodologia a dactilologia, escrita e a 
oralização. É graças a ele que se cria, posteriormente, uma escola para professores de 
surdos. Com este avanço, passa a ser reconhecido o direito a receber heranças a todos os 
surdos que conseguissem falar. 
Em 1644, John Bulwer publica “Chirologia e Natural Language of the Hand”, 
onde preconiza a utilização do alfabeto manual, a língua de sinais e a leitura labial, 
sustentando que a língua de sinais era universal. Desenvolvendo-se, consequentemente, 
o método pedagógico de leitura labial. 
É em 1755 que se iniciam, na Alemanha, as bases da filosofia oralista, na qual se 
valoriza somente a fala. Em 1758, cria-se a primeira escola de oralismo puro em Leipzig 
e, em 1760, abre a primeira escola para surdos na Inglaterra, valorizando a leitura 
orofacial (idem: 22). 
Alexander Melville Bell, em 1846, inventa um código de símbolos chamado 
“Fala visível” ou “Linguagem Visível”, utilizando desenhos dos lábios, garganta, 
língua, dentes e palato, para que os surdos pudessem reproduzir os sons e os 
movimentos indicados pelos professores. 
Em 1864, cria-se a primeira universidade nacional para surdos “Universidade 
Gallaudet” em Washington, idealizada por Edward Miner Gallaudet. 
Aos poucos, a surdez vinha a ser reconhecida pela sociedade e em 1951, pela 
primeira vez, um surdo foi ordenado padre, após a liberação do papa da lei de direito 
canónico, que vedava ao surdo a possibilidade de ser ordenado sacerdote. 
E em 1969 a universidade de Gallaudet adota o método de comunicação total.  
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Em 1986, estreia o filme “Filhos de um deus menor1” no qual, pela primeira vez, 
uma atriz surda ganha um Óscar de melhor atriz nos Estados Unidos (STROBEL, 
2009). 
Assim, ao longo da história e desde a Antiguidade, a surdez foi passando por 
várias conotações, tendo por base, frequentemente, a conceção de doença que impedia a 
integração do indivíduo na sociedade.  
A partir do congresso de Milão de 1880
2
, a educação do surdo assentou no 
modelo oralista. Embora utilizado entre surdos, era proibido nas escolas e por isso, 
utilizado sorrateiramente, onde não houvesse controlo. O método oralista defendia a 
escola com a existência de “laboratórios de fonética articulatória” (LIMA, 2006), onde o 
objetivo seria superar as suas limitações, tornando o aluno surdo o mais semelhante 
possível a um ouvinte.  
Com o avançar dos estudos, compreendeu-se que o uso da língua gestual não 
inibia a criança, como se pensava até então mas, antes, permitia o seu desenvolvimento. 
Como refere SOUSA (2011: 19), é neste pós década de sessenta que se destaca o 
trabalho de Stokoe, denominado por SILVA (2008: 29) “pai da Linguística de Sinais”, 
que o levou à legitimação da língua de sinais, tornando-a fundamental na educação de 
surdos, dando-se inicio “à implantação da educação bilingue para Surdos, uma vez que 
começava a comprovar-se a ineficácia da abordagem oralista junto destes alunos e a 
validade da LG como uma língua completa, devendo perspectivar-se os Surdos 
enquanto sujeitos biculturais”. (SOUSA, 2011: 19) Inicia-se assim a metodologia de 
comunicação total, no qual se permitia o uso dos gestos como forma de acesso à 
linguagem, ainda que não se respeitasse a língua gestual na sua especificidade. 
No entanto, nesta fase, a criança surda continuava a não ser aceite como 
indivíduo portador de uma língua e cultura própria, continuava a ser visto enquanto ser 
portador de uma doença que necessita de tratamento para lhe permitir a integração na 
sociedade. 
                                                          
1
 Filme americano, de nome original Children of a Lesser God, datado de 1986, dirigido por Randa 
Haines e adaptado a peça teatral em 2001. Nele é retratada a história sobre a relação entre um professor e 
a sua aluna surda, representada pela atriz surda Marlee Beth Matlin. 
2
 Em Milão, o II Congresso Mundial aprova duas resoluções, que se repercutem durante quase um século: 
a) a superioridade incontestável da fala para permitir a integração dos “surdos-mudos” na sociedade e por 
isso o método de ensino deve ser o da articulação da palavra; b) aprovação do método de ensino oral já 
que se entende que a utilização de gestos iria prejudicar a fala e a leitura labial. Nesta altura, os gestos 
eram vistos como comuns e não eram considerados sistemas coerentes. 
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Esta ordem de pensamento leva a uma “revolta” no Estados Unidos por parte dos 
surdos que não querem mais ser vistos como “deficientes”, “doentes”, “diferentes”. 
Contudo, como refere SOUSA (2011: 20) já no século XIX tinham sido reivindicados 
os seus direitos e a legitimidade da língua gestual, após o famoso Congresso de Milão, 
 no qual professores de Surdos de todo o mundo decidiram, a partir daquela 
data, que todos os deficientes poderiam ouvir e falar com a ajuda de 
milagrosas próteses. E que, seguindo a lógica por eles mesmos 
desenvolvida, estariam condenadas ao extermínio, as línguas de Sinais das 
comunidades Surdas espalhadas pelo mundo. Por garantia, foram estas 
proibidas de serem usadas na educação dos Surdos (RAMOS s/d).  
Contrariando esta corrente, a comunidade surda foi deixando prevalecer a sua 
marca identitária, constituidora da cultura surda em nada semelhante à ouvinte. 
1.3 A situação em Portugal  
A primeira escola de surdos surge em 1823, quando, a mando do rei D. João VI, 
o professor Aron Borg preconiza o ensino da escrita e do alfabeto gestual na casa Pia de 
Lisboa. Surgia assim a metodologia gestual que perdurou até 1860, altura em que 
encerra a escola. Dez anos depois, o ensino da Língua Gestual é entendido como 
método da mímica e da escrita. 
É em 1880 que Portugal começa a sentir uma revolução nesta área. Num 
momento em que se proibem as Língua Gestuais, surgem as primeiras influências do 
método oralista da escola de Paris, que vem substituir o que se entendia até então como 
método da mímica. Em 1905, o ensino a surdos volta a estar sob a alçada da Casa Pia, 
que investe na formação de professores, enviando-os para o instituto Surdos-mudos, em 
Paris. 
Em 1950, o provedor da Casa Pia de Lisboa toma conhecimento de métodos 
oralistas mais modernos, como o método materno-reflexivo, fundamentado na ideia de 
que a criança surda poderia aprender a falar a língua oral, como sua língua materna. Em 
1963, o método materno-reflexivo interligava-se com o método natural, que consistia no 
treino da fala e da audição e o método verbotonal, cujo objetivo era a memorização de 
unidades mais longas de frases.  
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Enquanto a nível teórico estes três métodos iam coexistindo, as escolas públicas 
foram integrando alunos surdos, até que, surgiram os Núcleos de Apoio a Crianças 
Deficientes Auditivas (NACDA). 
É na década de 70 que começa a surgir a discussão em torno da língua gestual, 
passando a adotar-se a comunicação total, que conduz ao surgimento da primeira 
experiência de ensino bilingue, com monitores surdos. 
Assim, em 1981, dá-se a primeira formação profissional de surdos na área de 
Língua Gestual Portuguesa- LGP, na universidade de Gallaudet, nos Estados Unidos da 
América. Após o seu regresso a Portugal, estes formadores deram início ao ensino da 
LGP a docentes ouvintes, técnicos e futuros intérpretes de LGP e pessoas surdas futuras 
formadoras de LGP. 
A publicação do Decreto -lei nº 3/2008 veio não só fortificar o modelo bilingue 
no ensino a alunos surdos mas também criar medidas concretas de garantia de qualidade 
do ensino prestado nas escolas portuguesas 
ao instituir a criação de escolas de referência para a educação bilingue de 
alunos Surdos não só reconhece a LGP como primeira Língua dos alunos 
surdos, e a Língua portuguesa escrita, e eventualmente falada, a sua 
Segunda Língua, como corporiza uma política educativa que visa criar 
condições para a igualdade de oportunidades no acesso ao currículo e no 
sucesso educativo, apostando no desenvolvimento linguístico-cognitivo, 
emocional e social das crianças surdas (DGIDC, 2009: 9). 
Desta forma, a legislação tem em conta a Comunidade Surda que partilha língua, 
crenças e valores e defende que todas as diretrizes devem levar à inclusão e ao respeito 
por esta comunidade na qual  
o conceito de escola inclusiva tem regido opções políticas bem como a 
acção de educadores. Tal conceito legitima a individualização e a 
personalização do ensino, com vista ao pleno sucesso educativo de todos os 
alunos, garantindo-lhes a aquisição de competências universais facilitadoras 
do exercício de uma cidadania ativa (MINISTERIO DA EDUCAÇÃO, 
2011: 9). 
No caso do surdo, a LGP permitir-lhe-á a sua integração e a diminuição do 
fosso, a nível comunicacional, que existe entre o surdo e o ouvinte. Assim, trabalhar-se-
á para o desenvolvimento cognitivo, linguístico e social, sempre numa perspetiva 
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inclusiva, proporcionada pela “promoção da igualdade de oportunidades, numa escola 
que se pretende democrática e inclusiva, claramente orientada para o sucesso educativo 
de todas as crianças e jovens” (ibidem).  
Neste seguimento, o D.L.3/2008, decreta no Cap. V, artigo 23º, que 
A educação das crianças e jovens deve ser feita em ambientes bilingues que 
possibilitem o domínio da LGP, o domínio do português escrito e, 
eventualmente, falado, competindo à escola contribuir para o crescimento 
linguístico dos alunos surdos, para a adequação do processo de acesso ao 
currículo e para a inclusão escolar e social. 
Ao tomar conhecimento deste artigo e conhecendo a realidade das escolas 
portuguesas, percebe-se que ainda existe muito trabalho em falta, uma vez que os 
ambiente bilingues aqui propostos, só são possíveis com a presença de um interprete de 
LGP e/ou de um professor com domínio da LGP, ficando de fora todos os outros 
serviços da escola (cantina, secretaria, funcionário…). 
Segundo o ponto 2 do Decreto Lei,  
a concentração dos alunos surdo, inseridos numa comunidade linguística de 
referência e num grupo de socialização constituído por adultos, crianças e 
jovens de diversas idades que utilizam a LGP, promove condições 
adequadas ao desenvolvimento desta língua e possibilita o desenvolvimento 
do ensino e da aprendizagem em grupos ou turmas de alunos surdos, 
iniciando-se este processo nas primeiras idades e concluindo-se no ensino 
secundário.  
Ora, neste sentido, verifica-se uma dicotomia, na medida em que o aluno surdo 
apenas desenvolve a interação e socialização com os seus pares surdos, seja em aula, no 
recreio ou com intérpretes, visto a grande maioria dos professores e da restante 
comunidade escolar desconhecer a LGP, ainda que a proposta remeta para “a 
importância da presença de um adulto surdo, em primeiro lugar, por ser um falante 
nativo de língua gestual, e por outro, por se constituir como um modelo de identificação 
linguística, identitária e cultural na aula, na escola, para crianças surdas e para as 
famílias”. (GOMES, s/d: 10) 
1.4 As escolas de referência (EREBAS) 
“A promoção da igualdade de oportunidades, numa escola que se pretende 
democrática e inclusiva, claramente orientada para o sucesso educativo de 
todas as crianças e jovens, implica a aceitação de um sistema de educação 
flexível e que permita atender à diversidade de características e às 
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necessidades dos alunos. Entre as últimas inscrevem-se as inerentes aos 
alunos com necessidades educativas especiais, em geral, e aos alunos 
surdos, em particular.” (MINISTERIO DA EDUCAÇÃO, 2011: 9)  
Assim está escrito no Programa de Português L2 para alunos Surdos na sua 
introdução, chamando a atenção para o conceito de escola inclusiva, na qual se prevê o 
pleno sucesso educativo de todos os alunos, garantindo-lhes a aquisição de 
competências universais facilitadoras da sua integração na sociedade ativa. 
É nesta linha que o DL 3/2008, de 7 de janeiro, prevê as “Escolas de Referência” 
para alunos Surdos, como forma de garantir um ensino bilingue, que assegure o 
desenvolvimento cognitivo e comunicativo da criança surda.  
Ao pesquisar o étimo “referência”, este remete-nos para “o que serve de modelo 
a seguir ou de ponto de apoio” (Porto Editora, 2010:1358). É este o grande objetivo 
destas escolas, servir de modelo educativo a outras escolas, onde as estratégias e os 
recursos estejam adaptados às necessidades destes alunos, de forma a contribuir para o 
desenvolvimento da criança surda, com base na conceção de que 
se o surdo tem um cérebro exactamente igual ao de um ouvinte, se tem a 
mesma aptidão para a linguagem e para a comunicação e se existem línguas 
visuais acessíveis ao surdo desde que nasce, temos todos os meios para criar 
os ambientes de aprendizagem adequados ao seu pleno desenvolvimento 
pessoal, à sua integração escolar e social e à sua qualificação para o mundo 
do trabalho. (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2011: 5).  
Perspetiva-se desta forma, um ensino onde a criança surda cresça num ambiente 
que lhe é favorável, onde a escola se apresenta como meio de fluência da sua língua e 
cultura. 
Assim, de acordo com o DL nº3/2008, citado no Programa de Português L2 para 
alunos surdos, podemos ler: 
“Educação bilingue de alunos surdos 
1- A educação das crianças e jovens surdos deve ser feita em ambientes 
bilingues que possibilitem o domínio da LGP, o domínio do português 
escrito e, eventualmente, falado, competindo à escola contribuir para o 
crescimento linguístico dos alunos surdos, para a adequação do processo de 
acesso ao currículo e para a inclusão escolar e social. 
2- A concentração dos alunos surdos, inseridos numa comunidade 
linguística de referência e num grupo de socialização constituído por 
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adultos, crianças e jovens de diversas idades que utilizam a LGP, promove 
condições adequadas ao desenvolvimento desta língua e possibilita o 
desenvolvimento do ensino e da aprendizagem em grupos ou turmas de 
alunos surdos, iniciando-se este processo nas primeiras idades e concluindo-
se no ensino secundário” (2011: 10). 
Com o objetivo de responder mais facilmente a esta proposta educativa, foi 
criada a rede nacional de escolas de referência, como preconiza do DL citado acima: 
“ 2- Para garantir as adequações de carácter organizativo e de 
funcionamento referidas no número anterior, são criadas por despacho 
ministerial: 
a) Escolas de referência para a educação bilingue de alunos surdos; 
(nº2 do Artigo 4º) 
3- As escolas de referência para a educação bilingue de alunos surdos a que se 
refere a alínea a) do nº2 do artigo 4º constituem uma resposta educativa 
especializada desenvolvida, em agrupamentos de escolas ou escolas 
secundárias que concentram estes alunos numa escola, em grupos ou turmas 
de alunos surdos. 
(Artigo 23º) ” (ibidem: 10) 
Na globalidade, as escolas de referência apresentam-se enquanto idealização de 
uma oferta educativa, onde o aluno surdo apresenta uma participação plena na vida ativa 
da escola, prevendo a comunicação com os outros, a integração com os seus pares, e um 
processo de aprendizagem, conduzido na sua língua natural - LGP. Pretende, promover 
a igualdade, através de um ensino bilingue, onde a comunicação se dá por meio do uso 
da língua gestual, construir uma comunidade linguística e cultural minoritária. Estas 
escolas possuem alguma autonomia, podendo analisar cada contexto educativo e 
projetar para ele os melhores recursos e objetivos. Cabe ao diretor acompanhar e 
orientar o funcionamento, através da criação de um regulamento interno e um plano 
anual de atividades que reflitam os objetivos da escola (MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO, 2009). 
Para tal, são propostas algumas orientações para a organização e funcionamento 
das escolas, tais como refere o Manual de Apoio à Pratica da Educação Bilingue de 
Alunos Surdos:  
 “Criação de um grupo pedagógico e técnico-pedagógico constituído 
pelos profissionais com intervenção e responsabilidade na educação dos 
alunos que integram as turmas de surdos. 
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 Assegurar, no 2º e 3º ciclos do ensino básico e no ensino secundário, que 
os alunos surdos tenham representatividade e participação idêntica à dos 
alunos ouvintes em atividades de comunidade educativa, sempre com o 
recurso ao intérprete de LGP. 
 Constituição de uma bolsa de professores e de directores de turma que 
permita acompanhar os alunos ao longo do seu percurso educativo. 
 Concepção de atividades especificamente dirigidas aos alunos surdos e 
que promovam uma interacção mais alargada dos alunos dentro da 
comunidade linguística e cultural. 
 Concepção de actividades de enriquecimento curricular, de complemento 
curricular e extra-curriculares, dirigidas a todos os alunos da escola e 
devidamente explicitadas no Plano Anual de Actividades. 
 Organização e apoio aos processos de transição entre os diferentes níveis 
de educação e ensino, planificando atempadamente e operacionalizando 
actividades facilitadoras da integração dos alunos surdos noutro nível de 
ensino ou noutra escola. 
 Implementação de cursos profissionais, por parte das escolas de 
referência do ensino secundário, que respondam às necessidades dos alunos, 
que optimizem as suas reais capacidades e que permitam saídas 
profissionais ajustadas ao perfil de funcionalidade destes alunos. 
 Previsão antecipada e disponibilização de verbas para a produção de 
material didáctico específico, incluindo materiais em suporte multimédia, 
essenciais a esta modalidade específica de educação. 
 Organização de actividades, em colaboração com os serviços das 
autarquias, de apoio aos encarregados de educação e de promoção da 
participação em eventos, tais como convívios, conferências, etc. 
 Realização de formação de LGP aos pais e outros familiares. 
 Promover a representação dos encarregados de educação dos alunos 
surdos na associação de pais da escola.” (ibidem: 18/19) 
No entanto, este conceito assenta numa conceção utópica, na medida em que a 
realidade das escolas portuguesas, ainda que trabalhem para a implementação destes 
métodos, fica aquém da proposta idealizada, uma vez que nem toda a comunidade 
escolar está capaz de comunicar em LGP com os alunos, salientando os próprios 
professores das diferentes unidades curriculares que recorrem à presença de um 
intérprete para estabelecer a comunicação. Também no que respeita aos programas das 
várias disciplinas se verifica uma falha na adaptação às competências dos alunos em 
causa. É vislumbrada uma série de conteúdos que carecem de entendimento, muito 
devido à incompreensão da própria língua portuguesa. Esta apresenta-se como um 
entrave à progressão do aluno na aquisição dos conteúdos das outras disciplinas.  
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Assim, verifica-se que o pressuposto defendido de que “as escolas de referência 
para a educação bilingue de alunos surdos acompanham e asseguram a transição 
equilibrada entre os diferentes níveis de ensino bem como o processo de passagem à 
vida pós-escolar daqueles que não pretendem prosseguir estudos superiores.” 
(idem,2009: 16) fica aquém da realidade vivida nas escolas portuguesas e, sobretudo, 
quanto ao desenvolvimento que proporciona ao aluno na perspetiva de preparação para 
uma vida ativa em sociedade.  
Ainda que as escolas de referência sejam uma oferta imprescindível e uma 
oportunidade de desenvolvimento para o aluno surdo, oferecendo-lhe docentes surdos e 
ouvintes, intérpretes de LGP e terapeutas da fala, potencializando um trabalho 
cooperativo e de parceria entre todos os técnicos o que constitui um espaço de partilha e 
reflexão conjunta, muito falta fazer para que o paradigma inicialmente estabelecido 
resulte nos frutos idealizados. 
1.5 Ser surdo 
Quando equacionamos o sujeito surdo, duas perspetivas distintas se levantam. Por um 
lado, a visão da surdez como uma característica cultural que abrange toda uma 
comunidade, um individuo enquanto ser com a sua identidade determinada pela língua 
que usa e que lhe permite a inserção numa sociedade. Por outro, através de um ponto de 
vista médico, apresentando-se enquanto deficiência auditiva. 
 Segundo SILVA (2011) citando NUNES (2009: 329),  
A realidade em Portugal ainda se rege por números dos Censos de 2001, 
considerando, assim, um total de 636 059 pessoas com deficiência, 
representando cerda de 6,1% da população. Desta, 25,7% corresponde a 
visual e 13,2% corresponde a auditiva (I.N.E. 2003) Existem cerca de 10 a 
15 mil surdos profundos, nascem cerca de 3 bebés surdos por dia e 
contabilizam-se cerca de 100 a 130 mil deficientes auditivos, representando 
cerca de 0.8% da população portuguesa. Um em cada 1000 nascimentos é 
caso de surdez congénita e cerca de metade dos casos são de natureza 
hereditária e são mais de 20 os genes responsáveis pela surdez recessiva 
não-sindrómica, isto é não associada a outras patologias ou manifestações 
clinicas (SILVA, 2011: 39). 
Segundo a Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência (2009) citada 
em MARTINS (2011: 15), 
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um indivíduo com deficiência caracteriza-se por ter uma ou várias 
limitações físicas ou sensoriais, temporárias ou definitivas, resultantes do 
intercâmbio entre as barreiras comportamentais e atitudinais de outrem e as 
barreiras ambientais, sendo que estes indivíduos devem gozar do pleno gozo 
de todos os direitos bem como das liberdades fundamentais dos seres 
humanos, consagrados nos diversos documentos produzidos pela 
Organização das Nações Unidas e também na Constituição da República 
Portuguesa (1986), devendo ser propiciadas circunstâncias de igualdade de 
oportunidades em todas as áreas da vida, incrementando sempre a sua 
autonomia, quer seja na tomada de decisões, quer seja em termos práticos 
sem qualquer tipo de discriminação (MARTINS, 2011: 15). 
Nesta linha, se em termos médicos a surdez é considerada como uma 
deficiência, em termos sociais deve ser vista como uma marca cultural, caracterizadora 
de um grupo minoritário. Assim, é curioso verificar que na perspetiva de um ouvinte, o 
surdo é aquele que não ouve e por isso possuidor de limitações; ao passo que o surdo se 
considera enquanto indivíduo falante de Língua Gestual, a língua natural dos surdos, 
caracterizada por ser uma língua visual e motora e não auditiva (ibidem). 
Quando se aborda a surdez a níveis médicos, define-se que é “uma patologia que 
afeta o órgão responsável pela audição e caracteriza o individuo como surdo. O surdo é 
o individuo cuja audição não é funcional para a vida comum, apresentando redução ou 
ausência da capacidade de ouvir determinados sons” (Fernandes, 2008: 77) o que tem 
um grande impacto na vida quotidiana. 
Assim, importa referir os tipos de surdez que um indivíduo pode apresentar. 
 
Tabela nº1- Classificação dos graus de surdez 
(Fonte: SILVA, 2011: 41) 
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Tabela nº2- Relação entre o grau de surdez e a capacidade auditiva 
(Fonte: IBIDEM: 42) 
Estas informações são quantitativas, apresentando uma visão clínica da patologia 
da surdez. No entanto, estas incapacidades aqui apresentadas são suscetiveis de 
superação, dependendo do conhecimento da LGP que o indivíduo surdo pode ter e que 
lhe permite colmatar os impedimentos causados pela surdez em cada um destes 
estádios. Assim, clinicamente, a LGP aparece como forma de reabilitação da doença 
previamente diagnosticada, aproximando o indivíduo surdo, o mais possível de um 
ouvinte.  
Sem dúvida faltará ao surdo 
 a facilidade de aquisição da linguagem a fim de que possa servir-se dela 
desde a mais tenra idade para participar, efectivamente, do ambiente, 
expressar com facilidade suas necessidades básicas e utilizá-la como 
instrumento de vital importância para o seu desenvolvimento mental, 
emocional e de integração social  (FERNANDES, 1990: 38). 
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Contudo, pensar a surdez enquanto mera patologia clínica é perder todo um 
conhecimento específico de uma comunidade que é regida por uma diferente forma de 
pensar, de experienciar, de sentir e de ver o mundo. Assim, reduzi-la a uma doença seria 
totalmente incapacitante, condenando o indivíduo a uma exclusão da sociedade ouvinte. 
1.6 Implicações da surdez na comunicação 
A grande inépcia do indivíduo surdo residiu, ao longo dos anos, na incapacidade para 
aprender a falar e a comunicar que o levava à exclusão generalizada. Com as ciências 
cognitivas, percebeu-se rapidamente que esta condicionante partia do desconhecimento 
de línguas por parte do surdo. A sua própria língua natural não era entendida nem 
praticada por grande parte da sociedade e por isso, quando o individuo chegava à escola, 
pensava-se ser menos inteligente e incapaz de competir com os seus pares ouvintes. 
Com o avançar dos tempos, foi-se percebendo que o surdo tem um cérebro idêntico ao 
de um ouvinte, tem a mesma aptidão para a linguagem e para a comunicação, desde que 
recorra às línguas visuais. De facto, a língua natural dos surdos é a gestual porque é a 
única que a criança surda pode aprender desde os primeiros meses de vida, por isso “as 
comunidades surdas caracterizam-se pelo uso das línguas gestuais nacionais, que são 
aprendidas ou adquiridas como uma primeira língua pelas crianças Surdas, dependendo 
de terem ou não pais surdos.” (LADD, 2003, cit in MARTINS, 2011: 14) 
 As limitações auditivas implicam o não acesso do Som, o que frequentemente 
condiciona a aquisição dos conceitos, influenciando o pensamento e o raciocínio do 
indivíduo. No entanto,  
a resposta pedagógica para o aluno surdo deve ser pensada para quem vê e 
não ouve, para quem olha, para quem observa, para quem todos os 
processos cognitivos dependem do olhar. Deve ser pensada, em primeiro 
lugar, com o objectivo de cativarmos o surdo para as aprendizagens através 
do olhar. Deve ser pensada utilizando o olhar, em função da interacção, da 
motivação, atenção, da concentração, da memorização, da generalização, da 
aplicação e da produção (BAPTISTA et al, 2011: 17). 
 Contudo, o condicionamento do surdo perante a linguagem está dependente da 
escola, da família e da sociedade que o rodeia. Quanto mais tarde o surdo for 
estimulado, instruído e reconhecido como pleno direito mais difícil se torna a sua 
atuação em contexto social. 
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 Quando o choque é a primeira reação à realidade da surdez no seio de uma 
família, percebe-se a surdez enquanto incapacidade de ouvir. No entanto, não se pode 
limitar apenas a este tratamento, uma vez que a surdez interfere em várias áreas, 
sobretudo a da comunicação que é aquela que condiciona a forma de agir, de pensar da 
criança, a forma de ver e pensar o mundo e os outros. Assim, desde o momento em que 
se deteta a surdez, passando pela fase de aceitação, até chegar à atuação concreta, vários 
são os caminhos tumultuosos a percorrer, que podem condicionar o futuro de um surdo. 
Desta forma, é papel dos intervenientes no processo educativo da criança, proporcionar 
uma educação adequada à criança surda, proporcionando a sua evolução enquanto aluno 
e, sobretudo, enquanto pessoa (Sousa: 2011). 
É hoje uma evidência incontornável que a LGP tem de ser a primeira Língua 
dos surdos, pela simples razão de que é a única acessível nos primeiros anos 
de vida. Negar ou recusar esta evidência só pode ser o reflexo de 
desconhecimento ou de desinformação, com consequências trágicas no 
desenvolvimento e no sucesso escolar e social dos surdos. Mas o facto de a 
LGP ser a primeira língua dos surdos não retira a importância da LP como 
porta de acesso à relação com o mundo ouvinte, começando nos pais e no 
meio onde vive (BAPTISTA et al, 2011: 6-7).  
Desta forma, preconiza-se o Bilinguismo como caminho a seguir no ensino a 
surdos, sendo que se processa de igual forma como numa criança ouvinte. Nos 
primeiros anos de vida, dá-se a aquisição da língua materna, a primeira língua. No caso 
do surdo, esse registo deve ser feito em LP, permitindo a criação de um bilinguismo 
sucessivo. Contudo, nos casos em que a criança não teve contacto com a LGP antes do 
período de escolarização, é vantajoso criar um ambiente bilingue simultâneo, onde 
estejam desde logo associadas a forma escrita da LP com os sinais da LGP.  
Para GROSJEAN (1992), ser bilingue é dominar duas ou mais línguas, sendo a 
L2 aquela que é utilizada pela sociedade onde a criança está inserida. Segundo o 
mesmo, graças à aquisição da linguagem é permitido à criança surda: 
 Comunicar o mais precocemente possível com os seus pais e familiares; 
 Desenvolver-se cognitivamente desde a mais tenra idade; 
 Adquirir conhecimentos variados; 
 Comunicar plenamente com o mundo envolvente; 
 Aculturar-se nos dois mundos que serão seus. 
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Capitulo 2 - As Línguas em sala de aula para os alunos surdos 
“A língua deve ser concebida como uma atividade constitutiva com a qual se 
pode tecer sentidos: visto como uma atividade cognitiva pela qual se pode expressar 
sentimentos, ideias, ações e representar o mundo; visualizada como uma atividade 
social através da qual se pode interagir com outros seres sociais e que apresenta 
características essencialmente dialógicas” (LIMA, 2006: 6). 
2.1Língua materna 
Todos os seres humanos nascem com capacidade para a linguagem, assim na 
infância, o ser humano adquire a língua de uma forma natural e inconsciente, por meio 
da interação com os falantes da língua da comunidade onde está inserido. Desta forma, 
através da aquisição da linguagem, proporciona-se não só o desenvolvimento linguístico 
mas também cognitivo, fomentando o conhecimento em geral. 
Ora, a língua materna é aquela que a criança aprende através do contacto com os 
seus parentes. Trata-se, então da primeira língua, na qual a criança aprende a expressar-
se e pela qual desenvolve o seu conhecimento do mundo. 
A língua gestual é a única que o indivíduo surdo pode adquirir de uma forma 
natural, uma vez que está impedido de receber o feed back auditivo. Por isso os surdos 
devem afirmar a sua especificidade e recusar o discurso de deficiência (GOMES, 2011). 
Atendendo a que a idade da linguagem e a idade da marcha são coincidentes e 
simultâneas e que é por volta dos doze meses que a criança começa a falar, a linguagem 
desenvolvida pelo surdo é a de sinais visuais por ser a única que consegue captar.  
Assim, é de salientar que pode ocorrer que para a criança surda, filha de pais 
ouvintes, a sua língua materna não seja coincidente com a dos seus pais. 
Parece ser consensual admitir que um aluno surdo, filho de pais surdos, terá 
como língua materna a LGP (partindo-se do princípio que os seus pais a ela 
recorrem e que foi essa que ele aprendeu, cronologicamente, em primeiro 
lugar), enquanto um aluno surdo de pais ouvintes poderá ter como LM quer 
a Língua Gestual Portuguesa quer a Língua Portuguesa (BIZARRO, 2010: 
42). 
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A linguagem é a marca da cultura de cada indivíduo, assim a utilização da língua 
gestual é, para o surdo, a manifestação da sua identidade e como expõe MAALOUF, 
referido em COELHO (2006), é perigoso o corte com a língua materna, uma vez que 
com o rompimento do cordão com a língua, dá-se uma repercussão na personalidade do 
indivíduo. Segundo SANTOS (1990) citado por ROCHA (2007), 
 para que a língua gestual possa ser considerada uma língua 
verdadeiramente materna, será necessário investir numa educação bilingue 
cada vez mais precoce, abrangendo o grupo etário dos zero aos três anos. 
Sabemos que é nessa fase que são feitas as mais importantes aquisições a 
nível linguístico, se houver uma estimulação adequada (2007: 269). 
Nesta linha orientadora, assume-se a língua gestual enquanto língua rica, com uma 
gramática própria e que se vai desenvolvendo naturalmente. 
É nesta medida que o surdo valoriza o que possui e percebe a sua situação, não 
como uma falha mas como uma diferença a ser valorizada e compreendida pela 
sociedade em que vive e na qual a língua gestual se apresenta como bandeira, sendo 
representativa da identidade cultural surda (ibidem: 53). 
Assim, o desenvolvimento do surdo passa pelo acesso à educação, onde a língua 
materna é a principal reivindicação numa perspetiva de ensino, articulado com a 
aprendizagem do português como língua segunda através de um perspetiva bilingue. 
2.2 A Língua Gestual Portuguesa enquanto língua 1 
A Língua Gestual Portuguesa é a língua natural da criança surda portuguesa, que 
assume uma variedade tão rica e complexa como qualquer outra língua oral. Segundo 
CORREIA (2010) citado por MARTINS, “Por língua natural entenda-se o sistema de 
comunicação verbal que se desenvolve espontaneamente no interior de uma 
comunidade” (2011: 12). Assim, a LGP surge pela necessidade daqueles que não tendo 
contacto com as língua orais, são obrigados a “atribuir significados distintos a signos, 
que começam por ser simbólicos, mas que se vão tornando cada vez mais arbitrários.” 
(ibidem). A LGP é a primeira língua da comunidade surda visto que lhe assegura uma 
comunicação eficaz. Permite a comunicação no seio da sua família desde cedo, na 
condição de que todos tenham conhecimento dela. Assim segundo ESTANQUEIRO 
(1997), citado em COELHO, “para a criança surda, a LGP não é uma opção, um recurso 
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para que compreenda melhor, um meio auxiliar para aprendizagem da fala, como que 
uma bengala a usar (2010: 105). 
Esta, sendo a única língua a que o surdo tem acesso para comunicar, fornece ao 
indivíduo o input necessário que lhe permite adquirir a língua de uma forma espontânea, 
natural e similar à forma como as crianças ouvintes adquirem a sua língua materna, 
tornando-se um meio facilitador da aprendizagem em geral.  
AMARAL et al (1994) preconiza que as línguas gestuais são adquiridas pelo aluno 
surdo sem recurso a um processo de ensino/aprendizagem concreto, desde que este 
esteja integrado num ambiente propício para tal, entenda-se em famílias cujos pais 
sejam também eles surdos ou conhecedores da LGP e onde esta seja a língua de 
comunicação no seio da família. 
Contudo, é de salientar que, segundo CARVALHO (2007), 95% das crianças surdas 
são filhas de ouvintes e por isso, a aquisição da língua gestual torna-se mais dificultada, 
visto que não são integradas desde tenra idade num contexto de exposição àquela que 
seria a sua língua natural. Esta condicionante gera um atraso no que toca à aquisição da 
língua “materna” da criança, o que frequentemente se manifesta como fator 
condicionante no que diz respeito ao nível de proficiência atingido pelo aluno e 
consequentemente, ao conhecimento que ele vai tendo do mundo. 
Uma vez que a Língua Gestual Portuguesa é, potencialmente, a língua materna dos 
alunos surdos portugueses, numa escola de referência, onde se promove o ensino 
bilingue, assume também o estatuto de primeira língua, aquela que permite que o surdo 
se expresse e que possibilita o acesso ao currículo. 
“Reconhecida formalmente como disciplina, a Língua Gestual Portuguesa rege-se 
por um programa curricular de aplicação no currículo dos alunos surdos que optem pelo 
ensino bilingue em escolas de referência para a educação bilingue” (MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO, 2009: 25). Desta forma, a LGP deve assumir uma carga horária 
equivalente à que é dedicada à Língua Portuguesa para alunos ouvintes.  
Porque o aluno surdo precisa de conhecer a língua portuguesa para ter acesso ao 
mundo que o rodeia, a língua portuguesa assume o papel de língua segunda, sendo que 
ambas devem ser “transversais ao currículo a partir da primeira infância e, portanto 
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omnipresentes no espaço escolar” (ibidem) com cargas horárias pré estabelecidas para 
cada uma delas. 
No que toca à avaliação, é exigido aos alunos surdos que adquiram competências 
semelhantes às que são exigidas aos alunos ouvintes em relação ao português. Para tal, a 
LGP deve ser avaliada de forma objetiva e bem definida, com critérios semelhantes aos 
utilizados para a avaliar a língua materna dos alunos ouvintes, sempre orientados pelo 
currículo e conscientes de que se trata de uma língua visuo-motora.  
Para que seja eficaz a avaliação, que produz efeitos na progressão dos alunos, 
preconiza-se que seja registada em vídeo (idem: 26). 
2.3 Português L2 e as suas metodologias 
A língua segunda é aquela que é utilizada dentro de fronteiras territoriais e na 
qual o seu uso e aprendizagem se dá num contexto de não-nativo. Assim, a L2 é 
frequentemente a língua oficial do país em questão, no caso que aqui se reporta, é a 
língua oficial do país onde o surdo português se encontra. Trata-se da língua de uso 
obrigatório para a vida ativa. Sendo a língua oficial do País em questão, proporciona ao 
aprendente o input fundamental ao desenvolvimento e aperfeiçoamento da 
aprendizagem (LEIRIA, s/d: 1). 
Segundo RICHARDS (1987: 7), citado em LEIRIA (s/d), a definição segunda 
língua tem sido utilizada por linguistas para definir aquela que se aprende depois da 
primeira, independentemente da relação que se estabelece entre ela e o aprendente.  
 Neste sentido, o Português assume o estatuto de língua segunda para o indivíduo 
surdo, uma vez que pode ser a língua dos seus pais e familiares, a língua de 
escolaridade, dos meios de comunicação social, de todo o ambiente no qual estão 
inseridos. 
CORREIA (2010), citado por MARTINS, assume que “Língua segunda é o veículo 
de comunicação que o sujeito necessita para se inserir numa comunidade mais 
abrangente.” (2011: 12) Assim, a aprendizagem da língua portuguesa pelo surdo é a 
forma de aquisição de uma língua segunda, ainda que se torne difícil a compreensão de 
textos escritos devido à estrutura da língua portuguesa e à proeminência de estruturas 
gramaticais bem distintas em cada uma das línguas. (ibidem) É então natural que, ao 
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longo da aprendizagem, se vão detetando vários estádios de interlíngua
3
 que são 
naturais do processo de aquisição, ainda mais quando, no caso das crianças surdas, são 
confrontadas com um sistema linguístico distinto da língua que para eles é a de 
referência. 
 Contudo, estas diferenças devem ser trabalhadas, com vista a superar as 
dificuldades manifestadas pelos alunos, visando a formação de utilizadores proficientes 
em ambas as línguas, daí que COELHO apresente a ideia de que, para o surdo, existem 
“duas línguas para aprender e duas língua para comunicar” (2010: 67), sendo que devem 
ser utilizadas com regularidade por todos os agentes envolvidos na formação de surdos. 
Na perspetiva de que a língua portuguesa complementa a LGP, SIM-SIM (2005), 
citada pela mesma autora, defende que o ensino da escrita à criança surda deve ser 
pautado pelos seguintes pontos: 
 “A língua de aquisição natural e espontânea da criança surda não é uma 
língua oral, logo, a aprendizagem do Português escrito não é para esta 
população o conhecimento de um uso secundário do Português oral, mas 
sim a aprendizagem de uma outra língua. 
 O sucesso escolar depende substancialmente do domínio da língua de 
escolarização, no presente caso, o Português escrito. 
 A linguagem escrita, no presente caso o Português escrito, é a 
modalidade de comunicação mais facilmente partilhável por surdos e 
ouvintes. 
 O domínio da linguagem escrita, no presente caso o Português escrito, 
potencializa o acesso às expectativas e realizações da Humanidade, através 
dos tempos, e permite o acesso pleno aos direitos inerentes à cidadania.” 
(COELHO, 2010: 67) 
QUADROS (1997), citado em COELHO (2010), apresenta três formas de aquisição 
da língua segunda: a “aquisição simultânea com a L1”, a “aquisição espontânea da L2 
não simultânea” e a “aprendizagem da L2 de forma sistemática”, ou seja, de forma 
artificial, digamos, formal. Neste estudo, QUADROS apresenta a última como a que 
melhor se aplica ao aluno surdo, acrescentando que “a exposição prévia a uma língua 
nativa, uma L1 que será, no caso dos surdos a LG é fundamental para a aquisição da L2, 
                                                          
3
 A interlíngua consiste num estado integrado no processo de assimilação de uma língua, em que o 
aprendente é influenciado pelas interferências da língua materna até ao momento em que este solidifica a 
sua aprendizagem da língua estudada. 
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pois permite-lhe possuir os mecanismos necessários à sua organização psicossocial e 
linguística e à aprendizagem de uma L2” (COELHO, 2010: 66). 
A língua portuguesa assume-se enquanto língua segunda para o surdo, com a função 
de “permanência, de suporte conceptual, de registo da informação, dos saberes e do 
conhecimento” (MINISTERIO DA EDUCAÇÃO, 2009: 26). Nesta linha, só é 
permitido ao surdo a aquisição/aprendizagem do português por meio da língua gestual, 
sua língua primeira. Só através de uma articulação equilibrada entre a LGP e o 
Português como língua segunda, de forma a complementarem-se uma à outra, é possível 
verificar a aprendizagem de ambas.  
Assim sendo, é fundamental o ensino do português desde o jardim de infância, na 
sua forma escrita, numa perspetiva de ensino de língua segunda, uma vez que o 
Português é, não só a língua que lhes dá acesso à componente escrita, mas também a 
língua nacional de todos os surdos que compõem a comunidade portuguesa. (ibidem) O 
Português enquanto L2 torna-se um desafio complexo, sendo que, como refere SOUSA, 
citando ABRANTES (2011: 60). 
no espaço nacional, Português é a língua oficial, a língua de escolarização, a 
língua materna da esmagadora maioria da população escolar e a língua de 
acolhimento das minorias linguísticas que vivem no país. Por isso, o 
domínio da Língua Portuguesa é decisivo no desenvolvimento individual, 
no acesso ao conhecimento, no sucesso escolar e profissional e no exercício 
pleno de cidadania (ABRANTES, 2011: 60). 
Para que esta aprendizagem decorra ao longo dos anos de ensino de forma 
satisfatória, os alunos têm ao seu dispor todo um manancial de apoios pedagógicos 
individualizados, terapias da fala e atividades extracurriculares, que promovem a 
literacia dos alunos. É de salientar que no que toca à escrita, o surdo pode ser 
comparado com um estrangeiro em processo de aprendizagem do Português, daí fazer 
sentido estender a estes alunos o que KARNOPP (2004: 107), citado em COELHO, 
refere: “O domínio da leitura e da escrita está intimamente relacionado com as práticas 
de leitura e escrita que a escola e o ambiente linguístico oferecem” (2004: 107). 
O Ministério da Educação prevê ainda que ao longo do 2º e 3º ciclos, bem como no 
ensino secundário, 
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 “a carga horária da disciplina de Português, como segunda língua para 
alunos surdos, não pode diminuir relativamente à carga horária curricular da 
mesma disciplina para alunos ouvintes, correspondente a cada nível de 
ensino (2009: 27). 
 Assim, no final de cada ciclo, os alunos devem ser considerados aptos no que 
respeita às competências essenciais da disciplina, sendo que as adaptações curriculares 
podem levar à dispensa de algumas atividades (idem). 
Desta forma, é essencial a intervenção de profissionais devidamente especializados 
e que sejam meios facilitadores de aprendizagem do português, já que a aquisição do 
português, enquanto língua segunda, não se dá de forma espontânea, como acontece 
com as crianças ouvintes.  
Assim, como refere SOUSA (2011), citando TAVARES (2008), no que toca ao 
professor de português L2, este deverá ter em vista uma perspetiva comunicativa, 
recriando ambientes reais para o aluno, nos quais terá de fazer uso dos seus 
conhecimentos de forma a entender e fazer-se entender. Já que a língua portuguesa não 
é a língua materna do aluno surdo, o professor deverá ter em conta o desenvolvimento 
de competências: 
 Linguísticas- veiculando conhecimentos e apropriação de modelos 
lexicais, gramaticais, semânticos e fonológicos. 
 Socioculturais- reconhecimento do universo de referência e das 
condições socioculturais do uso linguístico, como por ex., os marcadores 
das relações sociais, as regram da boa educação, os diferentes registos, etc. 
 Discursiva- domínio dos sistemas discursivos e sequenciais e dos 
elementos funcionais que os constituem (2011: 57). 
Para tal, é necessário a adoção de estratégias metacognitivas que orientem o aluno 
para o conhecimento cada vez maior da língua portuguesa, utilizando exercícios 
semânticos, sintáticos e pragmáticos que o obrigue a interagir com os outros de forma 
eficaz (ibidem). 
Ora, no que toca à especialização dos profissionais que intervêm na formação do 
indivíduo surdo, verifica-se atualmente uma lacuna entre o que é preconizado, segundo 
ROBERT (2008) citado por BIZARRO “a urgência de uma formação inicial e não só 
especializada, pós-graduada e/ou contínua dos docentes de LP que leccionem alunos 
surdos, no sentido de os dotar de saberes e competências didático-metodológicas, 
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culturais e educacionais específicas” (2010: 39) e a realidade das escolas em Portugal 
que manifestam “a inexistência de um número insuficiente de professores devidamente 
formados para o efeito” (2010: 39). 
Segundo Coelho, tendo em conta que os intervenientes na educação do surdo nem 
sempre são conhecedores da Língua Gestual, é fundamental que a comunicação se dê 
através do recurso a intérpretes e ao português, na modalidade escrita. Salienta ainda 
que o sucesso académico e o desempenho profissional do surdo dependem do domínio 
do português escrito como língua segunda (SILVA, 2010: 105). 
Por meio da língua portuguesa, os alunos ampliam as suas possibilidades de 
compreensão do mundo, permitindo-lhes o seu domínio, a troca de experiências e a 
discussão de variados assuntos. 
2.4 Do Bilinguismo ao Biculturalismo 
O bilinguismo consiste numa proposta educativa, que proporciona à criança a 
aprendizagem de duas línguas em contexto escolar o que, segundo várias propostas de 
investigação, constitui a melhor forma de ensino a crianças surdas. (MINISTERIO DA 
EDUCAÇÃO, 2009). 
Quando se aborda a questão do bilinguismo, aponta-se de imediato para o 
conhecimento e a capacidade de utilização de mais do que uma língua. Segundo 
GROSJEAN, “um bilingue não é a soma de dois monolingues, completos ou 
incompletos, mas um falante único e específico” (1993: 51). Este autor deita por terra a 
ideia de o nível de proficiência de ambas as línguas de um bilingue deve ser semelhante 
ao nível tido por um monolingue. Nesta linha, para Grosjean, o bilinguismo é o uso 
regular de duas ou mais línguas e um bilingue é aquele que as usa na sua vida 
quotidiana. 
 Assim sendo, não é fácil defini-lo especificamente, na medida em que são várias as 
teses levantadas quando se questiona esta competência. 
Como refere COELHO (2010), BLOOMFIELD, em 1933, considerava bilingue 
todo aquele que apresentasse uma competência quase nativa de duas línguas, no entanto 
muitas pendências se levantam ao falar de uma competência semelhante à de um falante 
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nativo. Já Haugen, em 1953, considerava bilingue todos aqueles que sendo fluentes 
numa língua, conseguem produzir enunciados numa outra.  
Ainda nesta linha de ambiguidade, respeitando a definição das competências do 
indivíduo bilingue, GROSJEAN (2008) apresenta uma distinção entre bilingues ativos 
(que utilizam duas ou mais línguas diariamente) e bilingues dormentes (que embora 
tenham conhecimentos de duas ou mais línguas não fazem uso delas diariamente) 
(ibidem). 
BUTLER e YAKUTA, como menciona SILVA (2010), atribuíam o bilinguismo aos 
indivíduos com capacidade de comunicação, apresentando diferentes níveis de 
desempenho e que são capazes de interagir com utilizadores de outras línguas numa 
dada sociedade. Assim, “o bilinguismo pode ser definido como sendo o conjunto de 
estados psicológicos e sociais de indivíduos ou grupos de pessoas que resultam de 
interacções por via da linguagem nas quais dois ou mais códigos linguísticos (incluindo 
dialectos) são usados para a comunicação” (SILVA, 2010: 104). 
No que se refere à criança surda, o bilinguismo dá-se pelo uso da LGP e da língua 
portuguesa, adquirida pela escrita e, em alguns casos, pela oralidade. Esta aquisição, 
segundo GROJEAN (2008), seria a única forma de a criança surda comunicar com os 
seus pais, desenvolver competências cognitivas, conhecer o mundo, comunicar e 
aculturar-se (ibidem). 
Para a criança surda, o bilinguismo pode ser adquirido de duas formas. Ou 
simultaneamente, quando as duas línguas são adquiridas conjuntamente ou 
sucessivamente, quando a aprendizagem de uma antecipa a outra. No caso da criança 
surda, dá-se a aprendizagem da LGP e só posteriormente da Língua portuguesa. 
Assim, o bilinguismo assume o uso de duas línguas na educação dos surdos: a 
língua gestual portuguesa, considerada como a sua língua materna ou língua primeira e 
a língua portuguesa, assumindo o estatuto de língua segunda. 
Segundo PEREIRA (2014), é de salientar que a grande maioria das crianças surdas 
são filhos de pais ouvintes que não utilizam a língua gestual e, por isso, não possuem 
uma forma de linguagem proveniente da interação familiar. Desta forma, chegam à 
escola sem uma língua adquirida, já que a língua portuguesa oral, falada pelos pais, lhes 
é inacessível. É, pois, nesta medida que se encaixa o ensino bilingue, como forma de 
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possibilitar a aquisição da língua gestual para aqueles que ainda a desconhecem, 
fazendo uso simultaneamente da língua portuguesa na vertente escrita.  
Esta aquisição da língua gestual deve dar-se em contextos semelhantes aos 
proporcionados às crianças ouvintes e surdas, filhos de pais surdos. Estas vão 
aprendendo a língua gestual à semelhança do que sucede com os ouvintes que, tendo 
como língua materna a língua portuguesa, aprendem as outras línguas com base na 
materna (ibidem). 
Contudo, é de salientar a disparidade na capacidade de aprendizagem uma vez que 
“os surdos filhos de pais surdos, quando comparados com os surdos filhos de pais 
ouvintes, apresentam melhores níveis académicos, melhor aprendizagem e desempenho 
da língua oral e escrita, melhores competências sociais, afectivas, intelectuais e 
comunicacionais, mesmo quando escolarizados segundo um modelo oralista.” (2010: 
63). Daqui decorre a atribuição de vários níveis de proficiência de cada uma das línguas 
dentro do ensino bilingue que se traduz posteriormente no progresso educativo do 
aluno. 
Pensar num ensino bilingue para a criança surda vai muito para lá de um acesso 
pleno à educação. Constitui também o desenvolvimento enquanto pessoa dentro e fora 
da escola, e, para tal, “a educação dos surdos deve ser pensada em termos dos fins 
educativos genéricos e não num mero plano de aprendizagem de língua” (MINISTERIO 
DA EDUCAÇÃO, 2009: 15).  
Assim, esta proposta promove a integração, prevenindo a criação de “guetos 
linguístico” que levam à incomunicabilidade. A finalidade do bilinguismo consiste no 
desenvolvimento da LGP, enquanto língua primeira e através dela no esforço para 
aprender a conhecer-se a si, ao outro e ao meio onde vive. Para tal, é necessária a 
intervenção desde o primeiro momento, trabalhando conjuntamente com as redes de 
intervenção precoce e com as estruturas públicas de saúde (ibidem). 
 “As pessoas falantes nativas de língua gestual vivem sempre entre duas culturas. 
Aparentemente, quanto mais profunda for a aquisição de ambas as línguas e culturas, 
mais aptas estão a adaptar-se a elas, permitindo-lhes utilizar eficazmente diversos tipos 
de ferramentas, códigos de conduta, símbolos culturais e seus significados” (MARKKU 
JOKINEN, 2006: 103). Ou seja, a língua constitui o produto e parte integrante de uma 
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cultura, refletindo as caraterísticas de uma sociedade. Assim, quanto melhor um 
indivíduo souber usar uma língua, melhor conhecimento tem dessa cultura e melhor 
posicionado está para desfazer preconceitos e estereótipos (BIZARRO, 2010). 
Ao analisar mais de perto a criança surda, pode-se perceber que para além de 
bilingue é também bicultural, na medida em que emprega não só duas línguas diferentes 
no seu dia a dia, mas também duas culturas - surda e ouvinte- sendo que, 
frequentemente, uma é mais utilizado do que outra. 
Considerando que “existem diversas definições relativas ao termo cultura, podendo 
no entanto considerar-se que a cultura reflecte todas as facetas da vida de um grupo de 
pessoas: a sua organização, a sua língua, as suas regras, os seus comportamentos, as 
suas convicções e crenças, os seus valores, as suas tradições, etc” (SILVA, 2010: 106) é 
possível salientar que o indivíduo surdo é um ser possuidor de uma cultura própria e 
muito restrita. 
Ainda segundo GROSJEAN (2008), citado em SILVA (2010: 107), os indivíduos 
biculturais apresentam três traços caracterizadores: 
 Participação na vida de duas ou mais culturas; 
 Adaptação das suas atitudes, comportamentos, valores, língua, às duas 
culturas em questão; 
 Combinação e homogeneização das culturas envolvidas (SILVA, 
2010:107). 
Neste caso, tendo em atenção que o surdo interage com a comunidade surda e 
ouvinte, poder-se-á considerar um indivíduo bilingue e bicultural, tendo em muitos 
casos a cultura surda como dominante. 
Assim SKLIAR (1998) refere que a proposta bilingue é a que assegura ao aluno 
surdo a mesmo possibilidade psicolinguística dos ouvintes, num perspetiva bicultural, 
desenvolvendo a sua cultura e, por meio dela, chegando à cultura do ouvinte “o 
bilinguismo se traduz em um aumento das capacidades metacognitivas e 
metalinguísticas que, por sua vez, facilitam toda a aprendizagem linguística e conduzem 
a melhores desempenhos escolares” (ibidem: 62). 
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Nesta medida, a educação bilingue - bicultural, segundo Quadros (1997) citado em 
COELHO (2010: 64) é capaz de: 
 Criar um ambiente linguístico apropriado às formas particulares de 
processamento cognitivo e linguístico das crianças surdas; 
 Assegurar o desenvolvimento sócio-emocional íntegro das crianças 
surdas a partir da identificação com adultos surdos; 
 Garantir a possibilidade de a criança construir teoria do mundo; 
 Oportunizar o acesso completo a informação curricular cultural. 
(COELHO, 2010: 64) 
Assim não se pode pensar num único modelo de educação bilingue mas sim num 
ajustamento a cada contexto. O bilinguismo é um meio construtor de desenvolvimento 
da criança surda, por isso a educação bilingue deve ser pensada como meio educativo 
genérico. Sendo que um dos objetivos do bilinguismo é tornar legítimo o uso da língua 
gestual em sala de aula, torna-se imperioso o “uso da língua gestual e a importância do 
conhecimento da língua nacional, especialmente na sua vertente escrita, por assumir 
uma forma de informação visual” (idem: 65). 
Segundo ROCHA, para “articular, numa perspectiva de educação bilingue a 
aquisição natural da LGP com a aprendizagem da língua portuguesa” (2007: 270) é 
necessária a colaboração dos pais, dos docentes surdos, dos docentes ouvintes, do 
intérprete, do terapeuta e de outros intervenientes de forma a: estabelecer uma boa 
comunicação desde a nascença da criança; encarar a criança como um ser capaz; ler à 
criança livros aliciantes em LGP; integrar as palavras em frases; construir um ambiente 
exigente, no qual a criança vai crescer e centrar as informações nas necessidades da 
criança, sempre consciente de que a criança surda só é diferente do ponto de vista 
linguístico e que a educação bilingue pretende extinguir essa diferença.  
Como refere PACHECO & CARAMELO (2005), citado por COELHO et al, 
 o que os surdos desejam é que o seu corpo seja pensado não como um lugar 
de deficiência, mas apenas como um lugar de diferença. No entanto, 
reconhecer ou admitir que o outro é diferente não é confiná-lo a uma relação 
entre diferentes mas a uma relação entre iguais, em que cada um reconhece 
que a diferença está também em si e não apenas no outro (2006: 55). 
Ou seja, urge a aceitação da diversidade como variedade e não como uma visão 
negativa do que é desigual. Gomes, Cabral e Coelho citado em COELHO, salienta que, 
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só conseguindo reconhecer a diversidade de cada um, é mais fácil aceitar a diversidade 
do outro e ver com outros olhos a diferença. 
Nesta linha, urge facilitar à criança surda o acesso à língua portuguesa, na medida 
em que “se se esperar durante vários anos para que a criança surda alcance um 
desempenho satisfatório na língua portuguesa, que poderá não ser atingido, negando-lhe 
nesse período o acesso à LGP que vai ao encontro das suas necessidades imediatas, 
corre-se o risco de que a criança seja prejudicada no seu desenvolvimento” (SILVA, 
2010: 105). Sem dúvida, a proficiência de várias línguas é uma mais valia no currículo e 
no desenvolvimento cognitivo de qualquer indivíduo. No entanto, a incompreensão ou o 
fraco desempenho numa língua não é visto com os mesmos olhos, visto ser um entrave 
ao desenvolvimento do indivíduo.  
O bilinguismo assegura quer a integração social, quer o aprofundamento de laços 
identitários proporcionando um melhor conhecimento de si mesmo, promovendo o 
respeito mútuo entre surdos e ouvintes, decorrente da compreensão e do apreço pelas 
diferenças do outro, objetivando o melhor convívio entre as duas culturas (BIZARRO, 
2010). Assim, “revela-se (…) um verdadeiro trunfo. Para o surdo como para o ouvinte, 
esse trunfo radica na oportunidade que o bilinguismo confere a um e outro de poder 
transpor a sua comunidade gestual ou linguística e partir para outros contactos que 
acabarão por enriquecer os seus conhecimentos e fazê-los sair do mero monolinguismo” 
(PINTO, 2009: 38). 
2.5  Papel da família na construção da identidade surda 
Ao longo de vários anos, o surdo foi inibido pela sociedade, que o inferiorizava 
perante o ouvinte, por razão do seu défice auditivo. Ora, com o reconhecimento da 
língua gestual esta lacuna é colmatada, permitindo-se ao surdo ter “voz” na sociedade. 
No caso do surdo, esta inferiorização, frequentemente começa em casa, quando se 
lhe nega a capacidade de comunicar. É então que se apela coletivamente ao direito de 
cidadania, salientando o respeito pela sua especificidade e visando a sua plena 
integração na sociedade.  
Contudo, segundo PACHECO & CARAMELO (2005), as desigualdades sociais 
continuam a ser constantes, disfarçadas por discursos democráticos. Assim, atribui-se ao 
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indivíduo a total responsabilidade pelo seu insucesso na vida pessoal, o que não nos 
parece justo (GOMES: 2011). 
Na perspetiva de MOURA (2000), citado em GOMES (2011), o isolamento começa 
no seio da família, quando nos primeiros anos de vida a sua educação é baseada na 
incapacidade da criança e no que a criança não é. Segundo ela, a linguagem permite ao 
homem desenvolver-se enquanto sujeito e a família “dá-lhe oportunidade de se 
constituir como ser humano, relacionando-se e colocando-se como diferente e único 
num momento posterior” (ibidem: 117). A identidade começa a construir-se pelas 
relações de comunicação que se vão criando e para que o surdo construa a sua 
identidade necessita de que os pais o vejam enquanto ser comunicante. 
É através do contacto com os outros que nos construímos, que nos 
definimos, pois só com os outros e com o contexto, a pessoa é. A 
identificação é uma necessidade íntima, pois não se é pessoa sem essa 
procura do outro em si, sem um sentimento de filiação, de pertença, de 
aceitação social. A identidade individual mistura-se assim com a identidade 
social (idem: 117). 
É importante para o surdo que, desde cedo, os pais e familiares possam comunicar 
com ele através da língua gestual, pois só assim se mantém a comunicação e se dá a 
integração no meio familiar. Assim, os pais têm ainda o dever de inserir o surdo em 
meios surdos e ouvintes e que não sejam apenas o meio familiar, visto que assim é-lhes 
permitido o contacto desde cedo com a diferença, construindo vínculos sociais. Neste 
sentido, a família “é o principal agente de escolarização do surdo, propiciando um 
ambiente de segurança, carinho, transmitindo noções de moral, responsabilidade e 
equilíbrio emocional para o desenvolvimento saudável e sem preconceitos, tratando de 
forma igualitária as crianças surdas e não surdas que compõem o grupo familiar” 
(SANTANA, 2013: 4). 
Cabe aos pais a decisão final sobre a opção comunicativa, linguística e educativa 
dos filhos, que muitas das vezes não é feita tendo em conta a real necessidade da 
criança. 
2.6  Papel da escola perspetivando a integração 
Se, por um lado, teoricamente se preconiza que todos têm os mesmos direitos e 
oportunidades, por outro verifica-se que, no caso dos surdos, e devido à sua 
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especificidade, estes não se encontram no mesmo patamar da restante comunidade, 
quando se trata de aceder a serviços disponibilizados pelo Estado. Nestas circunstâncias, 
o surdo é frequentemente visto como um indivíduo limitado para determinadas funções. 
“No caso específico do nosso país (…) o que se verifica é que a maioria dos alunos 
surdos continua a não usufruir deste direito, por falta de coerência na aplicação dos 
normativos legais” (GOMES, 2011: 113). 
De igual forma, o insucesso escolar por parte do surdo é tido sobre a visão de um 
ser para o qual as expectativas sempre foram baixas, alienando o papel da escola e não 
tendo em conta a falta de recursos. Assim, advoga-se, segundo GONÇALVES (2005), 
que “o fracasso escolar que é atribuído ao surdo resulta de um imaginário e de uma 
representação que lhe dita uma incapacidade de aprender decorrente da sua perda 
biológica e da sua exclusiva responsabilidade”. (GOMES, 2011: 114) Desta forma, os 
alunos são integrados numa perspetiva de educação especial de caráter compensatório 
que, apesar de tudo,  
continuam a não ter acesso a uma educação condizente com as suas 
especificidades culturais e linguísticas, que continuam a não chegar à 
Universidade, a não aceder a uma formação profissional qualificante, a não 
ter direito a uma vinculação profissional, à independência económica, social 
e afectiva, e a uma vida plena enquanto cidadãos (COELHO, 2010: 1). 
Ora, a escola tem o papel de incluir e preparar o indivíduo surdo para a sociedade, 
no entanto, ela não é inclusiva só por si. Para o ser verdadeiramente, tem de se 
“sinónimo de uma escola compreensiva e significativa para todos” (GOMES, 2011: 
119). Desta forma, ao saber que nem todos os alunos chegam à escola com o mesmo 
nível de proficiência em língua gestual, a escola tem por obrigação identificar os 
diferentes níveis apresentados e fomentar, no aluno, a evolução daquela que se 
considera a sua primeira língua e da qual depende a sua evolução na sua aprendizagem 
global. 
Para esta promoção da educação, pensou-se nas escolas de referência que 
promovem condições para o desenvolvimento da LGP, possibilitando o ensino 
integrado em turmas de surdas, com metodologias e estratégias bem definidas para o 
pleno sucesso do aluno. Escolas com uma oferta ampliada de profissionais competentes 
que proporcione uma educação de qualidade e que estabeleça a oportunidade de 
ingresso no mercado de trabalho. 
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A escola tem assim a função de proporcionar ao aluno surdo um meio onde a 
comunicação lhe seja permitida, onde o aluno seja compreendido e onde ele 
compreenda o que lhe é dito, fomentando um ambiente de inclusão e integração, 
permitindo a penetração da cultura e da comunidade surda. 
A integração de um aluno surdo numa turma de ouvintes para além de inibir e 
atrasar o desenvolvimento cognitivo da criança, estimula nele uma mácula de 
deficiência, sendo que não encontra pares semelhantes, com os quais possa comunicar e 
identificar-se, fomentando o desconhecimento de uma comunidade e da identidade 
surda (idem). 
 Para os que frequentam escolas regulares, não se aplicam programas adequados e, 
por isso, sentem a sua evolução fortemente comprometida, sendo que o fim da 
escolaridade significa a pertença a um meio com o qual não se identificam e para o qual 
não foram de forma alguma preparados (COELHO: 2010). 
Na educação bilingue fomentada pelas escolas de referência, o professor deixa de 
lado o papel de agente central para se tornar parceiro, ajudando os alunos a progredir na 
aprendizagem, procurando materiais em suporte escrito, criteriosamente selecionados e 
que permitam aos alunos a aprendizagem adequada às suas verdadeiras necessidades. 
Seguindo esta linha,  
 é ainda como pólo de promoção da educação dos surdos e da cultura surda 
que estas escolas devem promover o estabelecimento de formas de 
colaboração entre si mesmas, num trabalho, em rede, promotor das boas 
práticas, com as associações nacionais e locais representativas dos surdos e 
dos pais e encarregados de educação dos alunos surdos, na defesa de direitos 
e objectivos comuns (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2009: 17). 
Depois desta breve apresentação das escolas de referência, da filosofia que lhes 
subjaz e dos desafios que se lhes colocam, na promoção do ensino bilingue e da 
inclusão dos alunos surdos, passo agora, no capítulo seguinte, a uma breve análise do 
sistema linguístico da LGP, como forma de melhor compreender as caraterísticas 
partilhadas com a língua portuguesa, bem como as suas particularidades que levam a 
que a aprendizagem da língua portuguesa se torne um desafio para o aluno surdo. 
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Capítulo 3 – Língua Gestual Portuguesa 
“A língua é um sistema de comunicação específico e exclusivo do ser humano, sendo gerido 
por regras particulares. A LGP apresenta características que fazem dela uma língua” (SILVA, 
2010: 127). 
 3.1 O sistema linguístico da LGP e as semelhanças com as línguas 
orais 
A língua gestual é um sistema linguístico de símbolos arbitrários, partilhada por 
uma comunidade específica. Para mais “possui propriedades como a criatividade e 
recursividade, evidencia aspectos contrastivos, é um sistema em constante renovação e 
evolução: apresenta o fenómeno da dinâmica linguística” (SILVA, 2010: 127).  
A língua gestual surge como forma de estabelecer a comunicação entre duas pessoas 
surdas. Nos dias de hoje, a LPG é usada por um elevado número de surdos, sendo que 
cada comunidade possui uma língua gestual específica. 
À semelhança das línguas orais, algumas línguas gestuais possuem parecenças entre 
si, podendo falar-se em família de línguas. Assim, tal como para o português, também 
na LGP existem variantes diferentes. 
Sendo a língua um sistema em constante evolução, duas das principais caraterísticas 
que dela ressaltam são a criatividade e a recursividade. Ora, na LGP também está 
presente a criatividade, na medida em que possui a capacidade de construir novos 
enunciados bem formados. Estes enunciados, ainda que nunca tenham sido usados e 
ouvidos, são passíveis de compreensão porque obedecem a regras que regem a língua 
em causa. 
Através da recursividade, a LGP é capaz de produzir uma infinita variedade de 
enunciados, “fazendo uso de um número finito de componentes, através de um número 
limitado de regras que especificam as hipóteses de combinação desses componentes” 
(AMARAL et al, 1994:39). 
A fonologia de uma língua caracteriza-se pela presença de pares mínimos, onde a 
substituição de uma unidade fonológica por outra altera completamente o significado da 
palavra. Na LGP este processo dá-se dependendo dos cinco parâmetros constituintes da 
estrutura fonológica, como será abordado mais à frente neste trabalho. Assim, duas 
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palavras distintas podem apresentar a mesma orientação da mão, o mesmo movimento, 
o mesmo local e as mesmas configurações, alterando apenas o local de articulação final. 
As línguas são sistemas abertos por permitirem o seu aperfeiçoamento e a 
introdução de elementos novos. De igual forma, a LGP apresenta uma evolução 
histórica que permite avanços linguísticos e a introdução de novas palavras. Assim, uma 
palavra que inicialmente se articulava de uma determinada forma pode sofrer, ao longo 
dos tempos, um reajuste atendendo ao contexto e a uma passagem entre os níveis 
icónicos e arbitrários. Por exemplo, a palavra COMBOIO “que reproduzia a saída do 
vapor, passou a um gesto que representava o movimento das rodas e que actualmente é um 
gesto com características arbitrárias” (ibidem, 41). 
Outra das semelhanças entre a LGP e as línguas orais é a sua forma de aquisição. 
Tendo o homem uma capacidade inata para a linguagem, a aquisição de uma língua dá-
se de uma forma natural. Ora, da mesma forma que o ouvinte começa por falar, desde os 
primeiros anos de vida, a língua com a qual vai contactando no meio em que o rodeia, 
também o surdo vai adquirindo a língua que lhe é acessível. 
Também no que toca às funções da linguagem, a LGP apresenta semelhanças com 
as línguas orais. JACKOBSON (1960), citado em AMARAL et al (1994) apresenta, 
para a linguagem, a função referencial, função emotiva, função conotativa, função 
fática, função metalinguística e função poética.  
Assim, a função referencial aparece na LGP pela informação objetiva que esta é 
capaz de fornecer; a função emotiva carateriza-se pela atitude de quem fala, salientando 
expressões faciais, movimentos corporais e gestos; a função conotativa manifestada pela 
presença do vocativo e do imperativo em LGP; a função fática apresentada pela 
capacidade em manter o contacto em momentos de diálogo; a função metalinguística, 
pela capacidade de reflexão sobre ela mesma e a função poética, pela utilização da 
língua em questões estéticas e poéticas. 
Desta forma, olhar a LGP é afastar a ideia de um conjunto aleatório de sinais 
mímicos e reconhecer nela marcas identitárias próprias que se regem por um sistema 
idêntico aos das línguas orais. Desconstrói-se, assim, a ideia da LGP enquanto língua 
inferior, reconhecendo-se nela um estatuto semelhante ao das línguas verbais, ainda que 
apresente na sua estrutura algumas particularidades específicas. 
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3.2 Aspetos estruturais da Língua gestual portuguesa 
Frequentemente, o momento de gestualização entre surdos é compreendido pelos 
ouvintes como situações de mímica. É facto que “os aspectos mímicos são reiterados na 
comunicação entre surdos e as representações mímicas poderão estar na origem de 
alguns símbolos utilizados na sua linguagem” (AMARAL et al, 1994:44), no entanto os 
gestos produzidos pelos surdos não são compreendidos por um indivíduo que 
desconheça a língua gestual, o que permite perceber que a LGP envolve um sistema 
mais complexo do que a mímica. Assim “paralelamente a alguns elementos icónicos, 
aparecem outros elementos que se afastam claramente da pantomima e que obedecem a regras 
ou propriedades formativas precisas” (ibidem).  
Desta forma, segundo AMARAL et al (1994), surge a necessidade de categorizar os 
gestos utilizados pela LGP em três grupos: 
 Gestos icónicos - aqueles cujo gesto apresenta semelhança com a realidade a 
que faz referência. São, por isso, aqueles que permitem que um indivíduo, 
desconhecedor da LGP, consiga perceber o gesto produzido. Por outro lado, 
podem ser considerados neste grupo, aqueles em que o gesto está 
relacionado com a realidade que representam. 
 Gestos referenciais - aqueles que remetem para a ação de apontar 
diretamente para o referente. Dentro destes, distinguem-se dois tipos: os 
gestos que apontam diretamente para a realidade e aqueles que apontam para 
o espaço representativo dessa realidade. 
 Gestos arbitrários - são aqueles que não apresentam uma relação com a 
realidade, assim não é possível encontrar semelhanças entre o gesto e o que 
ele representa. 
Para lá da tipologia gestual, a LGP é regida por regras inerentes à fonética e 
fonologia, à morfologia, à semântica e à sintaxe, que fazem dela uma língua plena. 
3.2.1 Fonética e fonologia 
“Embora as línguas gestuais sejam governadas por regras de modo análogo às 
línguas orais, os processos gramaticais específicos de cada língua estão estreitamente 
relacionados com as exigências da modalidade utilizada” (SILVA, 2010:123). Assim, as 
línguas gestuais possuem uma estrutura fonética e fonológica distribuída em cinco 
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parâmetros: forma da mão, movimento, localização, orientação da mão e expressões 
faciais. 
A forma da mão corresponde à colocação da mão e dos dedos em gestos 
específicos assim, “a apresentação das configurações da LGP é feita pela inventariação das 
configurações do Alfabeto Manual Português e da numeração” (AMARAL et al. 1994: 69). 
Por sua vez, a configuração da mão vai variando, podendo alternar no lugar e no 
número de dedos estendidos e no facto de estarem mais ou menos fechados. A própria 
mão também pode variar, podendo servir de apoio uma para a outra, ser utilizada apenas 
uma mão ou as duas como espelho uma da outra. Assim, dois gestos indicadores de 
palavras diferentes podem ser distinguidos apenas pela configuração das mãos.  
 
Imagem nº1 – Alfabeto Manual Português e Numeração 
(Fonte: AMARAL et al. 1994: 69) 
A localização diz respeito ao local onde o gesto é produzido, pois é de salientar que 
são vários os gestos que podem ser produzidos no mesmo local. Assim, a mão pode 
utilizar como ponto de articulação uma parte específica do corpo ou um espaço neutro, 
48 
 
havendo gestos que apenas se diferenciam pelo seu ponto de articulação. Relativamente 
aos espaços articulatórios especificam-se:  
 O espaço que remete para várias zonas do corpo (cimo da cabeça, testa, 
olhos, bochechas, boca, queixo, braços, abdómen, perna, entre outros), sendo 
que em cada uma destas zonas se encontram sublocais específicos, que se 
denominam por pontos de contacto;  
 Os espaços próximo do corpo (em frente à cabeça e ao tronco do gestuante), 
aqui os gestos podem ser produzidos na horizontal (gestos direcionados para 
a frente do gestuante) ou na vertical (gestos realizados em frente a cada área 
de articulação específica); 
 O espaço da articulação da mão dominante. 
“A LGP é uma língua visuo-gestual, sendo falada através de um espaço 
tridimensional” (SILVA, 2010: 130). Por isso, o gesto em si pode ser produzido em 
diferentes locais, existindo a zona correspondente à parte superior do tronco, a zona da 
cabeça, a zona um pouco acima da linha do ombro e poucos são os gestos que 
apresentam uma outra zona de articulação, que não as mencionadas. Assim, todos os 
gestos permitem a fácil perceção visual por parte do interlocutor. 
O movimento está dependente de gestos linguísticos, podendo apresentar ou não 
movimentos. Sabendo que para haver movimento tem de haver objeto e espaço, “o 
movimento pode ser analisado tendo em conta o tipo, a direção, o modo e a frequência 
do gesto” (SILVA, 2010: 134). Assim, o tipo corresponde aos movimentos de mãos, 
pulsos e antebraços. O modo diz respeito à velocidade, havendo movimentos mais 
rápidos do que outros. A frequência define se os movimentos são repetidos ou não. 
A orientação da mão consiste na postura da palma da mão, podendo estar virada 
para dentro, para fora, para cima, para baixo, para a esquerda ou para a direita. Segundo 
LIDDELL e JOHNSON (1989), citado em AMARAL (1994), “a orientação da mão é 
importante quer em termos de contraste quer em termos de funcionamento morfológico” 
(1994: 80). Assim a inversão do sentido num determinado gesto pode apresentar um 
significado contrário ao pretendido. 
A expressão facial desempenha na língua gestual uma função afetiva e gramatical, 
envolvendo movimentos de boca, bochecha e sobrancelhas. Neste ponto, podem ainda 
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considerar-se outros movimentos de corpo que serão expressivos na comunicação em 
língua gestual, como é o caso da direção do olhar. Para além destes, “podem ser 
considerados elementos fonológicos como os apontados anteriormente - postura e 
actividade – e podem ainda ter uma função morfológica, sintáctica, lexical, semântica e 
prosódica” (ibidem: 81). Assim, as posições de corpo, a alteração facial, a posição da 
cabeça, ou até mesmo as emissões vocais constituem elementos não manuais, que 
acompanham determinados gestos e que lhes conferem sentido. 
Como tal, todos estes parâmetros se combinam de forma a construir sentido, 
permitindo a distinção entre gestos e facilitando a compreensão. 
Após perceber a utilização e articulação de cada um destes elementos, importa 
referir que o léxico de uma língua gestual está dependente destes parâmetros, sendo que, 
em determinados casos, a colocação da mão e o gesto pode ser o mesmo, variando 
apenas a sua localização e, desta forma, apresentar palavras diferentes (SILVA, 2010: 
124). 
O espaço gestual constitui o próprio corpo do falante. Assim a comunicação dá-se 
pela produção do gesto em local visível ao recetor da mensagem, podendo por vezes 
ocorrer referências anafóricas de um gesto anteriormente produzido. Desta forma, a 
produção do gesto distingue-se da mímica, visto depender dos parâmetros específicos 
de gestualização.  
Nesta orientação, a língua gestual possui, à semelhança de uma língua oral, uma 
fonética, onde se articulam gestos em vez de som; uma fonologia, com elementos não 
sonoros mas que desempenham uma função idêntica; um léxico; uma sintaxe; uma 
semântica e uma pragmática que permite a adequação da língua à comunicação 
interpessoal (idem). 
3.2.2 Morfologia 
Segundo CUNHA e CINTRA (1985), citados em AMARAL et al. (1994), 
Uma língua é constituída de um conjunto infinito de frases. Cada uma delas 
possui uma face sonora, ou seja, a cadeia falada, e uma face significativa, 
que corresponde ao seu conteúdo. Uma frase, por sua vez, pode ser dividida 
em unidades menores de som e significado – as palavras- e em unidades 
ainda menores que apresentam apenas a face significante – os Fonemas […] 
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as palavras são, pois, unidades de sentido menores que a frase e maiores que 
o fonema […] Existem, no entanto, unidades de som e conteúdo menores 
que as palavras […] unidades significativas mínimas a que se dá o nome de 
morfemas (AMARAL et al, 1994: 82). 
A morfologia tem como objetivo completar o estudo dessas unidades mais pequenas 
de uma língua. 
A morfologia da língua gestual é o que permite a formação de palavras, havendo 
correspondência entre os morfemas presentes nas palavras e nos gestos.  
A língua gestual não pode apresentar os mesmos fenómenos mas pode ser estudada 
seguindo a mesma terminologia das línguas orais. Assim, os morfemas que existem nas 
palavras podem também ser reconhecidos nos gestos, através da configuração da mão, 
da localização, da direção, do movimento, das expressões faciais e dos movimentos do 
corpo. 
O nome, apresentado em CUNHA e CINTRA (1985) como substantivo, segundo a 
antiga terminologia e citado em AMARAL et al. (1994), são: 
palavras com que designamos ou nomeamos os seres em geral. São, por 
conseguinte substantivos os nomes de pessoas, de lugares, de instituições, 
de um género, de uma espécie ou um dos seus representantes, os nomes de 
noções, acções, estados e qualidades tomados como seres (idem: 83). 
Por isso podem ser classificados em nomes masculinos (com ausência de marca) ou 
femininos (com presença de marca).  
A marcação do género em LGP é assinalada pela ausência de marca quer para seres 
animados, quer para seres inanimados. Apenas quando se pretende explicar o sexo dos 
seres animados é que se lhe atribui uma marca. No que toca ao ser humano, existe um 
gesto específico para HOMEM e outro para MULHER.  
Em caso de necessidade de distinção do género, o feminino é apresentado por 
prefixação ou sufixação, colocando o gesto de MULHER antes do gesto a representar. 
Assim encontramos ocorrências de MULHER+GATO ou PATO+MULHER.  
O número está presente em várias línguas enquanto marcador distintivo de singular 
e plural. Para tal, o português apresenta a ausência de marca para o singular e uma 
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marca formal para o plural. Há, contudo, nomes que não variam em número e por isso, 
apresentam apenas uma forma. 
No que toca à LGP, AMARAL et al (1994) defende que o número é apresentado por 
processos bem distintos dos da língua portuguesa. Para a formação do plural em LGP 
podem ocorrer vários processos: 
 Incorporação – quando as quantidades são reduzidas o nome é seguido do 
numeral (PESSOA+QUATRO = quatro pessoas ou OBJETO+CINCO = 
cinco objetos), quando se trata de quantidades maiores e de difícil contagem 
acrescenta-se um advérbio ao nome (RAPAZ+MUITO = muitos rapazes ou 
GATO+MAIS = mais gatos) 
 Repetição de movimento – diz respeito ao movimento contínuo e regular, 
verificando-se alterações na configuração, localização e orientação da mão 
“Na história do Capuchinho vermelho verificou-se algumas vezes este 
fenómeno quando o Capuchinho caminhava e havia muitas árvores – 
ÁRVORE, ÁRVORE, ÁRVORE, ÁRVORE” (AMARAL et al. 1994: 91). 
 Redobro – repetição do gesto realizado na mão dominante, pela mão não 
dominante. 
O artigo, usualmente colocado numa posição anteposta ao nome, e distinguido entre 
definido ou indefinido em português, apresenta-se na LGP como uma classe de poucas 
ocorrências. Segundo AMARAL et al. (1994: 92) na LGP produz-se com um 
movimento curto e rápido do indicador em frente do corpo do gestuante mas de 
utilização muito reduzida. 
O pronome é a classe gramatical que desempenha uma função equivalente à dos 
elementos nominais e por isso são representativos de um nome. No caso da LGP os 
pronomes apresentam a mesma função mas são detentores de particularidades inerentes 
a uma língua visuo-espacial (ibidem: 93). 
Não havendo um consenso sobre a sua utilização, LIDDELL (1980) e PADDEN 
(1983) citados em AMARAL et al. (1994), “entendem que o ponto e o gesto de apontar 
é que se constituem como pronomes” (ibidem: 94). A base da divergência consiste em 
perceber se o pronome será o local para o qual se remete o gesto ou se será o local e o 
gesto. De forma a ultrapassar a divergência, os estudos das últimas décadas têm 
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apresentado a proposta de LIDDELL e PADDEN como a mais certeira, uma vez que “o 
gestuante organiza e distribui os sujeitos no espaço situado à sua frente e, sempre que se 
refere a um deles, basta-lhe apontar para o ponto que fixou nesse espaço” (AMARAL et 
al, 1994: 94). 
O numeral, segundo CUNHA e CINTRA (1985) “serve para indicarmos uma 
quantidade exacta de pessoas ou coisas ou para assinalarmos o lugar que elas ocupam 
numa série” (ibidem: 100). 
Na LGP os numerais distinguem-se em dois tipos como na língua portuguesa: 
ordinais e cardinais. Os cardinais produzem-se através da contagem de dedos, sendo que 
para números acima de dez existem gestos específicos (idem: 100). 
 No caso dos ordinais verifica-se o mesmo processo, a contagem de dedos à qual 
se associa a orientação da mão, no sentido da pessoa sobre quem se quer falar e ainda 
apresentando um movimento sincopado. A colocação do numeral aparece sempre em 
posição posterior ao nome (SEMANA+SEIS = seis semanas). 
Segundo CUNHA E SINTRA (1985), citado em AMARAL et al. (1994), o 
verbo “é uma palavra de forma variável que exprime o que se passa, isto é, um 
acontecimento representado no tempo. Na oração exerce função obrigatória de 
predicado […] O verbo, na língua oral, apresenta variações de número, de pessoa, de 
tempo, de aspecto, de modo e de voz” (AMARAL et al. 1994: 103) e contrariando o 
que, durante muito tempo, se pensou, na língua gestual o verbo assume as mesmas 
categorias gramaticais. 
Assim, no que concerne a categoria de pessoa, a LGP não apresenta marcador 
próprio, sendo necessário expressar o sujeito por meio de um nome ou de um pronome.  
De igual forma, também não apresenta marcação de número, sendo reconhecido 
por meio do sujeito. 
No que respeita ao tempo, “durante muito tempo pensou-se que as línguas 
gestuais não possuíam tempos. Ultimamente, com a investigação linguística, foram 
ultrapassadas estas crenças e detectadas distintas maneiras de indicar os tempos nas 
diferentes línguas gestuais” (AMARAL et al. 1994: 104). Deste modo, a LGP apresenta 
diferentes formas no que diz respeito ao Passado, ao Presente e ao Futuro.  
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Para expressar o Passado, a LGP pode utilizar: 
  A forma neutra do verbo, juntamento com o gesto que remete para o 
passado (verbo + gesto PASSADO); 
 A forma neutra do verbo, juntamente com um advérbio ou uma expressão 
adverbial temporal (verbo + advérbio); 
 A forma neutra do verbo, juntamento com o gesto de acabar (verbo + gesto 
ACABAR). 
Estes gestos apresentam-se sempre acompanhados de movimentos de 
sobrancelhas, movimentos de olhos e posições da boca. 
No que respeita ao Presente encontra-se a: 
 Utilização da forma neutra do verbo sem qualquer marca; 
 Utilização da forma neutra do verbo, juntamente com advérbios ou 
expressões temporais relativas ao presente (hoje, agora,…). 
À semelhança do Passado, o tempo Presente é acompanhado também por 
movimentos de olhos, de corpo, de boca e de sobrancelhas. 
Para formação do Futuro é possível: 
 A utilização neutra do verbo com o gesto remetendo para o futuro (verbo + 
gesto FUTURO); 
 A utilização neutra do verbo, juntamente com advérbios ou expressões 
adverbiais temporais (amanhã, depois de amanhã…) 
Também nas ocorrências de Futuro as formas verbais se fazem acompanhar de 
gestos como: levantar de sobrancelhas, abrir os olhos e dirigir o olhar para a frente e 
longe do gestuante. 
No que respeita ao aspeto, à semelhança do que ocorre na língua portuguesa, é-
lhe dada uma grande importância, visto indicar a forma como decorre a ação que é 
realizada. Assim, “é de uma maneira geral, a linha temporal localizada em frente do 
corpo do gestuante que serve na LGP para representar a sucessão e a duração da acção 
conferindo, assim, aos verbos os diferentes aspectos: durativos, iterativos, pontual ou 
repetitivos.” (AMARAL et al. 1994: 106). Assim, para fazer referência aos diferentes 
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aspetos, vão-se utilizando diferentes movimentos, acrescentando processos não manuais 
como: o movimento do corpo, expressões faciais, movimentos de cabeça, entre outros. 
3.2.3 Semântica 
Tal como nas línguas orais, a Língua Gestual Portuguesa recorre a processos de 
formação idênticos aos do Português. Apenas os processos dactilológicos são 
diferentes das línguas orais e podem ser comparados aos processos de formação 
por empréstimo, neste caso do Português escrito para a LGP (AMARAL et al. 
1994: 119). 
Assim, no que toca à gestualização, a LGP vai dando origem a gestos que lhe 
permitam fazer uma correspondência, o mais fidedigna possível, com as línguas orais. 
Neste sentido, o processo de gestualização divide-se em três tipos: gestos derivados, 
gestos compostos e a dactilologia. 
Sobre os gestos derivados podemos pensar no processo de formação de palavras 
e, a esse propósito CUNHA e CINTRA (1985), citado em AMARAL et al. (1994), 
refere que “se chamam primitivas as palavras que não se formam de nenhuma outra e que, pelo 
contrário, permitem que delas se originem novas palavras no idioma […] Denominam-se 
derivadas as que se formam de outras palavras da língua mediante o acréscimo ao seu radical de 
um prefixo ou um sufixo” (1994: 109).  
Assim, no que respeita à derivação sufixal é possível formar substantivos, 
adjetivos, verbos e advérbios a partir da forma primitiva. 
 No que concerne a LGP, os estudos têm incidido principalmente sobre a 
formação de gestos a partir de verbos, que permitiram verificar pares de gestos de 
verbos e nomes que só se distinguem entre si pelo movimento que lhes é atribuído.  
Segundo AMARAL et al. (1994: 112) a LGP, para a formação de gestos 
derivados, pode apresentar: 
 Duplicação da estrutura do verbo com ou sem epêntese; 
 Mudança de movimentos do gesto; 
 Mudança da configuração da mão; 
 Mudança da localização, da orientação e do movimento da mão mantendo 
apenas a configuração; 
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 Mudança da localização da mão, mantendo o movimento, a orientação e a 
configuração; 
 Pares verbo/nome que não apresentam qualquer relação entre si. 
Os gestos compostos são aqueles que se formam a partir de dois ou mais gestos 
tal como nas línguas orais, nas quais se formam palavras novas através da junção de 
duas ou mais palavras. Nesta junção, a palavra nova apresenta um significado único e 
autónomo que, em alguns casos, nada tem a ver com as palavras que lhe deram origem. 
Segundo AMARAL et al. (1994) na LGP a situação é semelhante, sendo que o 
composto morfossintático é caracterizado pela “presença de um traço de suspensão -
contacto em qualquer gesto” (ibidem: 113) e pela “queda da suspensão entre dois 
movimentos e os dois movimentos anteriores conjugam-se dando origem a um único 
movimento” (idem: 114). 
Nos fenómenos morfológicos, para além dos processos de elisão e perda de 
contacto, próprios da composição morfológica, verifica-se “a simplificação das 
estruturas segmentais das palavras originais” (idem: 114). Desta forma, no gesto 
composto dá-se a eliminação do gesto que, habitualmente, é duplicado. 
 A dactilologia é o conjunto de gestos criados para representar as letras do 
sistema gráfico. Não sendo um substituto da LGP, “expressa a forma escrita das letras 
de uma ou várias palavras” (idem: 115). Assim, esta serve de recurso quando se opta 
por fazer a transcrição letra a letra de uma palavra escrita, ou quando ainda não existe 
um gesto para uma determinada palavra. A representação dactilológica é o que permite 
que a LGP crie novos gestos. 
Partindo desta reflexão, percebe-se que a formação de gestos na LGP passa por 
processos de derivação, composição e dactilologia, que segundo AMARAL et al (1994), 
obedecem à: 
 Simplificação da estruturação segmental dos gestos; 
 Elisão e êpentese de segmentos na ligação gestual; 
 Utilização da dactilologia juntamente com segmentos gestuais ou gestos 
concretos. 
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3.2.4 Sintaxe 
A organização sintática da língua gestual foi pela primeira vez organizada por 
STOKOE. Segundo AMARAL et al. (1994), STOKOE (1960) definiu a organização 
sintática como “uma quantidade de actividade corporal com sentido linguístico, 
antecedida e seguida por uma actividade corporal não linguística” (AMARAL et al., 
1994: 121). Desta forma, a linguagem gestual, à semelhança das línguas orais, tem a 
função de preparar a produção linguística, ou seja, é indicadora de que se vai produzir 
linguagem. Por esta razão, a movimentação do corpo, da face, dos olhos e das mãos 
torna-se um meio facilitador de compreensão da língua gestual. 
A sintaxe é a responsável pela organização das palavras em frases por isso, 
AMARAL et al. (1994), divide a sintaxe da língua gestual em várias componentes 
como: o espaço sintático, a ordem das palavras, as frases simples e complexas, os 
categorizadores, as interrogativas, as exclamativas, as negativas e a topicalização. 
Segundo CUNHA e CINTRA (1985), citado em AMARAL et al. (1994), o sujeito 
e o predicado constituem os elementos essenciais nas orações, sendo o sujeito “o ser 
sobre o qual se faz uma declaração”4 (ibidem: 122) e o predicado “tudo aquilo que se 
diz do sujeito” (idem: 122). 
Nesta linha, a sintaxe da LGP é definida pelo espaço sintático, espaço em frente 
ao gestuante “definido como o espaço de referência onde se organizam as relações 
morfológicas e sintácticas” (AMARAL et al. 1994: 122), ou seja, local onde se 
estabelece uma relação entre a visão e o espaço, que permite a construção de sentido à 
mensagem do locutor. Deste modo, o gestuante aquando da presença do interlocutor, 
pode construir o seu discurso gestual, introduzindo gestos que permitam a compreensão 
entre o gestuante e aquele que recebe a mensagem.  
LIDDELL e JOHNSON (1990), citado em AMARAL et al. (1994), apresentam a 
indicação de um “locus”. Segundo eles, “o termo locus refere um ponto no corpo ou no 
espaço de sinalização que assume uma função articulatória” (LIDDELL e JOHNSON, 
1990: 176), podendo ser ainda um ponto articulatório de referências anafóricas. Sempre 
que o locutor quiser utilizar um referente basta indicar o “locus”, utilizado inicialmente 
                                                          
4
 Segundo a conceção de CUNHA e CINTRA, mas não a conceção, de tipo sintático, que atualmente é 
aceite. Segundo o Dicionário Terminológico, o sujeito é a “Função sintáctica desempenhada pelo 
constituinte da frase que controla a concordância verbal.” 
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para determinada palavra. Assim, no caso de o interlocutor estar presente, o “locus” 
constitui o local onde ele se encontra, no caso de se ausentar o “locus” passa a ser o 
local que ocupava inicialmente, mantendo as caraterísticas da pessoa ou do objeto a que 
se refere. 
Assim, o gestuante assume-se como primeira pessoa que cria pontos no espaço 
representativos de outras pessoas, assumindo o gesto como elemento sintático. 
No que respeita à organização das palavras, em Português predomina a 
organização sujeito-verbo-objeto (S-V-O), sendo que verbo concorda com o sujeito em 
género e número.  
Por sua vez, a LGP, segundo SILVA (2010), apresenta a estrutura sujeito-objeto-
verbo, no entanto é passível de haver a ocorrência objeto-sujeito-verbo. Assim, segundo 
a mesma autora “a ordem linear dos constituintes frásicos não segue sempre o mesmo 
modelo, o que traduz uma outra evidência: não é possível utilizar em simultâneo a 
língua oral e gestual” (SILVA, 2010: 129). É de salientar que a ordem das palavras 
obedece a um conjunto de regras pré estabelecidas pela sintaxe da língua gestual. 
As frases simples e complexas são ocorrências possíveis na LGP, segundo 
POIZNER et al. (1987), citado em AMARAL et al (1994), pois é possível “reconhecer 
subespaços de organização correspondentes a frases subordinadas na língua gestual.” 
(AMARAL et al. 1994: 125). 
Os categorizadores são verbos, cuja unidade lexical apresenta um significado 
construído pela sua ação mais a preposição “de” mais o seu referente (velejar = andar de 
barco à vela, patinar = andar de patins). Na LGP este processo de categorização é 
recorrente, por que muitas vezes os verbos fazem-se representar por mais do que um 
gesto (AMARAL et al. 1994: 126). 
As frases interrogativas, tanto na LGP como nas línguas orais, podem construir-
se através de vários processos: pela presença de um advérbio ou pronome interrogativo 
gestual, frequentemente em posição final de frase, fazendo-se acompanhar de 
expressões faciais interrogativas ou por expressões interrogativas, que em português 
correspondem à entoação atribuída à frase. A entoação interrogativa em LGP dá-se pela 
inclinação do tronco e da cabeça para a frente na direção de interlocutor. (AMARAL et 
al. 1994: 127) 
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As exclamações na LGP são produzidas através do movimento do tronco e da 
cabeça para trás, a boca que vai fechando lentamente, os olhos semicerrados e 
terminando com um leve movimento repetido de cabeça para a frente. Toda a frase é 
acompanhada deste movimento (ibidem, 128). 
As frases negativas em LGP são construídas pela produção do gesto NÃO, pela 
oscilação da cabeça para a direita e para a esquerda aquando da produção da frase, ou 
pelo gesto de DESOBEDECER (idem: 128). 
A topicalização na LGP obtém-se pela movimentação de um elemento para o 
início da frase, acrescentando um elemento prosódico específico “deslocação do tronco 
e da cabeça para a frente durante o tempo de realização do elemento topicalizado e 
retorno à posição neutra durante o resto da frase.” (AMARAL et al. 1994: 128).  
É de salientar que a LGP se afirma como língua viva, conferindo-lhe a capacidade 
de mutação. Desta forma, os aspetos estruturais da língua podem sofrer reajustes, uma 
vez que a língua está em constante evolução. 
3.3Aspetos específicos da língua Gestual  
Ainda que a língua gestual apresente várias semelhanças com as línguas orais, 
alguns autores como KYLE e WOLL (1991), citado em AMARAL et al. (1994), 
apontam caraterísticas próprias da LGP que lhe confere uma riqueza especial. Nesta 
exclusividade são apontados “os gestos simultâneos, o uso do espaço e a organização e 
ordem daí resultantes”. (AMARAL et al, 1994: 42) Nesta linha, caí por terra a ideia de 
que as línguas gestuais são pobres, de vocabulário muito reduzido e sem gramática. 
A LGP “possui uma modalidade de produção motora (mãos, face e corpo) e uma 
modalidade de percepção visual” (ibidem), o que lhe confere a diferença e que a torna 
tão complexa para os ouvintes. 
Tendo em conta a variedade de gestos organizados por uma gramática própria da 
LGP, é possível perceber a dificuldade do ouvinte em compreender a língua gestual na 
ausência de uma aprendizagem formal, como sucede em qualquer outra língua. Assim, 
pretendeu-se neste capítulo elaborar uma breve síntese da dimensão linguística da LGP 
tendo por base que “os elementos gramaticais são de natureza arbitrária e ligam as 
palavras lexicais segundo regras específicas” (AMARAL et al, 1994: 121). Assim, toda 
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a organização da LGP obedece a elementos sintáticos, fonéticos, fonológicos, 
morfológicos e lexicais, acima descritos e que tornam a língua gestual uma língua plena, 
idêntica a qualquer outra língua viva e com um estatuto símil às línguas orais. 
Assim, após a abordagem organizativa da língua gestual feita neste capítulo, em que 
se percebe que a LGP não é construída a partir da língua oral, como se tratasse de um 
dicionário, mas seguindo uma lógica cultural visual, importa refletir sobre o ensino do 
português para quem a língua gestual é a língua materna, salientando especificidades e 
dificuldades inerentes ao indivíduo surdo.  
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Capítulo 4 – Aprendizagem da língua portuguesa - processo e 
limitações 
“A língua deve ser concebida como uma atividade constitutiva com a qual se 
pode tecer sentidos; vista como uma atividade cognitiva pela qual se pode expressar 
sentimentos, ideias, ações e representar o mundo; visualizada como uma atividade 
social através da qual se pode interagir com outros seres sociais e que apresenta 
características essencialmente dialógicas” (LIMA, 2006: 6). 
4.1 O ensino do vocabulário 
A língua vislumbrada como código é trabalhada com os surdos em sala de aula, 
associando o ensino da língua portuguesa e da língua gestual ao ensino do vocabulário.  
 Grande parte dos professores atribui as dificuldades de compreensão dos surdos, 
à complexidade da aquisição de léxico, do “conhecer” e “saber” vocabulário, que 
condiciona a aprendizagem não só do português mas também de outras disciplinas.  
A proficiência dos alunos a nível de vocabulário está diretamente relacionada 
com o seu conhecimento da LGP. Quanto mais precocemente se der o contacto com a 
LGP melhor será o seu desenvolvimento cognitivo e por conseguinte, maior 
conhecimento do mundo adquirirá. O conhecimento do mundo permite a construção de 
um manancial geral, similar a um pré-requisito que lhe permitirá aceder a uma grande 
variedade de temas importantes para os conteúdos lecionados em sala de aula. Desta 
forma, o léxico novo, com o qual vão contactando, vai encontrando um referente em 
cada indivíduo (CARVALHO, 2006: 180). 
A escola deve proporcionar vivências que permitam que os alunos contactem 
com diversas áreas, de modo a fomentar a aprendizagem de vocabulário e a associação à 
parte prática da sua utilização.   
Para SIM-SIM (2005), ensinar o vocabulário é ensinar a recolher o significado 
do que está escrito, “é pela aprendizagem do vocabulário escrito e pelo ensino explícito 
da estrutura gramatical da língua que a criança surda, quando desconhecedora da língua 
oral, acede ao conhecimento dessa língua e, portanto, à extracção de significado do 
material escrito” (SIM-SIM, 2005: 19). É, então, fulcral fomentar no aluno surdo a 
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conciência de palavra que contém um significado e que se encontram isoladas no texto 
por espaços. Assim,  
a identificação do significado em língua gestual de unidades gráficas 
significativas para a criança é uma forma de aceder à noção de 
correspondência  de significado, à identificação da fronteira de palavra e, 
simultaneamente, à constatação de que cadeias gráficas iguais possuem o 
mesmo significado e a mesma representação gestual e pictográfica (SIM-
SIM, 2005: 33). 
 A correspondência entre a palavra escrita e o significado dá-se, para o surdo, por 
meio da gestualização, desde que determinado gesto esteja dentro do acervo linguístico 
que a criança possui. 
  De forma a facilitar a compreensão de significado deve ser proporcionado ao 
surdo o acesso à imagem gráfica, tendo em conta a necessidade de que seja exposto a 
diversas imagens gráficas do mesmo significado para evitar fenómenos de 
sobregeneralização e subgeneralização. Assim, a correspondência da imagem à palavra 
escrita facilita a identificação do significado e posteriormente, a sua memorização. 
(ibidem: 35) 
Para permitir a memorização de vocabulário e aumentar o acervo linguístico do 
aluno surdo, é necessário o treino do reconhecimento de palavras através da construção 
de um vocabulário visual que lhe permita aceder ao léxico. “A construção do 
vocabulário visual é simultâneo com o acesso ao conhecimento vocabular da língua em 
que está a aprender a ler” (idem). Para tal, SIM-SIM (2005: 35) preconiza a criação de 
uma grande variedade de atividades e exercícios de forma a treinar o reconhecimento de 
vocabulário.  
Para mais, “a contextualização da palavra escrita, clarificando o respectivo 
significado, favorece a rapidez e eficácia da identificação da palavra e reforça a 
memorização da mesma” (SIM-SIM, 2005: 35). De igual forma, o sucesso da leitura, 
enquanto correta extração de significado, está dependente do reconhecimento da 
mancha gráfica da palavra.  
Contudo, o problema na compreensão e aquisição de vocabulário intensifica-se 
quando ainda não existe um gesto representativo de uma determinada palavra. Como 
refere CARVALHO, “muitos são os gestos terminológicos que ainda não estão 
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estabilizados/ padronizados e outros gestos do vocabulário específico das disciplinas 
curriculares que ainda não têm integrado o léxico na LGP” (2006: 180). Nesta medida, é 
papel fulcral da escola desenvolver o ensino bilingue, de forma a que a LGP permita a 
aprendizagem do português escrito. Tendo em conta que o nível de proficiência dos 
alunos surdos em LGP não é similar para todos os alunos, o ensino bilingue preconiza o 
progresso na redução do fosso que existe entre eles, como forma de sustento de 
conceções vivenciadas que lhes permitirão o melhor acesso ao português escrito. 
4.2 A escrita 
“A mestria do discurso escrito torna-se, assim, num meio de potencializar a 
criatividade e a capacidade crítica do leitor, contribuindo, deste modo, para a 
transformação da esfera cultural onde este se encontra inserido” (SIM-SIM, 2002: 204). 
No entanto, segundo CORREIA, os surdos possuem uma autoimagem motivada 
pelo desagrado pela língua portuguesa, caraterizada como difícil. (CORREIA, 2010: 
159). Frequentemente, esta autoimagem serve de negação das dificuldades ou como 
forma de as camuflar, criando no professor a ideia de que não existem problemas de 
compreensão. 
Assim, segundo BOTELHO (2005), citado em CORREIA (2010), “o surdo pode 
apresentar outras respostas à estigmatização tais como arrogância, necessidade de 
afirmação de competências, necessidade de aprovação, superinterpretação e 
subinterpretação, certeza de incapacidade e auto depreciação” (ibidem). Para o surdo, 
não saber ler ou não saber escrever é sinónimo de inferiorização. 
GAURINELLO (2007), citado em COELHO (2010), defende que as diferenças 
de escrita existentes entre surdos e ouvintes estão relacionadas com os métodos de 
ensino e com o desconhecimento da LGP, por parte dos professores, que “fazem 
depender a aprendizagem da escrita da linguagem oral” (ibidem: 160).  
Por outro lado, frequentemente, os professores atribuem à escrita atípica dos 
alunos as seguintes razões: o desconhecimento da estrutura linguística, o reduzido 
vocabulário, a dificuldade na conjugação verbal ou a interferência da língua gestual. De 
facto, como refere CORREIA, “Os surdos apresentam dificuldades na gramática, na 
morfologia, e na sintaxe, os textos são pobres, não existe coesão entre as ideias e estas, 
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por vezes apresentam-se de modo tão confuso que inviabilizam a compreensão da 
mensagem” (2010: 160). 
Segundo vários estudos, esta ineficiência deve-se à interferência da gramática da 
LGP e pelo contacto com a LP que, frequentemente, não é suficiente ou não foi bem 
processado. 
PERLIN (2001), citado em CORREIA (2010: 160), alerta para o facto de o 
surdo  
pertencer a um mundo visual e não auditivo […] A cultura Surda não se 
misturar com a ouvinte, o Surdo não tem de ser um ouvinte: mesmo em 
relação ao aspecto visual da cultura ouvinte que é a escrita, o Surdo só pode 
entender a palavra até certo ponto, dentro de signos visuais, porque apesar 
de visual ela é constituída por signos auditivos, por isso a escrita do surdo 
não se vai aproximar da escrita ouvinte (CORREIA, 2010: 161). 
Em situação de imersão linguística, é rápida a aquisição da língua e das regras 
gramaticais e por isso, tornamo-nos falantes dessa língua. A expressão oral rapidamente 
se alarga à compreensão escrita, como uso secundário do mesmo sistema. Contudo, para 
a criança surda a aprendizagem da compreensão escrita não se processa nestes moldes. 
Segundo SIM-SIM (2005: 18), a escrita apresenta um caracter secundário, na 
medida em que não decorre de um processo natural, tal como a linguagem oral. Assim, 
requer “o ensino explícito e sistematizado, e pressupondo o conhecimento da estrutura 
da língua oral representada graficamente” (SIM-SIM, 2005: 18). 
Tendo em conta que a estrutura sintática da LGP é muito diferente da estrutura 
do português, a maioria dos alunos produz textos em português utilizando a estrutura da 
LGP. Assim, grande parte das dificuldades de escrita dos alunos surdos deve-se à 
presença de um estádio de interlíngua, onde a sua escrita, ainda que não esteja em total 
conformidade com a estrutura gramatical da LGP, também ainda não atinge o exigido 
pela língua alvo (GOMES, 2011: 124). 
Desta forma, SIM-SIM (2005) propõe que, quaisquer que sejam as caraterísticas 
da criança surda, o ensino da escrita deve assentar nos seguintes pressupostos: 
 A língua de aquisição natural e espontânea da criança surda não é uma 
língua oral, logo, a aprendizagem do Português escrito não é para esta 
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população o conhecimento de um uso secundário do Português oral, mas 
sim, a aprendizagem de uma outra língua. 
 O sucesso escolar depende substancialmente do domínio da língua de 
escolarização, no presente caso, o Português escrito. 
 A linguagem escrita, no presente caso o Português escrito, é a 
modalidade de comunicação mais facilmente partilhada por surdos e 
ouvintes. 
 O domínio da língua escrita, no presente caso, o Português escrito, 
potencializa o acesso às experiências e realizações da Humanidade, através 
dos tempos, e permite o acesso pleno aos direitos inerentes à cidadania. 
(SIM-SIM, 2005: 19 a 22). 
O domínio da língua gestual permite à criança surda estruturar o pensamento e 
comunicar, no entanto a aprendizagem da escrita não se processa de forma natural, 
como uma vertente secundária da língua. A aprendizagem da escrita constitui 
simultaneamente a aprendizagem da língua, sendo que a aprendizagem da leitura e da 
escrita exige um ensino sistematizado. Nesta linha,  SIM SIM (2005) perconiza que “há 
que criar rotinas que conduzam a criança surda à noção de que a escrita contém 
informação que se destina a ser lida, que essa informação é imutáel, que aparece em 
meios variados e que se organiza em sequências gráficas de acordo com uma 
determinada orientação” (SIM SIM, 2005: 32). 
 É o ensino da escrita que torna o aluno surdo autónomo, desenvolvendo 
capacidades de literacia, que consequentemente lhe permitem aceder a um maior 
número de informação e integrar-se na vida escolar e social. “O domínio da linguagem 
escrita é a via de acesso directo ao conhecimento dos nossos direitos e deveres como 
membros de uma comunidade alfabetizada” (SIM-SIM, 2005: 23). 
 Nesta medida, exige-se que os programas de português para alunos surdos se 
adaptem, de forma a desenvolver as literacias necessárias ao desenvolvimento 
linguístico do aluno surdo. Segundo BOTELHO (2005),  
literacia não é apenas alfabetização, é mais que habilidade de codificação de 
signo; literacia envolve a cultura e a crítica e exige práticas de leitura e 
escrita que, por sua vez, dependem das representações que os alunos Surdos 
têm sobre o significado de ler, escrever, estar na escola e progredir, e das 
representações sobre a surdez e a linguagem, e da existência de uma língua 
compartilhada que permita comunicar sobre as vantagens e o prazer que 
podem decorrer das actividades de ler e de escrever (COELHO, 2010: 161). 
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Desta feita, os problemas adjacentes à compreensão escrita por parte da criança 
surda, advêm dos baixos níveis de literacia, resultantes do desajuste ou da insuficiência 
das práticas pedagógico-didáticas decorrentes frequentemente dos programas. 
4.3 Dificuldades dos surdos 
Tendo e conta a falta de feedback pela via auditiva, a compreensão de 
determinados mecanismos do português torna-se mais difícil. No entanto é imperioso 
“considerar o cérebro como um sistema de órgãos de computação, desenhado, por 
selecção natural, para resolver os problemas que se colocavam aos nossos antepassados 
na sua vida diária e por extensão na evolução da mente” (CORREIA, 2010: 153). 
Nesta medida, ressalta a questão de entendimento sobre as consequências que 
provêm da falta de uma dessas ferramentas de computação, como é o caso do ouvido. 
Ora, segundo MOORES (1982), citado em CORREIA (2010: 154), a criança 
surda, no que respeita à inteligência, não é inferior à ouvinte mas sim, diferente. Uma 
diferença que se verifica no modo de perceção. Assim, não há diferença na capacidade 
cognitiva do surdo “quando os factores linguísticos presentes se enquadram na 
experiência de língua do sujeito” (ibidem). Nesta linha, a surdez não afeta o potencial 
intelectual, já que a criança tem a capacidade de percecionar o mundo e de gestualizar 
linguisticamente. Contudo, podem surgir situações de comunicação mais pobres que 
limitem o seu desenvolvimento. 
Por outro lado, a superproteção dos pais pode retardar o desenvolvimento dos 
filhos surdos, o que se repercute, por exemplo, nas suas capacidades linguísticas. 
Pela ideia de fracasso escolar que lhes é frequentemente associada, os surdos 
acabam por ser direcionados para um ensino especial, com um fundo compensatório que 
“se reflete na redução do número de alunos surdos ao longo dos percursos escolares e os 
efeitos deste processo são particularmente visíveis se pensarmos na presença ainda 
bastante limitada de estudantes surdos no ensino universitário” (PACHECO & 
CARAMELO, 2005: 27). 
Nesta medida, as dificuldades dos surdos verificam-se, concretamente no que 
respeita à aquisição de léxico, nos processos de formação de palavras, na contração da 
preposição com o artigo, no uso da conjugação verbal, no uso das preposições, no uso 
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do verbos ser e estar ou estar e ter, na colocação de advérbios e nas estruturas de 
subordinação (Oliveira s/d: 2). 
Segundo SIM-SIM (2005), “a não coincidência entre as duas línguas levanta 
problemas específicos na medida em que os textos escolares, qualquer que seja a 
disciplina, estão escritos em Português, toda a informação escrita é disponibilizada em 
Português, e até as avaliações escolares ocorrem em Português” (SIM-SIM, 2005: 21).  
 Assim, o fraco domínio do Português escrito bem como o conhecimento 
resultante da sua interação com o mundo, compromete o acesso ao conhecimento em 
geral e, consequentemente, o sucesso escolar. 
Para mais, muitas das condicionantes da compreensão do português escrito 
surgem motivadas pela ambiguidade semântica existente na língua portuguesa. Assim, a 
variedade de palavras polissémicas, homónimas, homófonas, homógrafas, parónimas, a 
conotação, denotação e até mesmo algumas situações de metáforas linguísticas 
apresentam-se para o surdo como condicionantes ou, por vezes, impeditivas de 
compreensão, na medida em que a sua tradução para LGP consiste num único gesto. Por 
outro lado, o aluno que aprende a palavra em português por meio da sua representação 
escrita, frequentemente apresenta confusões linguísticas devido à semelhança quer de 
escrita quer do significado que lhe pode ser atribuída. Este é o maior desafio que se nos 
apresentou durante o ano de estágio e por isso constitui o cerne das nossas 
preocupações, bem como o tema do presente relatório. 
Segundo CANÇADO (2005), citado em FARIAS (s/d), a ambiguidade é “o 
fenômeno semântico que aparece quando uma simples palavra ou grupo de palavras é 
associado a mais de um significado” (FARIAS, s/d: 1487). É de salientar que a 
ambiguidade apenas existe para o recetor da mensagem, já que o emissor tem perfeita 
consciência do seu referente. 
 Sendo que a ambiguidade em língua portuguesa pode ser criada através de vários 
processos, como referido anteriormente, importa apresentar uma breve menção de cada 
um dos que se podem apresentar como entraves à compreensão da criança surda em 
contexto escolar.  
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4.4 Relação de palavras 
A ambiguidade pode ser definida como a possibilidade de uma palavra ou grupo 
de palavra apresentarem mais do que um significado, dependendo do contexto em que 
estão inseridas e por isso, serem compreendidas de diversas formas pelo recetor da 
mensagem. 
Assim, a ambiguidade pode dar-se ao nível lexical, sintático, semântico, 
humorístico ou através de imagens. 
A ambiguidade que importa apresentar neste trabalho é a lexical que se processa 
ao nível da grafia e da fonia por meio da homonímia, homofonia, homografia e 
paronímia.  
Para mais, contempla-se ainda a polissemia a conotação e denotação e as 
metáforas linguísticas que, para o indivíduo surdo, são também causadoras de 
ambiguidade. 
4.4.1 Homonímia 
A homonímia consiste na “propriedade de duas ou mais formas, inteiramente 
distintas pela significação ou função, terem a mesma estrutura fonológica, os mesmos 
fonemas, dispostos na mesma ordem e subordinados ao mesmo tipo de acentuação” 
(BECHARA, 2006: 550). Assim, consiste na relação entre palavras que partilham a 
mesma grafia e a mesma fonia mas que apresentam significados e origens distintas 
como é o caso de: Nós (pronome pessoal) formamos nós (nome) fortes. Estas palavras 
apresentam a mesma forma mas sem qualquer relação semântica (AZEREDO et al, 
2009: 303). 
A homonímia é entendida pelo contexto da enunciação, que permite distinguir 
facilmente a significação do referente. 
4.4.2 Homofonia 
A homofonia distingue-se pela escrita, sendo que “se alude aos homófonos 
distinguidos por ter cada qual um grafema diferente, de acordo com o sistema 
ortográfico” (BECHARA, 2006: 550). Trata-se pois, da relação entre palavras que 
possuem o mesmo som mas apresentam grafia e significados distintos, da qual é 
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exemplo: Sinto (verbo) que tenhas sido multado. Mas porque não usas sempre cinto 
(nome), já que é obrigatório? (AZEREDO et al, 2009: 303). 
4.4.3 Homografia 
Consiste na “relação entre palavras que têm a mesma grafia, apesar de serem, 
normalmente, pronunciadas de forma diferente” (SILVA et al. s/d: 13). Apresentam por 
isso grafia igual mas pronúncia e significado distinto, como por exemplo: Segredo-te 
(verbo) um segredo (nome) (AZEREDO et al, 2009: 304). 
4.4.4 Paronímia 
Consiste no facto de haver palavras parecidas fonologicamente mas que possuem 
significados distintos. Assim “os parónimos dão margem a frequentes erros de 
impropriedade lexical” (BECHARA, 2006: 550).  
 São palavras cujos significantes se confundem pela sua proximidade, como é o 
caso de: menina dos olhos verdes porque não vedes? (AZEREDO et al, 2009: 304). 
4.4.5 Polissemia 
Segundo o dicionário da Academia das Ciências de Lisboa, a polissemia consiste 
“na propriedade de um item lexical que apresenta várias acepções, a partir da 
diversificação do seu significado mais imediato; característica do texto que apresenta 
várias leituras, interpretações.” (2001: 2896) 
O dicionário Houaiss da língua Portuguesa define a polissemia como a 
“multiplicidade de sentidos de uma palavra ou locução; um fenómeno comum nas 
línguas naturais” (2015: 3078). 
Assim, a polissemia consiste na atribuição de mais do que um significado 
concreto e preciso a um determinado significante. Por exemplo: pregar (um sermão), 
pregar um prego), pregar = preguear (uma bainha da roupa). (BECHARA, 2006: 549) 
Nestes casos, a mesma palavra pertence à mesma classe gramatical e apresenta 
significados diferentes naturalmente.  
Para ULMANN (1964), citado em FARIAS (s/d) “a polissemia é um fenómeno 
que está naturalmente presente em uma língua natural; é um fator de economia e de 
flexibilidade para a eficiência desse mesmo sistema linguístico” (FARIAS, s/d: 1488). É 
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o contexto da enunciação que permite a distinção do seu significado. Para mais, 
segundo FARIAS (s/d), quando mais frequente for uma palavra mais sentidos lhe é 
possível atribuir. 
4.4.6 Conotação e Denotação 
O dicionário da Academia das Ciências de Lisboa apresenta a conotação como a 
“propriedade que um termo possui de dignar, além do objecto, alguns dos seus 
atributos; sentido não referencial que uma palavra, um enunciado sugere, evoca, 
normalmente em função do contexto, da situação ou das referências culturais 
colectivas” (2001: 927). 
 O dicionário Houaiss da língua Portuguesa define conotação como “algo que 
uma palavra ou coisa sugere; propriedade por meio da qual um nome designa uma série 
de atributos implícitos no seu significado, para além do vínculo direto e imediato que 
mantém com os objetos da realidade” (2015: 1103). 
Por sua vez, a denotação “é o significado das palavras correspondente à 
representação unicamente mental comum evocada por elas, sem a carga da conotação. 
Dizemos, por exemplo, que a palavra árvore denota determinado ser vegetal, com 
determinada forma e estrutura”  
(https://ciberduvidas.iscteiul.pt/consultorio/perguntas/denotacao-e-comota 
cao/14631 (11/08/2016). 
O dicionário da Academia das Ciências de Lisboa apresenta a denotação como  
“significado ou sentido próprio de uma unidade lexical, referido por oposição a outros 
sentidos, puramente contextuais, subjectivos ou figurados”  (2001: 1106). 
O dicionário Houaiss da língua Portuguesa define denotação como  
vínculo direto de significação que um nome estabelece com um objeto da 
realidade; relação significativa objetiva entre marca, ícone, sinal, símbolo 
etc., e o conceito que eles representam; extensão do conceito que constitui o 
significado de uma palavra; propriedade que tem um significante de se 
referir genericamente a todos os membros de um conjunto (2015: 1286). 
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Assim, segundo a Gramática do Português do 3º ciclo, a denotação diz respeito ao 
significado literal e estável de uma palavra (sentido denotativo), ao passo que a 
conotação relaciona-se com o significado não literal, “aquele que é sugerido pelo seu 
significado literal e que variam de acordo com o sujeito e com o contexto de 
ocorrência” (GRAMÁTICA DO PORTUGUÊS 3º CICLO, 2016: 89). 
4.4.7 Metáforas 
O dicionário da Academia das Ciências de Lisboa define a metáfora como 
“designação de um objeto ou qualidade mediante uma palavra que designa outro objeto 
ou qualidade que tem com o primeiro uma relação de semelhança” (2015: 2607). 
No dicionário Houaiss da língua Portuguesa, a metáfora é  
uma figura de retórica. Designada por tropo, porque há alteração do sentido 
habitual da palavra, que estabelece uma relação de analogia entre dois 
referentes ou realidades, sendo basicamente definida como uma comparação 
em que a conjunção como está ausente, e cuja descodificação se prende com 
os fenómenos de emissão e recepção (2001: 2452). 
Assim, atribui-se à metáfora a ideia ou sentido de um outro termo com o qual 
mantem uma relação de semelhança. Segundo FARRACO & MOURA (2002), citado 
em JAILSON (2008: 1), “a metáfora resulta de uma associação subjetiva e individual 
entre dois termos, ou seja, a linguagem empregada é conhecida como conotativa” 
(JAILSON 2008: 1). 
 
 
Neste capítulo, ainda que se tenha pretendido apresentar algumas das limitações 
e dificuldades dos surdos na aprendizagem do português, quis-se salientar que a surdez 
não constitui uma barreira intransponível para a aprendizagem do surdo.  
Por outro lado, a compreensão escrita mostra-se como uma tarefa difícil a ser 
levada a cabo no ensino a crianças surdas, sendo que um dos entraves à mestria dessa 
competência consiste na ambiguidade característica da língua portuguesa. 
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É de salientar que a ambiguidade pode dar-se de uma forma natural, na medida 
em que o enunciador do discurso a produz sem ter consciência disso. Por outro lado, ela 
pode ser usada como forma de enriquecimento do texto. Mas de que forma a criança 
surda entende e interpreta essa ambiguidade no texto escrito em português? Será ela 
capaz de recolher a informação correta de um texto que apresente ambiguidade 
linguística? Estará a criança surda apta a utilizar este artifício linguístico?  
Adjacente a esta reflexão, passar-se-á, no seguinte capítulo, à apresentação e 
reflexão de alguns problemas do foro da compreensão escrita, relacionados com a 
ambiguidade lexical e registados ao longo do estágio pedagógico, no qual se deu 
especial atenção à compreensão de determinadas situações de escrita com ocorrência de 
palavras ambíguas. 
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Capítulo 5 - Metodologia de investigação e aplicação de 
estratégias de trabalho 
“Toda e qualquer comunicação de conteúdos é linguagem, sendo a comunicação 
através da palavra apenas um caso particular, subjacente a conteúdos humanos ou que 
nele se baseiam.” (BENJAMIN, 1992: 177) 
5.1 Contexto 
Neste capítulo, pretende-se apresentar a escola onde se realizou o estágio 
pedagógico em questão, o contexto, a turma que serviu como amostra do estudo em 
causa, a metodologia de trabalho e ainda a apresentação dos resultados obtidos. 
As informações apresentadas sobre a turma encontram-se fundamentadas pelos 
registos efetuados pela respetiva diretora de turma e que se encontram arquivados na 
própria escola. 
5.1.1 A escola Eugénio de Andrade 
O Agrupamento de escolas Eugénio de Andrade, homologado a 30 de abril de 
2002, por despacho do Senhor Diretor Regional de Educação do Norte, na sequência da 
proposta de Constituição do agrupamento apresentada no Âmbito do Decreto – Lei nº 
115-A/98, de 4 de Maio, é constituído por quatro escolas: Escola Básica do 2º e 3º 
Ciclos de Paranhos, Escola Básica do 1º Ciclo de Augusto Lessa, Escola do 1º Ciclo de 
Costa Cabral e Escola Básica do 1º Ciclo/ jardim de infância do Covelo. 
O Agrupamento funciona em regime de autonomia e apresenta-se como 
estabelecimento de ensino de referência para o ensino bilingue de alunos surdos desde 
11 de abril de 2008. 
 A Escola Básica do 2º e 3º Ciclos de Paranhos, sede de agrupamento, iniciou o 
seu funcionamento em outubro de 1979 e contava apenas com três pavilhões. 
Posteriormente, com o acordo luso-sueco, construiu-se o pavilhão D destinado a alunos 
surdos.  
Ao longo dos anos, foi acolhendo várias crianças surdas e com necessidades 
educativas especiais que eram encaminhadas de outros estabelecimentos de ensino. 
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Hoje, esta escola é reconhecida como uma referência na educação bilingue dos alunos 
surdos. 
Atualmente, a Escola é frequentada por turmas do 2º ciclo, das quais três são 
destinadas à educação dos alunos surdos, e por turmas do 3º ciclo, entre as quais se 
incluem mais três de ensino bilingue para não ouvintes. Funciona ainda uma turma de 
Curso de Educação e Formação para alunos surdos. 
A escola é dividida em quatro pavilhões com salas de aula, laboratórios 
experimentais, sala de informática, sala museu, gabinetes, casas de banho e salas de 
arrumação. Para mais, conta com um pavilhão gimnodesportivo com dois vestiários e 
um pavilhão polivalente onde se encontra a administração, a direção, a cantina, a 
reprografia, a sala de assistentes, o gabinete de apoio ao aluno, a sala de recobro, o 
gabinete de primeiros socorros, uma sala de informática, o bar dos alunos e o dos 
professores, a biblioteca, o espaço de trabalho dos docentes e o anfiteatro, tudo num só 
piso, à exceção do pavilhão polivalente com um primeiro andar destinado à preparação 
de atividades letivas. 
Todo o espaço escolar tem acesso à Internet e todos os espaços de sala de aula 
estão equipados com um computador e data show. 
O acesso ao recinto escolar é controlado por um cartão eletrónico e um sistema 
de videovigilância. Apresenta ainda acessos adequados para deficientes motores e 
instalações sanitárias adequadas. 
5.1.2 A turma alvo 
           A turma afetada deu início no ano letivo com seis alunos, dos quais três raparigas 
e três rapazes. Com o decorrer do ano, dois alunos vieram a integrar a turma, sendo que 
um a integrou no início do segundo período, transferido de uma escola de Penafiel de 
ensino regular e um outro, oriundo do Brasil, já no terceiro período. 
Assim, no final do ano letivo, a turma era constituída por oito alunos com uma 
média de idades de 13 anos, cuja maioria constituía a turma do ano letivo anterior (6º 
E), desta mesma escola. Desta feita, a distribuição de turma deu-se da seguinte forma: 
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Nº 
 
Nome 
 
Idade 
 
Data 
Nascimento 
 
LM/L1 
 
L2 
 
LE 
1 Aluno A 14 18/05/2001 LGP Português Inglês 
2 Aluno B 13 22/12/2001 LGP Português Inglês 
3 Aluno C 12 09/05/2003 LGP Português Inglês 
4  Aluno D 13 23/12/2001 LGP Português Inglês 
6 Aluno E 13 30/01/2002 LGP Português Inglês 
7 Aluno F 12 15/06/2003 LGP Português Inglês 
8 Aluno G 13 13/12/2002 LGP Português Inglês 
9 Aluno H 13 07/06/2001 Libras Português Inglês 
  
Sendo que vários alunos apresentaram retenções em algum dos anos anteriores, 
foram sujeitos a um projeto educativo individual que contemplou, para cada aluno, 
apoio pedagógico personalizado, apoio em sala de aula, terapia da fala, tutorias e 
medidas de promoção de sucesso.  
Estando dentro da escolaridade obrigatória prevista por lei, todos usufruíam do 
meio de transporte (táxi) que os levava diariamente à escola e os trazia a casa.  
A meio do segundo período uma aluna, pertencente à turma de 6º ano, integrou 
as aulas de português do grupo em questão uma vez que, em reunião pedagógica e 
depois de analisar o seu processo, se verificou que a aluna desenvolvia competência 
relativas a um nível superior e que, por isso, seria uma mais-valia para ela, a integração 
nas aulas de português conjuntamente com a turma de 7º ano. 
Ao nível das limitações inerentes aos alunos, a grande maioria possui surdez 
neurossensorial bilateral de grau profundo e severo, não tendo prótese por questões de 
avaria da mesma ou de desinteresse pessoal. Dois alunos são portadores de um implante 
coclear e um outro apenas possui informação de exames feitos ao nível de audição mas 
sem acesso a qualquer relatório.  
Aquando da realização de questionários no início do ano letivo, pôde verificar-se 
que as disciplinas preferidas dos alunos são: língua gestual portuguesa, educação física, 
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português, inglês e geografia. Apenas um aluno manifestou ter apoio nos estudos em 
casa, dados pela irmã. 
No que toca à relação aluno/professor, seis manifestaram ter uma boa relação 
com os professores e um refere uma má relação. 
No que remete para o gosto pelos estudos, os três rapazes manifestaram agrado, 
ao passo que as três raparigas manifestam desagrado. O mesmo se verifica com o gosto 
pela escola, sendo que as três raparigas se mostraram totalmente indiferentes. 
Atendendo às profissões ambicionadas, três declararam a profissão de fotógrafo, 
um de futebolista, um de taxista e um de professor de educação física. 
Os tempos livres destes alunos são ocupados a ver televisão, ver filmes, estar 
com os colegas, ir ao facebook e três expressaram ouvir música.  
No que consta aos problemas de caráter geral constataram-se: 
 Dificuldades relacionadas com o cumprimento de normas de conduta cívica; 
 Dificuldades nas relações interpessoais; 
 Dificuldades no uso da língua materna LGP e na LP; 
 Dificuldades na organização, hábitos e métodos de estudo; 
 Dificuldades de atenção/ concentração; 
 Dificuldades decorrentes da não aquisição de competências de leitura e 
escrita ao nível da língua portuguesa; 
 Limitações inerentes à surdez, relativamente à comunicação verbal (oral e 
escrita); 
 Ritmo lento na interiorização das aprendizagens; 
 Dificuldades decorrentes de aprendizagens específicas não realizadas em 
anos letivos anteriores. 
Relativamente às metodologias de ensino mais adequadas à turma, revelaram-se 
as seguintes: 
 Apoio pedagógico personalizado; 
 Adequação curricular individual; 
 Adequação no processo de avaliação; 
 Ensino diferenciado/ apoio no contexto de sala de aula; 
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 Conhecimento de competências a desenvolver em cada disciplina; 
 Correção de conhecimentos e atitudes; 
 Recurso ao elogio quer em relação a conhecimentos quer a atitudes; 
 Observação direta de desempenho do aluno na sala de aula; 
 Participação nas atividades da aula; 
 Organização do caderno diário; 
 Empenho nas atividades propostas; 
 Recurso a avaliação diagnóstica, formativa e sumativa; 
 Fichas de autoavaliação. 
 
5.1.3 Contexto do projeto 
O projeto de investigação/ação decorreu ao longo do ano letivo de 2015/2016 na Escola 
Básica do 2º e 3º Ciclos de Paranhos e, para a realização deste trabalho, centramo-nos 
apenas na turma acima referida, sendo que a amostra de alunos foi variando ao longo do 
ano, dada a integração de elementos novos na turma no decorrer do ano letivo. 
A turma foi acompanhada por mim, enquanto estagiária, que estive sempre alerta 
para situações pertinentes para este estudo, que foram ocorrendo ao longo do ano, não 
só nas aulas por mim lecionadas mas também naquelas que pude observar e que foram 
lecionadas pela professora titular. 
Com a observação das aulas, logo no início do estágio, pude testemunhar que os 
alunos surdos da respetiva turma, frequentemente, apresentavam dificuldades de 
compreensão, decorrentes de palavras que poderiam apresentar vários significados, 
dependendo do contexto em que se inseriam. Foi então que pensei debruçar-me mais 
sobre esta questão, sendo ela objeto de estudo em todas as aulas que lecionei. 
Procurei, com este projeto, constatar se os alunos eram capazes de perceber 
determinadas palavras que apresentavam diferentes conotações que os levariam a 
perceber a frase na qual se inseriam e perceber se eram capazes de distinguir os 
diferentes significados de uma mesma palavra apenas pelo contexto de utilização. 
5.1.4 Metodologia de trabalho 
Ao longo de todo o ano letivo, a turma foi sujeita a fichas de exploração de 
vocabulário enquadradas nas diferentes unidades didáticas lecionadas. 
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Assim, foram realizadas atividades inseridas nos seguintes conteúdos: o texto 
narrativo, com um excerto do conto A vendedora de fósforos de Hans Christian 
Andersen; a banda desenhada, com três pranchas da banda desenhada de Asterix nos 
jogos Olímpicos de René Goscinny & Albert Uderzo; o diário, com um excerto da obra 
Diário de Sofia e companhia de Luísa Ducla Soares; a notícia, com a notícia Um morto 
e três feridos em acidente na reta do aeroporto, retirada do Jornal de Notícia do dia 18 
de abril de 2016 e o texto instrucional, com o estudo da receita culinária: Bolo de 
Chocolate. 
As fichas de exploração de vocabulário constituíam uma das últimas atividades 
planificadas em cada unidade didática. Assim sendo, os alunos tinham previamente 
contacto com o texto de onde tinham sido selecionadas as palavras presentes nas fichas 
de trabalho. De igual forma, a exploração do texto e várias outras atividades já tinham 
decorrido, quando lhes era distribuído a ficha. 
As palavras selecionadas em cada ficha de trabalho foram por mim escolhidas, 
tendo em conta as diferentes conotações que poderiam obter e tentando antever 
situações de conflito cognitivo para o aluno. 
No momento da entrega da ficha de trabalho, era explicado ao aluno o 
pretendido para que soubesse de antemão que iria ser testada a sua capacidade de 
compreensão de vocabulário. 
A realização da ficha começava de forma conjunta com a realização do primeiro 
exercício como forma de exemplo. Posteriormente, pedia-se que cada um deles a 
conclui-se individualmente.  
Em alguns momentos específicos, recorreu-se à ajuda da intérprete devido às 
dificuldades manifestadas pelos alunos. 
A tipologia de exercícios foi sofrendo algumas alterações ao longo do ano, de 
forma a facilitar a atividade, uma vez que os alunos manifestavam dificuldade em 
concretizar os exercícios propostos. 
Decorrentes destas atividades, formam obtidos resultados que serão abaixo 
apresentados e que poderão, eventualmente, ajudar a compreender a qualidade de 
78 
 
compreensão escrita e sobretudo os entraves que a língua portuguesa apresenta/ pode 
apresentar para os alunos surdos. 
5.2 Análise e interpretação dos dados obtidos 
5.2.1 A vendedora de fósforos 
A primeira ficha de trabalho (anexo 2) estava relacionada com o excerto do conto A 
vendedora de fósforos de Hans Christian Andersen e era constituída por seis questões, 
nas quais era pedido aos alunos que, de entre três opções, selecionassem a expressão 
que melhor traduzia a palavra selecionada, em frases que foram retiradas do conto 
estudado.  
 Esta atividade foi realizada no final da unidade didática, sendo que os alunos já 
tinham visualizado uma adaptação em vídeo do conto, lido o próprio texto selecionado, 
resolvido uma ficha de trabalho, onde foi pedido aos alunos que ordenassem algumas 
imagens segundo a sequência da história; associassem frases que representassem cada 
uma das imagens, respondido a algumas questões de compreensão da história e cujo 
vocabulário já tinha sido explorado. 
 Nela participaram cinco alunos dos quais três rapazes e duas raparigas. 
 No momento de realização da atividade, projetou-se a ficha no quadro e foi-se 
lendo, em voz alta, cada questão individualmente, bem como as três opções de resposta 
para cada pergunta.  
Na primeira questão era pedido aos alunos que indicassem o sentido da palavra 
“só” dando-lhes a frase retirada do texto: “Só a menina que vendia fósforos, cada vez 
mais enregelada, não se sentia alegre”. Verificou-se que quatro alunos identificaram a 
opção “a) sozinha” como sendo a equivalente à palavra selecionada a negrito. Um dos 
rapazes optou por “c) abandonada”, sendo que nenhum dos alunos foi capaz de 
identificar a opção “b) “apenas” como a equivalente a “só”. Neste caso, a interpretação 
da palavra “só” por “sozinha” não impede a compreensão da mensagem que a frase 
pretende transmitir e por isso, ainda que tenha havido falha total na associação de 
sentido à palavra “só”, a compreensão não está totalmente comprometida. 
Na segunda questão, apresentava-se a mesma frase anterior mas selecionando 
uma outra palavra “Só a menina que vendia fósforos, cada vez mais enregelada, não se 
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sentia alegre”. Pretendendo a correspondência da palavra “enregelada”, verificou-se que 
apenas dois alunos, um rapaz e uma rapariga, conseguiram selecionar a opção correta 
“c) cheia de frio”, sendo que dois optaram por “a) coberta de gelo” e uma aluna por “b) 
congelada”.  
Na terceira frase, “Tinha perdido tudo: a família, a casa, os pais, os avós. Estava 
sozinha naquela terra gelada”, a palavra “perdido” é compreendida corretamente por 
três alunos, uma rapariga e dois rapazes, capazes de identificar a opção “a) ficou sem 
nada: a família, a casa, os pais, os avós”, um outro rapaz selecionou “b) não sabia onde 
estava a família, a casa, os pais, os avós” e uma outra rapariga optou por “c) tinha 
destruído tudo: a família, a casa, os pais, os avós”. 
 Na oração “Estava sozinha naquela terra” a palavra destacada é compreendida, 
corretamente, por três alunos, duas raparigas e um rapaz, selecionando a opção “b) 
estava sozinha naquela cidade”, um outro rapaz optou por “a) estava sozinha naquele 
chão” e um outro “c) estava sozinha naquele terreno”. É de salientar que, no momento 
da leitura do texto, a palavra “terra” suscitou dúvida a um aluno que interrompeu a aula 
para perguntar se era uma referência ao “planeta Terra”. Após a explicação dada em 
aula sobre o porquê de não ser o planeta terra, o aluno em causa consegue responder 
corretamente à questão apresentada. 
A quinta questão exposta na frase “Olha, pequenina, vês todas as janelas 
iluminadas?”, pretendia testara compreensão do vocativo “pequenina”. Verificou-se que 
apenas um aluno do sexo masculino consegue selecionar a opção correta “c) é um nome 
carinhoso dado à neta”, sendo que as duas raparigas e um outro rapaz optam por “a) a 
neta era uma menina baixinha” e um rapaz por “b) a neta era uma criança”. Nesta 
questão, a falha de identificação da palavra selecionada não é impeditiva de 
compreensão geral do texto mas atribui características erradas à personagem. 
Na última questão “As pessoas olhavam para ela e um casal mais generoso 
decidiu tomar conta dela”, três alunos, uma rapariga e dois rapazes, foram capazes de 
identificar a opção correta “b) cuidar”, sendo que uma rapariga e um rapaz selecionaram 
a opção “c) adotar”. Nesta questão, verifica-se que a compreensão não foi 
comprometida uma vez que as duas ideias podem ser associadas ao contexto em que se 
inserem. 
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5.2.2 A Banda Desenhada  
A segunda ficha de trabalho (anexo 3) estava relacionada com as pranchas da 
banda desenhada de Asterix nos jogos Olímpicos de René Goscinny & Albert Uderzo e 
era constituída por sete questões, onde era pedido aos alunos que identificassem, de 
entre duas opções, qual a frase onde a palavra destacada tinha o mesmo significado da 
palavra selecionada no enunciado.  
 Esta atividade foi realizada no final da unidade didática, sendo que os alunos já 
tinham lido as pranchas, resolvido uma ficha de trabalho sobre a compreensão das 
mesmas, reconstruido as falas das personagens nos balões em falta, associado 
determinadas falas às imagens com balões em branco, preenchido um texto com espaços 
em branco sobre a obra e trabalhado o vocabulário do texto. 
 Nela participaram oito alunos dos quais quatro rapazes e quatro raparigas. Esta 
atividade foi realizada no segundo período, sendo que mais um aluno rapaz e uma 
rapariga integraram a turma, o rapaz vindo de uma escola de ensino regular e a rapariga 
pertencente a uma outra turma da escola e que passou a acompanhar a disciplina de 
Português com a turma em causa. 
 No momento de realização da atividade, projetou-se a ficha no quadro e foi-se 
lendo, em voz alta, cada questão individualmente, bem como as duas frases de opção.  
 Na primeira questão “O Pireu, como hoje todos sabem, é o porto de Atenas.”, 
todos os alunos foram capazes de selecionar a frase que contem o significado similar ao 
da anteriormente selecionado “a) O barco chegou ao porto.”. Contudo é de salientar que 
existem dois gestos distintos para as duas representações da palavra “porto” presentes 
nas duas frases em opção. Assim, a quando da produção do gesto por parte da intérprete, 
desfez-se a possível confusão. 
 Na segunda frase “Antes de seguir para Olympia ainda temos tempo…seria uma 
pena não visitar Atena.”, apenas quatro alunos, dois rapazes e duas raparigas, foram 
capazes de selecionar a frase onde a palavra “pena” tem o mesmo significado “b) é uma 
pena estar a chover.”. Os restantes quatro alunos escolheram a opção “a) esta pena é da 
galinha.” Estes alunos interpretaram a palavra “pena” do enunciado como sendo a 
penugem de uma galinha, não percebendo que, na frase do enunciado, se trata de um 
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lamento, dando-se uma falha total na compreensão da palavra que afeta a compreensão 
do enunciado em questão. 
  A frase “os gauleses fazem a sesta entre duas refeições.” salientava a palavra 
“entre” para distinção.  Verificou-se na análise das respostas que apenas um aluno do 
sexo masculino conseguiu escolher a opção correta “b) A bola está entre as duas 
crianças.”, os restantes sete alunos optaram pela frase “Entre, por favor!”, como sendo 
aquela onde a palavra “entre” tem o mesmo significado. É de destacar que o significado 
da palavra selecionada nas duas frases é totalmente distinto, o que nos leva a crer que a 
compreensão, neste caso, foi fortemente afetada. Salienta-se ainda que esta frase foi 
sujeita a bastantes esclarecimentos, pois os alunos demonstravam não conseguir 
perceber. Finalmente, mesmo com a ajuda da intérprete, produzindo o gesto e de 
exemplificações dadas em sala de aula relativamente à preposição, os alunos não foram 
capazes de responder corretamente. 
 “É verdade que possuem uma poção mágica e que contam utilizá-la antes das 
provas?” era a quarta frase, onde se pretendia testar a palavra “contam”. Após um 
grande momento de esclarecimento da parta da estagiária e da intérprete sobre as duas 
possibilidades da palavra “contam”, visto que os alunos demonstravam dificuldades, 
verificou-se que sete alunos, três rapazes e quatro raparigas, escolheram a frase correta 
“b) Os dois contam chegar a tempo.”, sendo que apenas um rapaz escolheu “a) O Pedro 
e a Teresa contam os dias que faltam para o seu aniversário.”  
 A quinta questão apresentava a mesma frase anterior “É verdade que possuem 
um poção mágica e que contam utilizá-la antes das provas?”. Desta vez destacando uma 
palavra diferente. Verificou-se que seis alunos, três rapazes e três raparigas, escolheram 
a opção correta “a) As provas da competição acabaram.”, sendo que apenas dois, um 
rapaz e uma rapariga optam por “b) vamos fazer a prova dos vinhos amanhã.”. É de 
salientar que também esta ocorrência foi sujeita a explicação por parte da intérprete e 
que um aluno perguntou se a palavra “provas” tinha o mesmo significado de 
“comprovar”. Depois do devido esclarecimento, o aluno em causa respondeu 
corretamente à questão. 
 No sexto caso, a frase destaca a palavra “sentido”, “Toda a gente de pé! Em 
sentido!”, verificando-se que nenhum aluno foi capaz de selecionar a opção correta “b) 
A professora pôs os alunos todos em sentido.”. Neste caso, a totalidade dos alunos 
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selecionou a opção “a) O João ficou sentido com a tua atitude.” como aquela onde a 
palavra “sentido” obtém o mesmo significado que na frase do enunciado. Tendo em 
conta a confusão, percebe-se que a compreensão do sentido da palavra falhou, 
comprometendo o sentido da frase. Possivelmente a frase “Em sentido!” não apresenta 
qualquer significação para os alunos e por isso não tem sentido lógico para eles, 
tornando-se uma frase sem significado. 
 A última questão apresentava a frase “Vais ver o que faço com o teu prato!”, 
destacando a palavra “prato”. Apenas seis alunos, três rapazes e três raparigas, foram 
capazes de escolher a frase correta “b) A Maria comprou um prato novo na loja.” sendo 
que os restantes dois optaram por “a) Qual é o prato do dia hoje?”. Para estes dois 
alunos, verifica-se dificuldade em perceber quando se refere à refeição ou à loiça de 
cozinha, sendo que a compreensão da frase pode ter sido posta em causa.  
5.2.3 O Diário 
A terceira ficha de trabalho (anexo 4) consistia na exploração de algum 
vocabulário relacionado com o excerto da obra Diário de Sofia e companhia de Luísa 
Ducla Soares, explorado em aula. Constituída por oito questões, apresentava-se dividida 
em quatro questões principais, que se subdividiam em dois exercícios distintos. 
Inicialmente, dava-se conta da frase, cuja palavra a ser testada se apresentava destacada 
a negrito e à qual se atribuíam duas conotações possíveis. O objetivo seria, através da 
explicação da professora estagiária, dar conta ao aluno do duplo sentido que a palavra 
pode ter, dependendo do contexto em que se insere. Após essa tomada de consciência, 
os alunos seriam a convidados a observar cinco frases, colocadas numa coluna do lado 
esquerdo, e a associar o significado da palavra destacada a uma das duas opções 
apresentadas na coluna da direita. 
No segundo exercício, o aluno seria exposto à frase retirada do texto em estudo e 
convidado a selecionar, entre duas opções, o significado da palavra destacada. 
À semelhança das anteriores, esta atividade foi realizada no final da unidade 
prevista, sendo que os alunos já tinham estudado as caraterísticas do diário, explorado o 
texto e algum vocabulário, resolvido uma ficha com espaços para completar sobre o 
texto e escrito em conjunto uma página de um diário. 
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 Nela participaram oito alunos dos quais quatro rapazes e quatro raparigas. É de 
salientar que uma das alunas do sexo feminino apenas apresenta resultados a partir do 
segundo exercício, por ter estado ausente na aula em que se deu início à ficha de 
trabalho. 
 No momento de realização da atividade, projetou-se a ficha no quadro, 
começando por fornecer aos alunos as duas possibilidades de significado para cada 
palavra, juntamente com a explicação. Seguidamente, leram-se as frases oralmente e 
pediu-se aos alunos que, autonomamente, fossem associando as frases ao seu 
significado. No segundo exercício, a frase modelo era lida pela estagiária e em seguida 
eram apresentadas aos alunos as duas substituições possíveis para a palavra destacada, 
sendo que, mais uma vez, teriam de selecionar a melhor opção autonomamente.  
 No primeiro caso, apresentou-se a frase “Um livro em branco, à espera que eu, 
que nem para ler tenho paciência, aí escreva a minha vida.”, destacando a palavra 
“branco” à qual era posteriormente apresentado a correspondência de “cor – A camisola 
do João é branca.” ou “o que não tem nada escrito - O postal está em branco.”. No 
primeiro, apresentou-se as duas opções “cor branca” e “não tem nada escrito (estar em 
branco)” às quais os alunos teriam de associar cinco frases. Assim, perante a primeira 
frase “O voto do Manuel foi em branco.” verificou-se que todos os alunos selecionaram 
a opção “não tem nada escrito”. É de salientar que esta frase foi sujeita a explicação e 
que se apelou à memória dos alunos para o tema, já estudado em aulas anteriores.  
Na segunda frase “O avião é branco.”, mais uma vez todos os alunos 
selecionaram a opção “cor branca”.  
“A neve deixou tudo branco.” era a terceira frase, para a qual cinco alunos foram 
capazes de selecionar a opção “cor branca”, sendo que dois alunos, um rapaz e uma 
rapariga, optaram por “não tem nada escrito (estar em branco)”. Verifica-se, neste caso, 
uma total falha na compreensão do contexto da palavra branco por estes dois alunos, 
uma vez que esta opção selecionada é completamente incoerente na frase apresentada. 
 A quarta opção apresentava “A carta da Teresa está em branco.”. Nesta, cinco 
alunos selecionaram a opção “não tem nada escrito” ao passo que dois, sendo a mesma 
rapariga do caso anterior e um outro rapaz, optam por “cor branca”. Neste caso, falha 
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novamente a compreensão, apresentando possivelmente uma confusão entre o verbo ser 
e estar “ser branco” e “estar branco”. 
 A última frase “o teste estava em branco.” apresentou seis respostas corretas, 
escolhendo a opção “não tem nada escrito” e uma resposta errada “cor branca”. Mais 
uma vez, a mesma aluna dos exercícios anteriores não é capaz de distinguir o contexto 
da palavra selecionada. 
 No segundo exercício, os alunos eram confrontados com a frase original do texto 
“Um livro em branco, à espera que eu, que nem para ler tenho paciência, aí escreva a 
minha vida.” no qual teriam de selecionar qual a opção que melhor corresponde ao 
significado da palavra branco na frase. Verificou-se que todos os alunos foram capazes 
de selecionar a opção “que não tem nada escrito”. 
 No segundo caso, optou-se pela frase “Para algum dia qualquer bisbilhoteiro 
ficar a saber os meus segredos mais íntimos, se apanhar a chave.”, sendo o 
procedimento idêntico ao caso anterior e apresentando duas opções de escolha: 
“encontrar -  a Joana apanhou a Margarida à porta da escola.” e “recolher – O Pedro 
apanhou a borracha do chão.” Comprovou-se que para a primeira frase “A Maria 
apanhou o papel do chão.” todos os alunos foram capazes de selecionar a opção correta 
“recolher”. 
Na segunda frase “o Rui apanhou o ladrão em casa.”, apenas sete alunos, quatro 
raparigas e dois rapazes foram capazes de selecionar corretamente a opção “encontrar”, 
ao passo que um rapaz optou por “recolher”, sem qualquer compatibilidade de sentido 
com a frase. 
Em relação à frase “o senhor apanhou o dinheiro que lhe caiu da carteira.”, sete 
alunos optaram acertadamente por “recolher”, ao passo que um rapaz optou por 
“encontrou”. Neste caso, ainda que a correspondência não tenha sido correta, verifica-se 
uma certo sentido lógico pela frase que é expressa, caso o aluno tenha pensado na frase 
com a possibilidade de o senhor ter perdido o dinheiro que lhe caiu da carteira e por isso 
encontrou-o mais tarde. Ainda que o sentido pretendido não tenha sido o selecionado 
pelo aluno, verifica-se um certo pensamento lógico. 
A quarta frase referia “A Juliana apanhou o professor na escola.” e verificou-se 
que sete dos oito alunos optaram pela opção correta “encontrou”, sendo que um rapaz 
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optou por “recolheu”. É de salientar que foi o mesmo aluno do exercício anterior a 
escolher a opção errada. Mais uma vez, esta opção não pode ser considerada como uma 
total falha de compreensão se se pensar que o aluno pode ter equacionado a frase como 
a Juliana ter-se deslocado de carro à escola para apanhar o professor e o levar a algum 
lado. 
Na última frase “A Ana apanhou o anel de que estava à procura.”, verificou-se 
que apenas uma aluna do sexo feminino foi capaz de responder acertadamente à 
questão, escolhendo “encontrou”; os restantes sete alunos optaram por “recolher” que, 
neste caso, apresenta uma total incompatibilidade com a frase exposta.  
No segundo exercício, apresentou-se a frase original, retirada do texto em estudo 
“Para algum dia qualquer bisbilhoteiro ficar a saber os meus segredos mais íntimos, se 
apanhar a chave.”, selecionando a palavra “apanhar” que, para apenas três rapazes 
corresponde corretamente a “encontrar”, sendo que os restantes cinco alunos optam 
erradamente pela opção “recolher”. 
No terceiro caso, procedendo de igual forma, optou-se pela frase “Porque não 
hei de escrever sobre mim?”, apresentando como opções de análise “em cima de - O 
vaso está sobre a mesa.” e “a propósito de - O pai teve uma conversa com o filho sobre 
a escola.” sendo a primeira frase escolhida “O filme foi sobre a vida da Joana.” que para 
os oito alunos é, corretamente, sinónimo de “a propósito de”. 
Na segunda frase “O teste é sobre a gramática.”, sete alunos optam por “a 
propósito de” sendo que um aluno escolhe a opção “em cima de” não havendo qualquer 
relação entre a opção feita e o sentido da frase. 
A terceira frase “A comida está sobre a mesa.” não apresenta qualquer dúvida 
para os alunos, uma vez que os oito inquiridos optaram corretamente por “em cima de”. 
Na quarta frase “O gato está sobre o sofá.” Seis alunos optam corretamente por 
“em cima de”, sendo que dois rapazes escolhem a opção “a propósito de”, não tendo 
esta opção qualquer relação de coerência com a frase apresentada. 
A última frase “A bola está sobre o telhado.” apresenta cinco respostas corretas 
ao optarem por “em cima de” e três respostas erradas com opção “a propósito de”. Mais 
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uma vez, não é estabelecida a relação de coerência entre o significado da palavra e a 
frase em que ela está inserida. 
No último exercício em que se analisava a frase original do texto estudado 
“Porque não hei de escrever sobre mim?”, verificou-se que sete alunos optam 
corretamente por “a propósito de mim”, sendo que um seleciona “em cima de mim”, 
mais uma vez demonstrando total incompatibilidade com o enunciado. 
 O último caso consistia na análise da palavra “casa”, por meio da frase “Estou 
aqui em casa com 4 dinossauros.”. Procedendo de igual forma aos casos anteriores, 
apresentou-se “casa” como “local onde se reside/ lar/habitação – O João está em casa.” 
e “juntar-se em casamento – A Maria casa hoje com o Tiago.”.  
 Assim, na primeira frase “O Alexandre mudou de casa.” todos os alunos 
reconhecem a palavra como o “local onde se reside/lar/habitação.” 
 Na segunda frase “O Rodrigo não casa.” apenas cinco alunos escolhem “Juntar-
se em casamento”, sendo que os restantes três optam por “local onde se 
reside/lar/habitação”, não apresentando coerência com o enunciado em relação ao 
português. 
A terceira frase “A Júlia casa esta semana.” é apresentada por quatro alunos 
como sinónimo de “Juntar-se em casamento” e pelos restantes quatro como “local onde 
se reside/lar/habitação”, demonstrando incompreensão do sentido da frase. Detem-se 
deste exemplo que os alunos devem ter compreendido a frase como “A júlia está em 
casa esta semana”, à semelhança do exercício anterior. 
Na quarta oração “A casa está em obras.”, seis alunos escolhem “local onde se 
reside/lar/habitação”, sendo que os dois restantes optam incorretamente por “juntar-se 
em casamento”, verificando-se uma total incompreensão da oração, sendo que “juntar-
se em casamento” é totalmente incompatível com a ideia transmitida pela frase 
apresentada. 
A última frase “A porta de casa estragou-se.” apresenta quatro respostas corretas 
“local onde se reside/lar/habitação”, sendo que quatro outros alunos escolhem “juntar-se 
em casamento”, não havendo qualquer relação de sentido com a frase. 
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O último exercício, retomando a frase modelo do texto “Estou aqui fechada em 
casa com 4 dinossauros.” apresenta cinco respostas corretas com recurso a “no local 
onde resido” e três respostas erradas “vou juntar-me em casamento”. Neste caso, 
verifica-se claramente que os alunos não compreenderam o sentido da frase apresentada.  
5.2.4 A notícia 
A quarta ficha de trabalho (anexo 5) estava relacionada com a notícia Um morto 
e três feridos em acidente na reta do aeroporto, retirada do Jornal de Notícia do dia 18 
de abril de 2016. Esta era composta por duas questões, cada uma delas com três 
exercícios. Na primeira questão, os alunos teriam de atentar na possibilidade de uma 
palavra previamente selecionada poder apresentar dois significados distintos, 
apresentando dois exemplos para cada um. Em seguida, os alunos teriam de associar o 
significado da palavra selecionada a duas imagens representativas do seu significado. A 
segunda questão consistia na escolha do significado da palavra selecionada, tendo em 
conta o sentido da frase original retirada da notícia. O último exercício consistia na 
elaboração de duas frases onde os alunos aplicassem a mesma palavra com significados 
distintos. 
 Esta atividade foi realizada no final da unidade didática, sendo que os alunos já 
tinham lido a notícia, explorado o seu vocabulário e o seu assunto, respondido a 
questões de interpretação e identificado os elementos essenciais para a compreensão da 
mesma. 
 Nela participaram nove alunos, dos quais cinco rapazes e quatro raparigas.
 No momento de realização da atividade, projetou-se a ficha no quadro e foi-se 
lendo cada questão individualmente, sendo pedido aos alunos que respondessem 
autonomamente.  
 Assim, na primeira questão do exercício 1, os alunos indicam que o significado 
da palavra “partiu”, na frase “A Maria partiu o pé.” é, corretamente, para oito alunos 
“verbo partir”, utilizando a imagem que lhe corresponde e para apenas um rapaz a 
imagem representativa de “parte de um todo”. Pensamos, neste momento, que a 
conjugação do verbo, apresentado no exercício uma forma diferente da utilizada na 
frase original, ajudou à compreensão de que se tratava de um verbo. 
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Na segunda questão, “O Rui fez parte da equipa.” oito alunos optam, 
acertadamente,  por “porção de um todo” ao passo que um opta por “verbo partir”. 
À frase “O Pedro deixou de fazer parte da turma.” todos os alunos respondem 
corretamente indicando que o significado da palavra selecionada é “parte de um todo”. 
Na quarta opção “A Joana partiu o vaso.” oito alunos selecionam corretamente a 
imagem representativa do “verbo partir”, sendo que apenas um opta por “porção de um 
todo”. 
 Na frase final “A Francisca fazia parte do teatro.”, seis alunos, três raparigas e 
três rapazes, indicam corretamente a opção “porção de um todo”, sendo que três optam 
por “verbo partir”.  
No segundo exercício, era pedido o significado da palavra destacada na frase 
original da notícia “Fariam parte de um grupo de nove pessoas.”, sendo que todos os 
alunos foram capazes de identificar a opção correta “parte de um todo”, o que 
demonstrou não haver condicionantes na compreensão de sentido da frase. 
No terceiro exercício, era pedido aos alunos para escreverem duas frase onde a 
palavra anteriormente estudada apresentasse o significado “porção de um todo” e 
“verbo partir”. Assim, para “porção de um todo” apenas sete alunos escreveram uma 
frase, sendo que dois rapazes manifestaram incapacidade para a construção da frase, 
mesmo com a ajuda dos professores e da intérprete. As frases obtidas pelos rapazes 
foram: “O homem vai passar carro parte um violento acidente.”, “Parte uma grupo 
morte.” e “O julio partiu o carro.”. As raparigas apresentaram frases do tipo: “Meus 
com amigos.”, “Meus com os amigos.”, “Equipa do parte de futebol.” e “Fazes parte 
equipa os turma.”. Sendo a última e a penúltima frase as únicas onde a palavra parte tem 
sentido de “porção de um todo. 
Com sentido do “verbo partir = quebrar”, todos os alunos foram capazes de 
produzir frases, sendo que os rapazes escreveram: “O homem parte o osso coluna.”, “O 
Guilherme parte a perna.”, “Verbo uma morte lápis.”, “O Fabio partiu o barco.” e “Osso 
partir costas.”. As raparigas apresentam frases como: “Minha telefone é partir.”, “O 
João partiu a lápis.”, “A Anabela partir o prato.” e “O André partir o pé.”. Percebe-se 
através das frases produzidas que os alunos conseguem mais facilmente compreender e 
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utilizar a palavra “parte” com sentido do “verbo partir”, não obstante as grandes 
dificuldades manifestada na produção escrita, sem dúvida perceberam o sentido.  
Na segunda atividade, pretendia-se explorar a palavra “coluna”. Assim, no 
primeiro exercício de associação de frases à imagem que melhor descreve o significado 
da palavra na frase, verificou-se que, para a primeira frase “O Francisco foi operado à 
coluna.”, oito alunos foram capazes de identificar corretamente a imagem ilustrativa da 
“cervical”, sendo que apenas um opta pela imagem de “pilar”. 
Na segunda frase “A coluna do prédio caiu.” sete alunos são capazes de 
corretamente indicar “pilar”, sendo que dois rapazes optam por “cervical”. 
Na frase “A Mariana fez uma massagem à coluna.”, seis rapazes selecionam a 
opção “cervical”, sendo que três raparigas escolhem o sentido de “pilar”. 
“O Afonso escondeu-se atrás da coluna.” apresenta para sete alunos o sentido de 
“pilar”, sendo que para uma rapariga e um rapaz apresenta o sentido de “cervical”. 
 Na última frase “A coluna do apartamento é muito alta” tem para oito alunos o 
sentido de “pilar” e para apenas uma rapariga o sentido de “cervical”. 
 No segundo exercício, os alunos eram confrontados com a frase original, “Foram 
transportados para o hospital de Faro com lesões na coluna vertebral…”, tendo que 
indicar qual a imagem representativa do seu sentido. Verificou-se com este exercício 
que todos os alunos foram capazes de selecionar a imagem representativa da “cervical”, 
demonstrando que a compreensão foi bem sucedida. 
 O último exercício consistia na produção de frases. Assim, para o sentido de 
“cervical” todos os alunos foram capazes de construir frases, sendo as dos rapazes: 
“Columa partir osso.”, “O menino doi costa coluna.”, “Foi coluna tenho dor.”, “O 
menino partiu coluna.” e “O menino esta parte cervical.” e a das raparigas: “Doi-me a 
coluna.”, “Doi a coluna.”, “Eu tenho problema na coluna” e “Eu tenho problemas na 
coluna”. 
 Com o sentido de “pilar”, mais uma vez todos foram capazes de construir frases, 
sendo que os rapazes produziram: “Coluna casa.”, “A casa prédio tem coluna.”, “Uma 
casa da massagem.”, “O menino ver museu pilar.” e “O Niko ver museu bonito pilar.” e 
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as raparigas: “Eu escondi-me atrás do pilar.”, “Eu escondi-me atrás do pilar.”, “Eu 
escondi-me atrás do pilar.” e “Eu atrás do pilar.”. 
Percebe-se com esta atividade que os alunos compreendem que existem os dois 
sentidos diferentes para a palavra, no entanto muitas vezes, em vez de utilizarem a 
palavra coluna utilizam pilar, talvez não percebendo que podem ser palavras sinónimas, 
ao passo que, no caso de coluna, enquanto “cervical”, praticamente todos utilizam 
“coluna” sem hesitação. 
 
5.2.5 O texto instrucional - a receita culinária 
A última ficha de trabalho (anexo 6) estava relacionada com o estudo do texto 
instrucional - a receita culinária: Bolo de Chocolate. 
Esta era composta por três questões, cada uma delas com dois exercícios. Assim, 
após a explicação da palavra selecionada, era pedido aos alunos, num primeiro 
exercício, a identificação do significado da palavra utilizada na frase retirada da receita 
original e, num segundo momento, a seleção, de entre cinco frases, daquelas cujo 
significado era o mesmo do pedido no enunciado. 
 Esta atividade foi realizada no final da unidade didática, sendo que os alunos já 
tinham lido a receita, explorado o vocabulário, construído o bolo em causa e resolvido 
uma ficha de trabalho explorando a receita. 
 Nela participaram oito alunos dos quais quatro rapazes e quatro raparigas.
 No momento de realização da atividade, projetou-se a ficha no quadro e foi-se 
lendo cada questão individualmente, sendo pedido aos alunos que respondessem 
autonomamente.  
 Na primeira questão, destacando a palavra “bata” na frase “Bata os ovos com o 
açúcar.”, todos foram capazes de identificar que se tratava do “verbo bater”. 
 No segundo exercício, em que se pedia aos alunos que selecionassem todas as 
frases, onde a palavra “bata” apresentasse o sentido do verbo bater, verificou-se que 
todos foram capazes de identificar corretamente as frases “A mãe do João quer que eu 
bata as claras com força.” e “A professora não quer que eu bata nos colegas.” e apenas 
sete identificaram corretamente “A Maria não quer que eu bata com o lápis na mesa.”, 
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excluindo acertadamente as frases: “A bata do menino está suja.” e “Comprei uma bata 
cor-de-rosa.”. É de salientar que foi necessário explicar logo de início aos alunos o que 
era uma bata e ainda mais que os dois significados têm gestos distintos, em LGP, o que 
provavelmente ajudou na realização das atividades realizadas com esta palavra. 
 Para a segunda atividade, selecionou-se a palavra “colher” com a frase “1 colher 
de sopa de manteiga.”, verificando-se, no primeiro exercício, que seis alunos foram 
capazes de identificar a palavra como um utensílio de cozinha, sendo que dois 
selecionaram erradamente a opção “verbo colher”. 
No segundo exercício, pediu-se para identificarem as frases onde a palavra 
colher apresentasse o significado de utensílio de cozinha. Assim, todos conseguiram 
identificar a frase “A colher caiu ao chão.”. Contudo, apenas sete foram capazes de 
identificar a frase “Não tenho colher para comer a sobremesa.” e duas alunas 
selecionaram a frase “vou servir a sopa com a colher.”. Houve ainda três alunos a 
selecionarem erradamente: “O Pedro foi colher alfaces.” e quatro a optar por “O 
Francisco foi colher morangos à horta.”, verificando-se, deste modo, que a palavra 
“colher” causa perturbações na compreensão dos alunos mesmo em frases onde a sua 
aplicação impossibilita outras ocorrências. 
Na última atividade, optou-se pela palavra “leve” aplicada na frase “Leve a assar 
em forma untada durante aproximadamente 45 minutos.”, a qual todos os alunos foram 
capazes de identificar corretamente com o sentido do “verbo levar” na primeira questão. 
No segundo exercício, os alunos teriam de selecionar as frases em que a palavra 
“leve” apresentasse o sentido do verbo levar. Assim, verificou-se que apenas cinco 
alunos identificaram corretamente a frase: “O meu pai quer que eu leve o cão à rua.” e a 
cinco a frase: “O meu filho não quer que o leve à escola.”. Por outro lado, seis alunos 
assinalaram, erradamente a frase “A mochila está leve.”, dois a frase “O papel é mais 
leve do que o livro.” e quatro “Esta caixa é leve.”, verificando-se, com estes resultados, 
que a palavra “leve” apresenta condicionantes para os alunos que os fazem hesitar 
quanto ao seu significado e consequentemente influenciam na compreensão de 
enunciados. 
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5.3 Interpretação e limitações aos dados obtidos 
Com os resultados apurados das fichas de trabalho realizadas em aula, pôde 
comprovar-se a premissa da qual se partiu para este trabalho. Com a observação de 
aulas, foram-se manifestando situações em que os alunos questionavam a professora, 
relativamente a confusões de vocabulário.  
Assim, quando a professora, em aula, apresentou a frase “O Ronaldo é o melhor 
marcador” rapidamente um aluno questionou se a palavra “marcador” significaria o 
marcador utilizado para escrever no quadro. De igual forma, com a frase: “um par de 
jovens dançava no baile” novamente a questão esteve relacionada com a palavra “par” 
como pertencente ao verbo “parar” ou quando no teste, perante a frase: “equipamos um 
barco de cento e vinte toneladas e deixamos o cais a 1 de setembro” prontamente um 
aluno questionou se a palavra “cais” remetia para o verbo cair.  
Ao observar a diversidade de situações idênticas às apresentadas, pensou-se 
trabalhar de uma forma mais aprofundada esta problemática. Assim, quando se reflete 
sobre os resultados concretos obtidos, verifica-se que, em diversas situações, a 
compreensão se vê comprometida em virtude desta problemática. 
Assim, para além dos casos apresentados em estudo, obtiveram-se confusões 
com pares de palavras como murro/ muro, ferido/feriado, acordo/acordou, 
divididas/divertidas, entre outros casos, percebendo-se facilmente que a homonímia, a 
homofonia, a homografia, a paronímia, a polissemia, a conotação e denotação e até 
mesmo algumas metáforas linguísticas são condicionantes no acesso do aluno surdo ao 
português, na medida em que causam problemas que lhe impedem o acesso à 
informação e consequentemente à progressão no conhecimento da língua. 
 É de salientar nesta reflexão que a falta de interesse, frequentemente manifestada 
em aula, pode levar a respostas rápidas e irreflexão. Por outro lado, a disposição em sala 
de aula, fazendo com que alguns elementos da amostra estivessem sentados lado a lado, 
pode ser um ponto comprometedor e até mesmo viciante nos dados obtidos, havendo a 
ocorrência de respostas idênticas, não por questões de acaso, mas sim por simples cópia 
da resposta dada pelo colega.  
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 Ressalta-se ainda o número limitado da amostra, as caraterísticas especiais da 
turma, bem como o diminuto número de atividades produzidas como condicionantes aos 
resultados obtidos. 
Por sua vez, é de salientar a ajuda da intérprete e da professora de ensino 
especial, que acompanhavam presencialmente todas as aulas, e que, em diversos casos, 
tiveram um papel ativo na ajuda ao esclarecimento de algum do vocabulário aqui 
utilizado. Sendo elas uma mais valia para os alunos, uma vez que lhes facilitavam a 
compreensão, podem, em determinados casos, involuntariamente, causar situações 
inadequadas de resposta para este estudo. 
Mais ainda, a minha inexperiência no trabalho com alunos surdos e o meu 
desconhecimento em relação à determinadas metodologias de ensino a alunos surdos 
podem ter comprometido o estudo pela tipologia de exercícios por mim construídos e 
pela seleção dos materiais nos quais se centrou cada uma das atividades. 
Finalmente, importa ressaltar desta análise outras dificuldades que, ainda que 
não sejam objeto de estudo neste trabalho por não se relacionarem diretamente com o 
tema, constituiriam importantes reflexões em outros estudos como é o caso da 
dificuldade de expressão escrita atestada nas frases produzidas pelos alunos. 
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Considerações finais 
Viver implica comunicar. A comunicação é uma necessidade do ser humano e 
este é por natureza um ser comunicativo.  
No caso do indivíduo surdo, ao qual é negada a capacidade de comunicação oral, 
a escrita apresenta-se como um meio privilegiado para a interação humana. Ora, para 
haver comunicação é necessário compreender e, no final deste trabalho, julgamos estar 
em situação de testemunhar a dificuldade generalizada dos alunos na compreensão 
escrita. 
A estrutura deste trabalho partiu do geral para o particular de forma a fornecer 
uma contextualização da problemática em questão, chegando ao caso específico da 
turma do 7º S que serviu de estudo para esta investigação. 
Na sua componente prática, este trabalho visa apresentar resultados 
comprovativos das limitações do aluno surdo em alguns casos específicos do português.  
É minha convicção, no final deste trabalho, que o conhecimento da língua do 
aluno, por parte do professor, é uma mais valia e, conhecendo-a, o docente poderá 
realizar um trabalho mais adequado às necessidades dos alunos. Ainda assim, ao longo 
do ano, as atividades propostas foram sofrendo reajustes à medida que se verificava a 
dificuldade dos alunos.  
Tendo sempre como pano de fundo a compreensão escrita, optei, em todas as 
aulas que lecionei, por introduzir uma atividade que treinasse esta competência. Assim, 
apresentamos, neste trabalho, um leque de atividades a partir das quais podemos retirar 
conclusões que nos despertam para a necessidade de trabalhar esta competência em 
aula. 
Se, no início deste estudo de caso, a constatação da dificuldade que os alunos 
tinham relativamente a algumas palavras, que foram surgindo em aula, era uma ideia 
que partia da minha observação, num momento de conclusão verifica-se que se trata de 
um problema real, sério e de urgente resolução.  
Entre as razões possíveis para os resultados obtidos, estará, certamente, o 
ambiente sócio-cultural do aluno, bem como as suas limitações ao nível auditivo. É de 
salientar que, para este estudo, apenas utilizamos uma turma com caraterísticas 
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particulares, e ainda que se tenha tratado de uma escolha aleatória, verificaram-se várias 
limitações ao nível do empenho, de interesse e da dedicação dos alunos, que podem ter 
influenciado os resultados obtidos.  
Contudo, pensamos que esta problemática é transversal a qualquer surdo, uma 
vez que, em casos particulares, de contacto com outras turmas de surdos da escola, se 
verificou algumas dificuldades semelhantes às manifestadas na turma em causa. 
Fica a vontade de alargar este estudo a uma amostra maior, de forma a recolher 
resultados mais conscientes.  
Quanto a esta turma apresentada neste caso, é urgente apetrechá-la de técnicas 
de compreensão, proporcionando-lhes várias atividades de descodificação escrita de 
forma a colmatar as dificuldades que aqui apresentaram, para que se possam tornar 
focos de mudança na sociedade envolvente. 
Para mais, ressalta a noção de que a confusão linguística sentida pelos alunos 
surdos se pode dar ao nível gestual. Tendo em conta que várias palavras em língua 
portuguesa possuem um só gesto em língua gestual, seria interessante, num trabalho 
futuro, tentar verificar as implicações dessas confusões gestuais, bem como 
debruçarmo-nos sobre um trabalho exaustivo desta temática, de forma a não 
apresentarmos apenas resultados da falha de compreensão, mas a podermos equacionar 
possíveis formas de resolução do problema detetado. Eventualmente, seria ainda uma 
vantagem decorrente deste trabalho a verificação da aplicação de medidas de resolução 
da problemática em causa. 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Lei n.º 3/2008
de 18 de Janeiro
Primeira alteração à Lei n.º 30/2002, de 20 de Dezembro,
que aprova o Estatuto do Aluno
dos Ensinos Básico e Secundário
A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:
Artigo 1.º
Alteração à Lei n.º 30/2002, de 20 de Dezembro
1 — Os artigos 1.º, 2.º, 4.º, 5.º, 6.º, 8.º, 9.º, 10.º, 11.º, 
13.º a 19.º, 21.º a 28.º, 43.º, 44.º, 47.º a 52.º, 54.º e 55.º 
da Lei n.º 30/2002, de 20 de Dezembro, passam a ter a 
seguinte redacção:
«Artigo 1.º
[...]
A presente lei aprova o Estatuto do Aluno dos Ensinos 
Básico e Secundário, adiante designado por Estatuto, 
no desenvolvimento das normas da Lei de Bases do 
Sistema Educativo, a Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, 
relativas à administração e gestão escolares.
Artigo 2.º
[...]
O Estatuto prossegue os princípios gerais e orga-
nizativos do sistema educativo português, conforme 
se encontram estatuídos nos artigos 2.º e 3.º da Lei de 
Bases do Sistema Educativo, promovendo, em especial, 
a assiduidade, a integração dos alunos na comunidade 
educativa e na escola, o cumprimento da escolaridade 
obrigatória, a sua formação cívica, o sucesso escolar e 
educativo, e a efectiva aquisição de saberes e compe-
tências.
Artigo 4.º
[...]
1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A comunidade educativa referida no n.º 1 inte-
gra, sem prejuízo dos contributos de outras entidades, os 
alunos, os pais e encarregados de educação, os profes-
sores, o pessoal não docente das escolas, as autarquias 
locais e os serviços de administração central e regional 
com intervenção na área da educação, nos termos das 
respectivas responsabilidades e competências.
Artigo 5.º
[...]
1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O director de turma ou, tratando -se de alunos do 
1.º ciclo do ensino básico, o professor titular de turma, 
enquanto coordenador do plano de trabalho da turma, é 
particularmente responsável pela adopção de medidas 
tendentes à melhoria das condições de aprendizagem e à 
promoção de um bom ambiente educativo, competindo-
-lhe articular a intervenção dos professores da turma e 
dos pais e encarregados de educação e colaborar com 
estes no sentido de prevenir e resolver problemas com-
portamentais ou de aprendizagem.
Artigo 6.º
[...]
1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Diligenciar para que o seu educando beneficie 
efectivamente dos seus direitos e cumpra rigorosamente 
os deveres que lhe incumbem, com destaque para os 
deveres de assiduidade, de correcto comportamento e 
de empenho no processo de aprendizagem;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Contribuir para o correcto apuramento dos factos 
em procedimento de índole disciplinar instaurado ao 
seu educando e, sendo aplicada a este medida correctiva 
ou medida disciplinar sancionatória, diligenciar para 
que a mesma prossiga os objectivos de reforço da sua 
formação cívica, do desenvolvimento equilibrado da 
sua personalidade, da sua capacidade de se relacionar 
com os outros, da sua plena integração na comunidade 
educativa e do seu sentido de responsabilidade;
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) Conhecer o estatuto do aluno, o regulamento in-
terno da escola e subscrever, fazendo subscrever igual-
mente aos seus filhos e educandos, declaração anual de 
aceitação do mesmo e de compromisso activo quanto 
ao seu cumprimento integral.
Artigo 8.º
[...]
1 — O pessoal não docente das escolas deve cola-
borar no acompanhamento e integração dos alunos na 
comunidade educativa, incentivando o respeito pelas 
regras de convivência, promovendo um bom ambiente 
educativo e contribuindo, em articulação com os docen-
tes, os pais e encarregados de educação, para prevenir 
e resolver problemas comportamentais e de aprendi-
zagem.
2 — Aos técnicos de serviços de psicologia e orien-
tação incumbe ainda o papel especial de colaborar na 
identificação e prevenção de situações problemáticas de 
alunos e na elaboração de planos de acompanhamento 
para estes, envolvendo a comunidade educativa.
Artigo 9.º
[...]
As regras de disciplina da escola, para além dos seus 
efeitos próprios, devem proporcionar a assunção, por 
todos os que integram a vida da escola, de regras de 
convivência que assegurem o cumprimento dos objec-
tivos do projecto educativo, a harmonia de relações e 
a integração social, o pleno desenvolvimento físico, 
intelectual e cívico dos alunos e a preservação da segu-
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rança destes e ainda a realização profissional e pessoal 
dos docentes e não docentes.
Artigo 10.º
[...]
Perante situação de perigo para a saúde, segurança ou 
educação do aluno menor, deve o conselho executivo ou 
o director da escola diligenciar para lhe pôr termo, pelos 
meios estritamente adequados e necessários e sempre 
com preservação da vida privada do aluno e da sua fa-
mília, podendo solicitar a cooperação das autoridades 
públicas, privadas ou solidárias competentes, nomea-
damente, da «Escola Segura», dos conselhos locais de 
acção social, da comissão de protecção de crianças e 
jovens ou do representante do Ministério Público junto 
do tribunal competente em matéria de menores.
Artigo 11.º
[...]
O acto de matrícula, em conformidade com as dispo-
sições legais que o regulam, confere o estatuto de aluno, 
o qual, para além dos direitos e deveres consagrados na 
presente lei, integra, igualmente, os que estão contem-
plados no regulamento interno da escola.
Artigo 13.º
[...]
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) Participar no processo de avaliação, nomeadamente 
através dos mecanismos de auto e hetero -avaliação.
Artigo 14.º
[...]
1 — Os alunos podem reunir -se em assembleia de 
alunos, ou assembleia geral de alunos e são represen-
tados pela associação de estudantes, delegado ou sub-
delegado de turma e pela assembleia de delegados de 
turma, nos termos da lei e do regulamento interno da 
escola.
2 — A associação de estudantes, o delegado e o sub-
delegado de turma têm o direito de solicitar a realização 
de reuniões da turma para apreciação de matérias rela-
cionadas com o funcionamento da turma, sem prejuízo 
do cumprimento das actividades lectivas.
3 — Por iniciativa dos alunos ou por sua própria 
iniciativa, o director de turma ou o professor titular de 
turma pode solicitar a participação dos representantes 
dos pais e encarregados de educação dos alunos da turma 
na reunião referida no número anterior.
Artigo 15.º
[...]
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Ser assíduo, pontual e empenhado no cumprimento 
de todos os seus deveres no âmbito das actividades 
escolares;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Guardar lealdade para com todos os membros da 
comunidade educativa;
f) Respeitar as instruções dos professores e do pessoal 
não docente;
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) Conhecer e cumprir o estatuto do aluno, as normas 
de funcionamento dos serviços da escola e o regula-
mento interno da mesma;
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) Não transportar quaisquer materiais, equipamentos 
tecnológicos, instrumentos ou engenhos, passíveis de, 
objectivamente, perturbarem o normal funcionamento 
das actividades lectivas, ou poderem causar danos físi-
cos ou morais aos alunos ou a terceiros;
r) (Revogada.)
Artigo 16.º
[...]
1 — O processo individual do aluno acompanha -o ao 
longo de todo o seu percurso escolar, sendo devolvido 
aos pais ou encarregado de educação ou, se maior de 
idade, ao aluno, no termo da escolaridade obrigatória, 
ou, não se verificando interrupção no prosseguimento 
de estudos, aquando da conclusão do ensino secundário.
2 — São registadas no processo individual do aluno 
as informações relevantes do seu percurso educativo, 
designadamente as relativas a comportamentos meritó-
rios e a medidas disciplinares sancionatórias aplicadas 
e seus efeitos.
3 — (Revogado.)
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artigo 17.º
[...]
1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O dever de assiduidade implica para o aluno 
quer a presença na sala de aula e demais locais onde 
se desenvolva o trabalho escolar, quer uma atitude de 
empenho intelectual e comportamental adequadas, de 
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acordo com a sua idade, ao processo de ensino e apren-
dizagem.
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
Artigo 18.º
Faltas
1 — A falta é a ausência do aluno a uma aula ou a 
outra actividade de frequência obrigatória, ou facultativa 
caso tenha havido lugar a inscrição.
2 — Decorrendo as aulas em tempos consecutivos, 
há tantas faltas quantos os tempos de ausência do aluno.
3 — As faltas são registadas pelo professor ou pelo 
director de turma em suportes administrativos adequa-
dos.
Artigo 19.º
[...]
1 — São consideradas justificadas as faltas dadas 
pelos seguintes motivos:
a) Doença do aluno, devendo esta ser declarada por 
médico se determinar impedimento superior a cinco 
dias úteis;
b) Isolamento profiláctico, determinado por doença 
infecto -contagiosa de pessoa que coabite com o aluno, 
comprovada através de declaração da autoridade sani-
tária competente;
c) Falecimento de familiar, durante o período legal 
de justificação de faltas por falecimento de familiar 
previsto no estatuto dos funcionários públicos;
d) Nascimento de irmão, durante o dia do nascimento 
e o dia imediatamente posterior;
e) Realização de tratamento ambulatório, em virtude 
de doença ou deficiência, que não possa efectuar -se fora 
do período das actividades lectivas;
f) Assistência na doença a membro do agregado fami-
liar, nos casos em que, comprovadamente, tal assistência 
não possa ser prestada por qualquer outra pessoa;
g) Acto decorrente da religião professada pelo aluno, 
desde que o mesmo não possa efectuar -se fora do pe-
ríodo das actividades lectivas e corresponda a uma 
prática comummente reconhecida como própria dessa 
religião;
h) Participação em provas desportivas ou eventos 
culturais, nos termos da legislação em vigor;
i) Participação em actividades associativas, nos ter-
mos da lei;
j) Cumprimento de obrigações legais;
k) Outro facto impeditivo da presença na escola, 
desde que, comprovadamente, não seja imputável ao 
aluno ou seja, justificadamente, considerado atendí-
vel pelo director de turma ou pelo professor titular de 
turma.
2 — O pedido de justificação das faltas é apresentado 
por escrito pelos pais ou encarregado de educação ou, 
quando o aluno for maior de idade, pelo próprio, ao 
director de turma ou ao professor titular da turma, com 
indicação do dia, hora e da actividade em que a falta 
ocorreu, referenciando -se os motivos justificativos da 
mesma na caderneta escolar, tratando -se de aluno do 
ensino básico, ou em impresso próprio, tratando -se de 
aluno do ensino secundário.
3 — O director de turma, ou o professor titular da 
turma, deve solicitar, aos pais ou encarregado de edu-
cação, ou ao aluno, quando maior, os comprovativos 
adicionais que entenda necessários à justificação da 
falta, devendo, igualmente, qualquer entidade que para 
esse efeito for contactada, contribuir para o correcto 
apuramento dos factos.
4 — A justificação da falta deve ser apresentada pre-
viamente, sendo o motivo previsível, ou, nos restantes 
casos, até ao 3.º dia útil subsequente à verificação da 
mesma.
5 — Nos casos em que, decorrido o prazo referido no 
número anterior, não tenha sido apresentada justificação 
para as faltas, ou a mesma não tenha sido aceite, deve tal 
situação ser comunicada no prazo máximo de três dias 
úteis, pelo meio mais expedito, aos pais ou encarregados 
de educação ou, quando maior de idade, ao aluno, pelo 
director de turma ou pelo professor de turma.
6 — O regulamento interno da escola que qualifique 
como falta a comparência do aluno às actividades esco-
lares, sem se fazer acompanhar do material necessário, 
deve prever os seus efeitos e o procedimento tendente 
à respectiva justificação.
Artigo 20.º
(Revogado.)
Artigo 21.º
Excesso grave de faltas
1 — Quando for atingido o número de faltas corres-
pondente a duas semanas no 1.º ciclo do ensino básico, 
ou ao dobro do número de tempos lectivos semanais, 
por disciplina, nos outros ciclos ou níveis de ensino, os 
pais ou o encarregado de educação ou, quando maior 
de idade, o aluno, são convocados à escola, pelo meio 
mais expedito, pelo director de turma ou pelo professor 
titular de turma, com o objectivo de os alertar para as 
consequências do excesso grave de faltas e de se encon-
trar uma solução que permita garantir o cumprimento 
efectivo do dever de frequência, bem como o necessário 
aproveitamento escolar.
2 — Caso se revele impraticável o referido no nú-
mero anterior, por motivos não imputáveis à escola, a 
respectiva Comissão de Protecção de Crianças e Jovens 
deverá ser informada do excesso de faltas do aluno, 
sempre que a gravidade especial da situação o justifique.
Artigo 22.º
Efeitos das faltas
1 — Verificada a existência de faltas dos alunos, a 
escola pode promover a aplicação da medida ou medi-
das correctivas previstas no artigo 26.º que se mostrem 
adequadas, considerando igualmente o que estiver con-
templado no regulamento interno.
2 — Sempre que um aluno, independentemente da 
natureza das faltas, atinja um número total de faltas 
correspondente a três semanas no 1.º ciclo do ensino 
básico, ou ao triplo de tempos lectivos semanais, por 
disciplina, nos 2.º e 3.º ciclos no ensino básico, no en-
sino secundário e no ensino recorrente, ou, tratando -se, 
exclusivamente, de faltas injustificadas, duas semanas 
no 1.º ciclo do ensino básico ou o dobro de tempos 
lectivos semanais, por disciplina, nos restantes ciclos 
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e níveis de ensino, deve realizar, logo que avaliados os 
efeitos da aplicação das medidas correctivas referidas 
no número anterior, uma prova de recuperação, na dis-
ciplina ou disciplinas em que ultrapassou aquele limite, 
competindo ao conselho pedagógico fixar os termos 
dessa realização.
3 — Quando o aluno não obtém aprovação na prova 
referida no número anterior, o conselho de turma pon-
dera a justificação ou injustificação das faltas dadas, o 
período lectivo e o momento em que a realização da 
prova ocorreu e, sendo o caso, os resultados obtidos nas 
restantes disciplinas, podendo determinar:
a) O cumprimento de um plano de acompanha-
mento especial e a consequente realização de uma nova 
prova;
b) A retenção do aluno inserido no âmbito da escola-
ridade obrigatória ou a frequentar o ensino básico, a qual 
consiste na sua manutenção, no ano lectivo seguinte, no 
mesmo ano de escolaridade que frequenta;
c) A exclusão do aluno que se encontre fora da esco-
laridade obrigatória, a qual consiste na impossibilidade 
de esse aluno frequentar, até ao final do ano lectivo em 
curso, a disciplina ou disciplinas em relação às quais 
não obteve aprovação na referida prova.
4 — Com a aprovação do aluno na prova prevista no 
n.º 2 ou naquela a que se refere a alínea a) do n.º 3, o 
mesmo retoma o seu percurso escolar normal, sem pre-
juízo do que vier a ser decidido pela escola, em termos 
estritamente administrativos, relativamente ao número 
de faltas consideradas injustificadas.
5 — A não comparência do aluno à realização da 
prova de recuperação prevista no n.º 2 ou àquela a que 
se refere a sua alínea a) do n.º 3, quando não justificada 
através da forma prevista do n.º 4 do artigo 19.º, deter-
mina a sua retenção ou exclusão, nos termos e para os 
efeitos constantes nas alíneas b) ou c) do n.º 3.
Artigo 23.º
Qualificação da infracção
A violação pelo aluno de algum dos deveres previstos 
no artigo 15.º ou no regulamento interno da escola, em 
termos que se revelem perturbadores do funcionamento 
normal das actividades da escola ou das relações no 
âmbito da comunidade educativa, constitui infracção, 
passível da aplicação de medida correctiva ou medida 
disciplinar sancionatória, nos termos dos artigos se-
guintes.
Artigo 24.º
Finalidades das medidas correctivas
e das disciplinares sancionatórias
1 — Todas as medidas correctivas e medidas discipli-
nares sancionatórias prosseguem finalidades pedagógi-
cas, preventivas, dissuasoras e de integração, visando, de 
forma sustentada, o cumprimento dos deveres do aluno, 
a preservação do reconhecimento da autoridade e segu-
rança dos professores no exercício sua actividade pro-
fissional e, de acordo com as suas funções, dos demais 
funcionários, visando ainda o normal prosseguimento 
das actividades da escola, a correcção do comporta-
mento perturbador e o reforço da formação cívica do 
aluno, com vista ao desenvolvimento equilibrado da 
sua personalidade, da sua capacidade de se relacionar 
com os outros, da sua plena integração na comunidade 
educativa, do seu sentido de responsabilidade e das suas 
aprendizagens.
2 — As medidas disciplinares sancionatórias, tendo 
em conta a especial relevância do dever violado e gra-
vidade da infracção praticada, prosseguem igualmente, 
para além das identificadas no número anterior, finali-
dades punitivas.
3 — As medidas correctivas e medidas disciplinares 
sancionatórias, devem ser aplicadas em coerência com 
as necessidades educativas do aluno e com os objectivos 
da sua educação e formação, no âmbito, tanto quanto 
possível, do desenvolvimento do plano de trabalho da 
turma e do projecto educativo da escola, e nos termos 
do respectivo regulamento interno.
4 — (Revogado.)
Artigo 25.º
[...]
1 — Na determinação da medida correctiva ou me-
dida disciplinar sancionatória aplicável deve ser tido em 
consideração, a gravidade do incumprimento do dever 
violado, a idade do aluno, o grau de culpa, o seu aprovei-
tamento escolar anterior, o meio familiar e social em que 
o mesmo se insere, os seus antecedentes disciplinares e 
todas as demais circunstâncias em que a infracção foi 
praticada que militem contra ou a seu favor.
2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
Artigo 26.º
Medidas correctivas
1 — As medidas correctivas prosseguem os objec-
tivos referidos no n.º 1 do artigo 24.º, assumindo uma 
natureza eminentemente cautelar.
2 — São medidas correctivas, sem prejuízo de ou-
tras que, obedecendo ao disposto no número anterior, 
venham a ser contempladas no regulamento interno da 
escola:
a) (Revogada.)
b) A ordem de saída da sala de aula, e demais locais 
onde se desenvolva o trabalho escolar;
c) A realização de tarefas e actividades de integração 
escolar, podendo, para esse efeito, ser aumentado o 
período de permanência obrigatória, diária ou semanal, 
do aluno na escola;
d) O condicionamento no acesso a certos espaços 
escolares, ou na utilização de certos materiais e equi-
pamentos, sem prejuízo dos que se encontrem afectos 
a actividades lectivas.
e) A mudança de turma.
3 — Fora da sala de aula, qualquer professor ou 
funcionário não docente, tem competência para adver-
tir o aluno, confrontando -o verbalmente com o com-
portamento perturbador do normal funcionamento das 
actividades da escola ou das relações no âmbito da 
comunidade educativa, alertando -o de que deve evitar 
tal tipo de conduta.
4 — A aplicação da medida correctiva da ordem de 
saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva 
o trabalho escolar, é da exclusiva competência do pro-
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fessor respectivo e implica a permanência do aluno na 
escola, competindo aquele, determinar, o período de 
tempo durante o qual o aluno deve permanecer fora 
da sala de aula, se a aplicação de tal medida correctiva 
acarreta ou não a marcação de falta ao aluno e quais as 
actividades, se for caso disso, que o aluno deve desen-
volver no decurso desse período de tempo.
5 — A aplicação, e posterior execução, da medida 
correctiva prevista na alínea d) do n.º 2, não pode ultra-
passar o período de tempo correspondente a um ano 
lectivo.
6 — Compete à escola, no âmbito do regulamento 
interno, identificar as actividades, local e período de 
tempo durante o qual as mesmas ocorrem e, bem assim, 
definir as competências e procedimentos a observar, 
tendo em vista a aplicação e posterior execução, da 
medida correctiva prevista na alínea c) do n.º 2.
7 — Obedece igualmente ao disposto no número 
anterior, com as devidas adaptações, a aplicação e pos-
terior execução das medidas correctivas, previstas nas 
alíneas d) e e) do n.º 2.
8 — A aplicação das medidas correctivas previstas 
nas alíneas c), d) e e) do n.º 2 é comunicada aos pais 
ou ao encarregado de educação, tratando -se de aluno 
menor de idade.
Artigo 27.º
[...]
1 — As medidas disciplinares sancionatórias tradu-
zem uma censura disciplinar do comportamento assu-
mido pelo aluno, devendo a ocorrência dos factos em 
que tal comportamento se traduz, ser participada, pelo 
professor ou funcionário que a presenciou ou dela teve 
conhecimento, de imediato, ao respectivo director de 
turma, para efeitos da posterior comunicação ao presi-
dente do conselho executivo ou ao director da escola.
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) (Revogada.)
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) A suspensão da escola até 10 dias úteis;
d) A transferência de escola;
e) (Revogada.)
3 — A aplicação da medida disciplinar sancionatória 
de repreensão registada é da competência do professor 
respectivo, quando a infracção for praticada na sala 
de aula, ou do presidente do conselho executivo ou 
do director, nas restantes situações, averbando -se no 
respectivo processo individual do aluno, a identificação 
do autor do acto decisório, data em que o mesmo foi 
proferido e a fundamentação de facto e de direito que 
norteou tal decisão.
4 — A decisão de aplicar a medida disciplinar san-
cionatória de suspensão da escola até 10 dias úteis, é 
precedida da audição em auto do aluno visado, do qual 
constam, em termos concretos e precisos, os factos que 
lhe são imputados, os deveres por ele violados e a refe-
rência expressa, não só da possibilidade de se pronunciar 
relativamente àqueles factos, como da defesa elaborada, 
sendo competente para a sua aplicação o presidente do 
conselho executivo ou o director da escola, que pode, 
previamente, ouvir o conselho de turma.
5 — Compete ao presidente do conselho executivo ou 
ao director da escola, ouvidos os pais ou o encarregado 
de educação do aluno, quando menor de idade, fixar os 
termos e condições em que a aplicação da medida dis-
ciplinar sancionatória referida no número anterior será 
executada, podendo igualmente, se assim o entender, e 
para aquele efeito, estabelecer eventuais parcerias ou 
celebrar protocolos ou acordos com entidades públicas 
ou privadas.
6 — Na impossibilidade dos pais ou o encarregado 
de educação do aluno poderem participar na audição a 
realizar nos termos do número anterior, a associação de 
pais e encarregados de educação, caso exista, deve ser 
ouvida, preservando o dever de sigilo.
7 — Os efeitos decorrentes das faltas dadas pelo 
aluno no decurso do período de aplicação da medida 
disciplinar sancionatória de suspensão da escola até 
10 dias úteis, no que respeita, nomeadamente, à sua 
assiduidade e avaliação, são determinados pela escola.
8 — A aplicação da medida disciplinar sancionatória 
de transferência de escola reporta -se à prática de factos 
notoriamente impeditivos do prosseguimento do pro-
cesso de ensino -aprendizagem dos restantes alunos da 
escola, ou do normal relacionamento com algum ou 
alguns dos membros da comunidade educativa.
9 — A medida disciplinar sancionatória de trans-
ferência de escola apenas é aplicada a aluno de idade 
não inferior a 10 anos e quando estiver assegurada a 
frequência de outro estabelecimento e, frequentando o 
aluno a escolaridade obrigatória, se esse outro estabele-
cimento de ensino estiver situado na mesma localidade 
ou na localidade mais próxima, servida de transporte 
público ou escolar.
Artigo 28.º
[...]
1 — A aplicação das medidas correctivas previstas 
nas alíneas b) a e) do n.º 2 do artigo 26.º é cumulável 
entre si.
2 — A aplicação de uma ou mais das medidas cor-
rectivas é cumulável apenas com a aplicação de uma 
medida disciplinar sancionatória.
3 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-
res, por cada infracção apenas pode ser aplicada uma 
medida disciplinar sancionatória.
Artigo 29.º
(Revogado.)
Artigo 30.º
(Revogado.)
Artigo 31.º
(Revogado.)
Artigo 32.º
(Revogado.)
Artigo 33.º
(Revogado.)
Artigo 34.º
(Revogado.)
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Artigo 35.º
(Revogado.)
Artigo 36.º
(Revogado.)
Artigo 37.º
(Revogado.)
Artigo 38.º
(Revogado.)
Artigo 39.º
(Revogado.)
Artigo 40.º
(Revogado.)
Artigo 41.º
(Revogado.)
Artigo 42.º
(Revogado.)
Artigo 43.º
Competências disciplinares e tramitação processual
1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 27.º, 
em que a competência é do professor titular da turma, 
a competência para a instauração de procedimento dis-
ciplinar por comportamentos susceptíveis de configu-
rarem a aplicação de alguma das medidas disciplinares 
sancionatórias previstas nas alíneas c) e d) do n.º 2 do 
artigo 27.º, é do presidente do conselho executivo ou 
director, devendo o despacho instaurador ser proferido 
no prazo de um dia útil, a contar do conhecimento con-
creto e preciso da situação.
2 — A aplicação da medida disciplinar sancionatória 
de transferência de escola é da competência do director 
regional de educação respectivo, observando -se, em 
termos processuais, nas situações que, em abstracto, 
possam justificar aquela aplicação, as regras constantes 
dos números seguintes.
3 — As funções de instrutor, do professor que para o 
efeito é nomeado, prevalecem relativamente às demais, 
devendo o processo ser remetido para decisão do direc-
tor regional de educação, no prazo de oito dias úteis, 
após a nomeação do instrutor.
4 — Finda a instrução, no decurso da qual a prova 
é reduzida a escrito, é elaborada a acusação, de onde 
consta, de forma articulada e em termos concretos e 
precisos, os factos cuja prática é imputada ao aluno, 
devidamente circunstanciados em termos de tempo, 
modo e lugar e deveres por ele violados, com referência 
expressa aos respectivos normativos legais ou regu-
lamentares, seus antecedentes disciplinares e medida 
disciplinar sancionatória aplicável.
5 — Da acusação atrás referida, é extraída cópia 
e entregue ao aluno no momento da sua notificação, 
sendo de tal facto informados os pais ou o respectivo 
encarregado de educação, quando o aluno for menor 
de idade.
6 — Para efeitos do exercício do direito de defesa, o 
aluno dispõe de dois dias úteis para alegar por escrito 
o que tiver por conveniente, podendo juntar documen-
tos e arrolar testemunhas até ao limite de três, sendo 
a apresentação das mesmas, no dia, hora e local que 
para efeitos da sua audição for designado pelo instrutor, 
da responsabilidade do aluno, sob pena de não serem 
ouvidas.
7 — Finda a fase da defesa é elaborado um rela-
tório final, do qual consta, a correcta identificação 
dos factos que haviam sido imputados ao aluno que 
se consideram provados e a proposta da medida dis-
ciplinar sancionatória a aplicar, ou do arquivamento 
do processo, devendo a análise e valoração de toda a 
prova recolhida ser efectuada ao abrigo do disposto 
no artigo 25.º
8 — Depois de concluído, o processo é entregue ao 
presidente do conselho executivo ou ao director que con-
voca o conselho de turma para se pronunciar, quando a 
medida disciplinar sancionatória proposta pelo instrutor 
for a referida no n.º 2.
Artigo 44.º
[...]
1 — O professor ou funcionário da escola que en-
tenda que o comportamento presenciado é passível de 
ser qualificado de grave ou de muito grave, participa -o 
ao director de turma, para efeitos de procedimento dis-
ciplinar.
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artigo 47.º
[...]
1 — No momento da instauração do procedimento 
disciplinar, mediante decisão da entidade que o ins-
taurou, ou no decurso da sua instrução, por proposta 
do instrutor, o aluno pode ser suspenso preventiva-
mente da frequência da escola, mediante despacho 
fundamentado a proferir pelo presidente do conselho 
executivo ou pelo director, se a presença dele na 
escola se revelar gravemente perturbadora da ins-
trução do processo ou do funcionamento normal das 
actividades da escola, garantindo -se ao aluno um 
plano de actividades pedagógicas durante o período 
de ausência da escola, nos termos a definir pelo re-
gulamento da escola.
2 — A suspensão preventiva tem a duração que o 
presidente do conselho executivo ou o director consi-
derar adequada na situação em concreto, não podendo 
ser superior a cinco dias úteis, nem continuar para além 
da data da decisão do procedimento disciplinar.
3 — Os efeitos decorrentes das faltas dadas pelo 
aluno no decurso do período de suspensão preventiva, 
no que respeita, nomeadamente, à sua assiduidade e 
avaliação, são determinados em função da decisão que 
a final vier a ser proferida no procedimento disciplinar, 
nos termos estabelecidos no regulamento interno da 
escola.
Artigo 48.º
[...]
1 — A decisão final do procedimento disciplinar, 
devidamente fundamentada, podendo acolher, para 
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o efeito, a fundamentação constante da proposta do 
instrutor aduzida nos termos referidos no n.º 7 do 
artigo 43.º, é proferida no prazo máximo de dois dias 
úteis, a contar do momento em que a entidade com-
petente para o decidir o receber, salvo na situação 
prevista no n.º 3 em que esse prazo é de seis dias 
úteis, devendo constar dessa decisão a indicação do 
momento a partir do qual a execução da medida dis-
ciplinar sancionatória começa a produzir efeitos, ou 
se, ao invés, essa execução fica suspensa, nos termos 
do número seguinte.
2 — A execução da medida disciplinar sancio-
natória, com excepção da referida na alínea d) do 
n.º 2 do artigo 27.º, pode ficar suspensa pelo pe-
ríodo de tempo e nos termos e condições em que 
a entidade decisora considerar justo, adequado e 
razoável, cessando logo que ao aluno seja aplicada 
outra medida disciplinar sancionatória no decurso 
dessa suspensão.
3 — Da decisão proferida pelo director regional de 
educação respectivo que aplique a medida disciplinar 
sancionatória de transferência de escola, deve igual-
mente constar a identificação do estabelecimento de 
ensino para onde o aluno vai ser transferido, para cuja 
escolha se procede previamente à audição do respectivo 
encarregado de educação, quando o aluno for menor 
de idade.
4 — A decisão final do procedimento é notificada 
pessoalmente ao aluno no dia útil seguinte àquele em 
que foi proferida, ou, quando menor de idade, aos pais 
ou respectivo encarregado de educação, nos cinco dias 
úteis seguintes, sendo -o mediante carta registada com 
aviso de recepção, sempre que não for possível realizar-
-se através daquela forma, considerando -se, neste caso, 
a notificação efectuada na data da assinatura do aviso 
de recepção.
5 — (Revogado.)
Artigo 49.º
Execução das medidas correctivas
ou disciplinares sancionatórias
1 — Compete ao director de turma ou ao professor 
titular da turma, o acompanhamento do aluno na exe-
cução da medida correctiva ou disciplinar sancionatória 
a que foi sujeito, devendo aquele articular a sua actu-
ação com os pais e encarregados de educação e com 
os professores da turma, em função das necessidades 
educativas identificadas e de forma a assegurar a co-
-responsabilização de todos os intervenientes nos efeitos 
educativos da medida.
2 — A competência referida no número anterior é 
especialmente relevante aquando da execução da me-
dida correctiva de actividades de integração na escola 
ou no momento do regresso à escola do aluno a quem 
foi aplicada a medida disciplinar sancionatória de sus-
pensão da escola.
3 — O disposto no número anterior aplica -se também 
aquando da integração do aluno na nova escola para que 
foi transferido na sequência da aplicação dessa medida 
disciplinar sancionatória.
Na prossecução das finalidades referidas no n.º 1, a 
escola conta com a colaboração dos serviços especiali-
zados de apoio educativo e ou de equipas de integração 
a definir no regulamento interno.
Artigo 50.º
Recurso hierárquico
1 — Da decisão final do procedimento disciplinar 
cabe recurso hierárquico nos termos gerais de direito, 
a interpor no prazo de cinco dias úteis.
2 — O recurso hierárquico só tem efeitos suspensivos 
quando interposto de decisão de aplicação das medidas 
disciplinares sancionatórias de suspensão da escola e de 
transferência da escola.
3 — (Revogado.)
4 — O despacho que apreciar o recurso hierárquico 
é remetido à escola, no prazo de cinco dias úteis, cum-
prindo ao respectivo presidente do conselho executivo 
ou director a adequada notificação, nos termos do n.º 4 
do artigo 48.º
Artigo 51.º
[...]
Entre o momento da instauração do procedimento 
disciplinar ao seu educando e a sua conclusão, os pais 
e encarregados de educação devem contribuir para o 
correcto apuramento dos factos e, sendo aplicada me-
dida disciplinar sancionatória, diligenciar para que a 
execução da mesma prossiga os objectivos de reforço 
da formação cívica do educando, com vista ao desen-
volvimento equilibrado da sua personalidade, da sua 
capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena 
integração na comunidade educativa, do seu sentido de 
responsabilidade e das suas aprendizagens.
Artigo 52.º
[...]
1 — Sem prejuízo das situações em que neste Esta-
tuto se remete expressamente para o regulamento interno 
da escola, este tem por objecto, o desenvolvimento do 
disposto na presente lei e demais legislação de carácter 
estatutário e a adequação à realidade da escola das regras 
de convivência e de resolução de conflitos na respectiva 
comunidade educativa, no que se refere, nomeadamente, 
a direitos e deveres dos alunos inerentes à especifici-
dade da vivência escolar, à adopção de uniformes, à 
utilização das instalações e equipamentos, ao acesso 
às instalações e espaços escolares, ao reconhecimento 
e à valorização do mérito, da dedicação e do esforço no 
trabalho escolar, bem como do desempenho de acções 
meritórias em favor da comunidade em que o aluno está 
inserido ou da sociedade em geral, praticadas na escola 
ou fora dela, devendo ainda estar contemplados no re-
gulamento interno as regras e procedimentos a observar 
em matéria de delegação das competências previstas 
neste Estatuto, do presidente do conselho executivo ou 
do director, nos restantes membros do órgão de gestão 
ou no conselho de turma.
2 — (Revogado.)
Artigo 54.º
[...]
1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os pais e encarregados de educação devem, no 
acto da matrícula, nos termos da alínea k) do n.º 2 do 
artigo 6.º, conhecer o regulamento interno da escola e 
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subscrever, fazendo subscrever igualmente aos seus 
filhos e educandos, declaração anual, em duplicado, de 
aceitação do mesmo e de compromisso activo quanto 
ao seu cumprimento integral.
Artigo 55.º
[...]
1 — A aplicação de medida correctiva ou medida 
disciplinar sancionatória, prevista na presente lei, não 
isenta o aluno e o respectivo representante legal da res-
ponsabilidade civil a que, nos termos gerais de direito, 
haja lugar, sem prejuízo do apuramento da eventual 
responsabilidade criminal daí decorrente.
2 — (Revogado.)
3 — Quando o comportamento do aluno menor de 
16 anos, que for susceptível de desencadear a aplicação 
de medida disciplinar sancionatória, se puder constituir, 
simultaneamente, como facto qualificável de crime, 
deve a direcção da escola comunicar tal facto à comissão 
de protecção de crianças e jovens ou ao representante 
do Ministério Público junto do tribunal competente em 
matéria de menores, conforme o aluno tenha, à data da 
prática do facto, menos de 12 ou entre 12 e 16 anos, 
sem prejuízo do recurso, por razões de urgência, às 
autoridades policiais.
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artigo 58.º
(Revogado.)»
2 — A secção I do capítulo V da Lei n.º 30/2002, de 20 
de Dezembro, passa a ter a seguinte epígrafe: «Infracção».
3 — A secção II do capítulo V da Lei n.º 30/2002, de 
20 de Dezembro passa a ter a seguinte epígrafe: «Medidas 
correctivas e medidas disciplinares sancionatórias».
Artigo 2.º
Norma transitória
Os regulamentos internos das escolas em vigor à data 
do início da vigência das alterações ao Estatuto do Aluno, 
operadas pela presente lei, devem ser adaptados ao que 
nela se estatui, nos termos estabelecidos no artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 115 -A/98, de 4 de Maio, até ao final do 
ano lectivo em curso.
Artigo 3.º
Norma de aplicação no tempo
As alterações à Lei n.º 30/2002, de 20 de Dezembro 
operadas pela presente lei aplicam -se apenas às situações 
ocorridas após a sua entrada em vigor.
Artigo 4.º
Norma revogatória
São revogados a alínea r) do artigo 15.º, o n.º 3 do ar-
tigo 16.º, os n.os 4 e 5 do artigo 17.º, o artigo 20.º, o n.º 4 do 
artigo 24.º, os n.os 2 e 3 do artigo 25.º, a alínea a) do n.º 2 
do artigo 26.º, as alíneas a) e e) do n.º 2 do artigo 27.º, 
os artigos 29.º a 42.º, o n.º 5 do artigo 48.º, o n.º 3 do 
artigo 50.º, o n.º 2 do artigo 52.º, o n.º 2 do artigo 55.º e o 
artigo 58.º da lei n.º 30/2002, de 20 de Dezembro.
Artigo 5.º
Republicação
É republicada, em anexo, que faz parte integrante da 
presente lei, a Lei n.º 30/2002, de 20 de Dezembro, com 
a redacção actual.
Aprovada em 30 de Novembro de 2007.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 4 de Janeiro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 4 de Janeiro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.
ANEXO
Republicação da Lei n.º 30/2002, de 20 de Dezembro,
que aprova o Estatuto do Aluno
dos Ensinos Básico e Secundário
CAPÍTULO I
Conteúdo, objectivos e âmbito
Artigo 1.º
Conteúdo
A presente lei aprova o Estatuto do Aluno dos Ensinos 
Básico e Secundário, adiante designado por Estatuto, no 
desenvolvimento das normas da Lei de Bases do Sistema 
Educativo, a Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, relativas à 
administração e gestão escolares.
Artigo 2.º
Objectivos
O Estatuto prossegue os princípios gerais e organizativos 
do sistema educativo português, conforme se encontram 
estatuídos nos artigos 2.º e 3.º da Lei de Bases do Sistema 
Educativo, promovendo, em especial, a assiduidade, a inte-
gração dos alunos na comunidade educativa e na escola, o 
cumprimento da escolaridade obrigatória, a sua formação 
cívica, o sucesso escolar e educativo e a efectiva aquisição 
de saberes e competências.
Artigo 3.º
Âmbito de aplicação
1 — O Estatuto aplica -se aos alunos dos ensinos básico 
e secundário da educação escolar, incluindo as suas mo-
dalidades especiais.
2 — O disposto no número anterior não prejudica a apli-
cação à educação pré -escolar do que no Estatuto se prevê 
relativamente à responsabilidade e ao papel dos membros 
da comunidade educativa e à vivência na escola.
3 — O Estatuto aplica -se aos estabelecimentos de ensino 
da rede pública, incluindo os respectivos agrupamentos.
4 — Os princípios que enformam o Estatuto aplicam -se 
aos estabelecimentos de ensino das redes privada e coope-
rativa, que deverão adaptar os respectivos regulamentos 
internos aos mesmos.
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CAPÍTULO II
Autonomia e responsabilidade
Artigo 4.º
Responsabilidade dos membros da comunidade educativa
1 — A autonomia de administração e gestão das escolas 
e de criação e desenvolvimento dos respectivos projectos 
educativos pressupõe a responsabilidade de todos os mem-
bros da comunidade educativa pela salvaguarda efectiva do 
direito à educação e à igualdade de oportunidades no acesso 
e no sucesso escolares, pela prossecução integral dos ob-
jectivos dos referidos projectos educativos, incluindo os 
de integração sócio -cultural, e pelo desenvolvimento de 
uma cultura de cidadania capaz de fomentar os valores da 
pessoa humana, da democracia e do exercício responsável 
da liberdade individual.
2 — Enquanto espaço colectivo de salvaguarda efectiva 
do direito à educação, a escola é insusceptível de trans-
formação em objecto de pressão para a prossecução de 
interesses particulares, devendo o seu funcionamento ter 
carácter de prioridade.
3 — A comunidade educativa referida no n.º 1 integra, 
sem prejuízo dos contributos de outras entidades, os alu-
nos, os pais e encarregados de educação, os professores, 
o pessoal não docente das escolas, as autarquias locais e 
os serviços da administração central e regional com inter-
venção na área da educação, nos termos das respectivas 
responsabilidades e competências.
Artigo 5.º
Papel especial dos professores
1 — Os professores, enquanto principais responsáveis 
pela condução do processo de ensino e aprendizagem, 
devem promover medidas de carácter pedagógico que 
estimulem o harmonioso desenvolvimento da educação, 
quer nas actividades na sala de aula quer nas demais ac-
tividades da escola.
2 — O director de turma ou, tratando -se de alunos do 
1.º ciclo do ensino básico, o professor titular de turma, 
enquanto coordenador do plano de trabalho da turma, é 
particularmente responsável pela adopção de medidas 
tendentes à melhoria das condições de aprendizagem e 
à promoção de um bom ambiente educativo, competindo-
-lhe articular a intervenção dos professores da turma e dos 
pais e encarregados de educação e colaborar com estes no 
sentido de prevenir e resolver problemas comportamentais 
ou de aprendizagem.
Artigo 6.º
Papel especial dos pais e encarregados de educação
1 — Aos pais e encarregados de educação incumbe, 
para além das suas obrigações legais, uma especial res-
ponsabilidade, inerente ao seu poder -dever de dirigirem a 
educação dos seus filhos e educandos, no interesse destes, 
e de promoverem activamente o desenvolvimento físico, 
intelectual e moral dos mesmos.
2 — Nos termos da responsabilidade referida no nú-
mero anterior, deve cada um dos pais e encarregados de 
educação, em especial:
a) Acompanhar activamente a vida escolar do seu edu-
cando;
b) Promover a articulação entre a educação na família 
e o ensino escolar;
c) Diligenciar para que o seu educando beneficie efec-
tivamente dos seus direitos e cumpra rigorosamente os 
deveres que lhe incumbem, com destaque para os deveres 
de assiduidade, de correcto comportamento e de empenho 
no processo de aprendizagem;
d) Contribuir para a criação e execução do projecto 
educativo e do regulamento interno da escola e participar 
na vida da escola;
e) Cooperar com os professores no desempenho da sua 
missão pedagógica, em especial quando para tal forem 
solicitados, colaborando no processo de ensino e apren-
dizagem dos seus educandos;
f) Contribuir para a preservação da disciplina da escola 
e para a harmonia da comunidade educativa, em especial 
quando para tal forem solicitados;
g) Contribuir para o correcto apuramento dos factos 
em procedimento de índole disciplinar instaurado ao seu 
educando e, sendo aplicada a este medida correctiva ou 
medida disciplinar sancionatória, diligenciar para que a 
mesma prossiga os objectivos de reforço da sua formação 
cívica, do desenvolvimento equilibrado da sua persona-
lidade, da sua capacidade de se relacionar com os outros, 
da sua plena integração na comunidade educativa e do seu 
sentido de responsabilidade;
h) Contribuir para a preservação da segurança e inte-
gridade física e moral de todos os que participam na vida 
da escola;
i) Integrar activamente a comunidade educativa no de-
sempenho das demais responsabilidades desta, em espe-
cial informando -se, sendo informado e informando sobre 
todas as matérias relevantes no processo educativo dos 
seus educandos;
j) Comparecer na escola sempre que julgue necessário 
e quando para tal for solicitado;
k) Conhecer o estatuto do aluno, o regulamento interno 
da escola e subscrever, fazendo subscrever igualmente aos 
seus filhos e educandos, declaração anual de aceitação do 
mesmo e de compromisso activo quanto ao seu cumpri-
mento integral.
Artigo 7.º
Responsabilidade dos alunos
Os alunos são responsáveis, em termos adequados à sua 
idade e capacidade de discernimento, pela componente 
obrigacional inerente aos direitos que lhe são conferidos 
no âmbito do sistema educativo, bem como por contribuí-
rem para garantir aos demais membros da comunidade 
educativa e da escola os mesmos direitos que a si próprio 
são conferidos, em especial respeitando activamente o 
exercício pelos demais alunos do direito à educação.
Artigo 8.º
Papel do pessoal não docente das escolas
1 — O pessoal não docente das escolas deve colaborar 
no acompanhamento e integração dos alunos na comuni-
dade educativa, incentivando o respeito pelas regras de 
convivência, promovendo um bom ambiente educativo e 
contribuindo, em articulação com os docentes, os pais e 
encarregados de educação, para prevenir e resolver pro-
blemas comportamentais e de aprendizagem.
2 — Aos técnicos de serviços de psicologia e orientação 
incumbe ainda o papel especial de colaborar na identifi-
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cação e prevenção de situações problemáticas de alunos e 
na elaboração de planos de acompanhamento para estes, 
envolvendo a comunidade educativa.
Artigo 9.º
Vivência escolar
As regras de disciplina da escola, para além dos seus 
efeitos próprios, devem proporcionar a assunção, por todos 
os que integram a vida da escola, de regras de convivência 
que assegurem o cumprimento dos objectivos do projecto 
educativo, a harmonia de relações e a integração social, o 
pleno desenvolvimento físico, intelectual e cívico dos alu-
nos e a preservação da segurança destes e ainda a realização 
profissional e pessoal dos docentes e não docentes.
Artigo 10.º
Intervenção de outras entidades
Perante situação de perigo para a saúde, segurança ou 
educação do aluno menor, deve o conselho executivo ou 
o director da escola diligenciar para lhe pôr termo, pelos 
meios estritamente adequados e necessários e sempre com 
preservação da vida privada do aluno e da sua família, po-
dendo solicitar a cooperação das autoridades públicas, pri-
vadas ou solidárias competentes, nomeadamente, da Escola 
Segura, dos conselhos locais de acção social, da comissão 
de protecção de crianças e jovens ou do representante do 
Ministério Público junto do tribunal competente em matéria 
de menores.
Artigo 11.º
Matrícula
O acto de matrícula, em conformidade com as dispo-
sições legais que o regulam, confere o estatuto de aluno, 
o qual, para além dos direitos e deveres consagrados na 
presente lei, integra, igualmente, os que estão contempla-
dos no regulamento interno da escola.
CAPÍTULO III
Direitos e deveres do aluno
Artigo 12.º
Valores nacionais e cultura de cidadania
No desenvolvimento dos valores nacionais e de uma 
cultura de cidadania capaz de fomentar os valores da pes-
soa humana, da democracia, do exercício responsável, da 
liberdade individual e da identidade nacional, o aluno tem 
o direito e o dever de conhecer e respeitar activamente os 
valores e os princípios fundamentais inscritos na Cons-
tituição da República Portuguesa, a Bandeira e o Hino, 
enquanto símbolos nacionais, a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, a Convenção Europeia dos Direitos 
do Homem e a Convenção sobre os Direitos da Criança, 
enquanto matriz de valores e princípios de afirmação da 
humanidade.
Artigo 13.º
Direitos do aluno
O aluno tem direito a:
a) Usufruir do ensino e de uma educação de qualidade 
de acordo com o previsto na lei, em condições de efectiva 
igualdade de oportunidades no acesso, de forma a propiciar 
a realização de aprendizagens bem sucedidas;
b) Usufruir do ambiente e do projecto educativo que 
proporcionem as condições para o seu pleno desenvol-
vimento físico, intelectual, moral, cultural e cívico, para 
a formação da sua personalidade e da sua capacidade de 
auto -aprendizagem e de crítica consciente sobre os valores, 
o conhecimento e a estética;
c) Ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedicação 
e o esforço no trabalho e no desempenho escolar e ser 
estimulado nesse sentido;
d) Ver reconhecido o empenhamento em acções meri-
tórias, em favor da comunidade em que está inserido ou 
da sociedade em geral, praticadas na escola ou fora dela, 
e ser estimulado nesse sentido;
e) Usufruir de um horário escolar adequado ao ano 
frequentado, bem como de uma planificação equilibrada 
das actividades curriculares e extracurriculares, nomeada-
mente as que contribuem para o desenvolvimento cultural 
da comunidade;
f) Beneficiar, no âmbito dos serviços de acção social 
escolar, de apoios concretos que lhe permitam superar ou 
compensar as carências do tipo sócio -familiar, económico 
ou cultural que dificultem o acesso à escola ou o processo 
de aprendizagem;
g) Beneficiar de outros apoios específicos, necessários 
às suas necessidades escolares ou às suas aprendizagens, 
através dos serviços de psicologia e orientação ou de outros 
serviços especializados de apoio educativo;
h) Ser tratado com respeito e correcção por qualquer 
membro da comunidade educativa;
i) Ver salvaguardada a sua segurança na escola e res-
peitada a sua integridade física e moral;
j) Ser assistido, de forma pronta e adequada, em caso 
de acidente ou doença súbita, ocorrido ou manifestada no 
decorrer das actividades escolares;
k) Ver garantida a confidencialidade dos elementos e 
informações constantes do seu processo individual, de 
natureza pessoal ou familiar;
l) Participar, através dos seus representantes, nos termos 
da lei, nos órgãos de administração e gestão da escola, na 
criação e execução do respectivo projecto educativo, bem 
como na elaboração do regulamento interno;
m) Eleger os seus representantes para os órgãos, cargos 
e demais funções de representação no âmbito da escola, 
bem como ser eleito, nos termos da lei e do regulamento 
interno da escola;
n) Apresentar críticas e sugestões relativas ao funciona-
mento da escola e ser ouvido pelos professores, directores 
de turma e órgãos de administração e gestão da escola 
em todos os assuntos que justificadamente forem do seu 
interesse;
o) Organizar e participar em iniciativas que promovam 
a formação e ocupação de tempos livres;
p) Participar na elaboração do regulamento interno da 
escola, conhecê -lo e ser informado, em termos adequados à 
sua idade e ao ano frequentado, sobre todos os assuntos que 
justificadamente sejam do seu interesse, nomeadamente 
sobre o modo de organização do plano de estudos ou curso, 
o programa e objectivos essenciais de cada disciplina ou 
área disciplinar, e os processos e critérios de avaliação, 
bem como sobre matrícula, abono de família e apoios 
sócio -educativos, normas de utilização e de segurança dos 
materiais e equipamentos e das instalações, incluindo o 
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plano de emergência, e, em geral, sobre todas as actividades 
e iniciativas relativas ao projecto educativo da escola;
q) Participar nas demais actividades da escola, nos ter-
mos da lei e do respectivo regulamento interno;
r) Participar no processo de avaliação, nomeadamente 
através dos mecanismos de auto e hetero -avaliação.
Artigo 14.º
Representação dos alunos
1 — Os alunos podem reunir -se em assembleia de alu-
nos ou assembleia geral de alunos e são representados 
pela associação de estudantes, delegado ou subdelegado 
de turma e pela assembleia de delegados de turma, nos 
termos da lei e do regulamento interno da escola.
2 — A associação de estudantes, o delegado e o subde-
legado de turma têm o direito de solicitar a realização de 
reuniões da turma para apreciação de matérias relacionadas 
com o funcionamento da turma, sem prejuízo do cumpri-
mento das actividades lectivas.
3 — Por iniciativa dos alunos ou por sua própria ini-
ciativa, o director de turma ou o professor titular de turma 
pode solicitar a participação dos representantes dos pais e 
encarregados de educação dos alunos da turma na reunião 
referida no número anterior.
Artigo 15.º
Deveres do aluno
O aluno tem o dever, sem prejuízo do disposto no ar-
tigo 7.º e dos demais deveres previstos no regulamento 
interno da escola, de:
a) Estudar, empenhando -se na sua educação e formação 
integral;
b) Ser assíduo, pontual e empenhado no cumprimento 
de todos os seus deveres no âmbito das actividades es-
colares;
c) Seguir as orientações dos professores relativas ao seu 
processo de ensino e aprendizagem;
d) Tratar com respeito e correcção qualquer membro da 
comunidade educativa;
e) Guardar lealdade para com todos os membros da 
comunidade educativa;
f) Respeitar as instruções dos professores e do pessoal 
não docente;
g) Contribuir para a harmonia da convivência escolar e 
para a plena integração na escola de todos os alunos;
h) Participar nas actividades educativas ou formativas 
desenvolvidas na escola, bem como nas demais actividades 
organizativas que requeiram a participação dos alunos;
i) Respeitar a integridade física e moral de todos os 
membros da comunidade educativa;
j) Prestar auxílio e assistência aos restantes membros da 
comunidade educativa, de acordo com as circunstâncias de 
perigo para a integridade física e moral dos mesmos;
k) Zelar pela preservação, conservação e asseio das 
instalações, material didáctico, mobiliário e espaços verdes 
da escola, fazendo uso correcto dos mesmos;
l) Respeitar a propriedade dos bens de todos os membros 
da comunidade educativa;
m) Permanecer na escola durante o seu horário, salvo 
autorização escrita do encarregado de educação ou da 
direcção da escola;
n) Participar na eleição dos seus representantes e prestar-
-lhes toda a colaboração;
o) Conhecer e cumprir o estatuto do aluno, as normas 
de funcionamento dos serviços da escola e o regulamento 
interno da mesma;
p) Não possuir e não consumir substâncias aditivas, em 
especial drogas, tabaco e bebidas alcoólicas, nem promo-
ver qualquer forma de tráfico, facilitação e consumo das 
mesmas;
q) Não transportar quaisquer materiais, equipamentos 
tecnológicos, instrumentos ou engenhos, passíveis de, 
objectivamente, perturbarem o normal funcionamento das 
actividades lectivas, ou poderem causar danos físicos ou 
morais aos alunos ou a terceiros;
r) (Revogada.)
Artigo 16.º
Processo individual do aluno
1 — O processo individual do aluno acompanha -o ao 
longo de todo o seu percurso escolar, sendo devolvido aos 
pais ou encarregado de educação ou, se maior de idade, 
ao aluno, no termo da escolaridade obrigatória, ou, não 
se verificando interrupção no prosseguimento de estudos, 
aquando da conclusão do ensino secundário.
2 — São registadas no processo individual do aluno 
as informações relevantes do seu percurso educativo, de-
signadamente as relativas a comportamentos meritórios 
e a medidas disciplinares sancionatórias aplicadas e seus 
efeitos.
3 — (Revogado.)
4 — As informações contidas no processo individual do 
aluno referentes a matéria disciplinar e de natureza pessoal 
e familiar são estritamente confidenciais, encontrando -se 
vinculados ao dever de sigilo todos os membros da comu-
nidade educativa que a elas tenham acesso.
CAPÍTULO IV
Dever de assiduidade
Artigo 17.º
Frequência e assiduidade
1 — Para além do dever de frequência da escolaridade 
obrigatória, nos termos da lei, os alunos são responsáveis 
pelo cumprimento do dever de assiduidade.
2 — Os pais e encarregados de educação dos alunos 
menores de idade são responsáveis conjuntamente com 
estes pelo cumprimento dos deveres referidos no número 
anterior.
3 — O dever de assiduidade implica para o aluno quer a 
presença na sala de aula e demais locais onde se desenvolva 
o trabalho escolar, quer uma atitude de empenho intelectual 
e comportamental adequadas, de acordo com a sua idade, 
ao processo de ensino e aprendizagem.
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
Artigo 18.º
Faltas
1 — A falta é a ausência do aluno a uma aula ou a outra 
actividade de frequência obrigatória, ou facultativa caso 
tenha havido lugar a inscrição.
2 — Decorrendo as aulas em tempos consecutivos, há 
tantas faltas quantos os tempos de ausência do aluno.
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3 — As faltas são registadas pelo professor ou pelo 
director de turma em suportes administrativos adequados.
Artigo 19.º
Justificação de faltas
1 — São consideradas justificadas as faltas dadas pelos 
seguintes motivos:
a) Doença do aluno, devendo esta ser declarada por 
médico se determinar impedimento superior a cinco dias 
úteis;
b) Isolamento profiláctico, determinado por doença 
infecto -contagiosa de pessoa que coabite com o aluno, 
comprovada através de declaração da autoridade sanitária 
competente;
c) Falecimento de familiar, durante o período legal de 
justificação de faltas por falecimento de familiar previsto 
no estatuto dos funcionários públicos;
d) Nascimento de irmão, durante o dia do nascimento 
e o dia imediatamente posterior;
e) Realização de tratamento ambulatório, em virtude de 
doença ou deficiência, que não possa efectuar -se fora do 
período das actividades lectivas;
f) Assistência na doença a membro do agregado familiar, 
nos casos em que, comprovadamente, tal assistência não 
possa ser prestada por qualquer outra pessoa;
g) Acto decorrente da religião professada pelo aluno, 
desde que o mesmo não possa efectuar -se fora do período 
das actividades lectivas e corresponda a uma prática co-
mummente reconhecida como própria dessa religião;
h) Participação em provas desportivas ou eventos cul-
turais, nos termos da legislação em vigor;
i) Participação em actividades associativas, nos termos 
da lei;
j) Cumprimento de obrigações legais;
k) Outro facto impeditivo da presença na escola, desde 
que, comprovadamente, não seja imputável ao aluno ou 
seja, justificadamente, considerado atendível pelo director 
de turma ou pelo professor titular de turma.
2 — O pedido de justificação das faltas é apresentado 
por escrito pelos pais ou encarregado de educação ou, 
quando o aluno for maior de idade, pelo próprio, ao director 
de turma ou ao professor titular da turma, com indica-
ção do dia, hora e da actividade em que a falta ocorreu, 
referenciando -se os motivos justificativos da mesma na 
caderneta escolar, tratando -se de aluno do ensino básico, 
ou em impresso próprio, tratando -se de aluno do ensino 
secundário.
3 — O director de turma, ou o professor titular da turma, 
deve solicitar, aos pais ou encarregado de educação, ou 
ao aluno, quando maior, os comprovativos adicionais que 
entenda necessários à justificação da falta, devendo, igual-
mente, qualquer entidade que para esse efeito for contac-
tada, contribuir para o correcto apuramento dos factos.
4 — A justificação da falta deve ser apresentada previa-
mente, sendo o motivo previsível, ou, nos restantes casos, 
até ao 3.º dia útil subsequente à verificação da mesma.
5 — Nos casos em que, decorrido o prazo referido no 
número anterior, não tenha sido apresentada justificação 
para as faltas, ou a mesma não tenha sido aceite, deve tal 
situação ser comunicada no prazo máximo de três dias 
úteis, pelo meio mais expedito, aos pais ou encarregados 
de educação ou, quando maior de idade, ao aluno, pelo 
director de turma ou pelo professor de turma.
6 — O regulamento interno da escola que qualifique 
como falta a comparência do aluno às actividades esco-
lares, sem se fazer acompanhar do material necessário, 
deve prever os seus efeitos e o procedimento tendente à 
respectiva justificação.
Artigo 20.º
(Revogado.)
Artigo 21.º
Excesso grave de faltas
1 — Quando for atingido o número de faltas corres-
pondente a duas semanas no 1.º ciclo do ensino básico, 
ou ao dobro do número de tempos lectivos semanais, por 
disciplina, nos outros ciclos ou níveis de ensino, os pais ou 
o encarregado de educação ou, quando maior de idade, o 
aluno, são convocados à escola, pelo meio mais expedito, 
pelo director de turma ou pelo professor titular de turma, 
com o objectivo de os alertar para as consequências do 
excesso grave de faltas e de se encontrar uma solução 
que permita garantir o cumprimento efectivo do dever de 
frequência, bem como o necessário aproveitamento escolar.
2 — Caso se revele impraticável o referido no número 
anterior, por motivos não imputáveis à escola, a respectiva 
comissão de protecção de crianças e jovens deverá ser 
informada do excesso de faltas do aluno, sempre que a 
gravidade especial da situação o justifique.
Artigo 22.º
Efeitos das faltas
1 — Verificada a existência de faltas dos alunos, a escola 
pode promover a aplicação da medida ou medidas correc-
tivas previstas no artigo 26.º que se mostrem adequadas, 
considerando igualmente o que estiver contemplado no 
regulamento interno.
2 — Sempre que um aluno, independentemente da na-
tureza das faltas, atinja um número total de faltas corres-
pondente a três semanas no 1.º ciclo do ensino básico, ou 
ao triplo de tempos lectivos semanais, por disciplina, nos 
2.º e 3.º ciclos no ensino básico, no ensino secundário e 
no ensino recorrente, ou, tratando -se, exclusivamente, de 
faltas injustificadas, duas semanas no 1.º ciclo do ensino 
básico ou o dobro de tempos lectivos semanais, por disci-
plina, nos restantes ciclos e níveis de ensino, deve realizar, 
logo que avaliados os efeitos da aplicação das medidas 
correctivas referidas no número anterior, uma prova de re-
cuperação, na disciplina ou disciplinas em que ultrapassou 
aquele limite, competindo ao conselho pedagógico fixar 
os termos dessa realização.
3 — Quando o aluno não obtém aprovação na prova 
referida no número anterior, o conselho de turma pondera 
a justificação ou injustificação das faltas dadas, o período 
lectivo e o momento em que a realização da prova ocorreu 
e, sendo o caso, os resultados obtidos nas restantes disci-
plinas, podendo determinar.
a) O cumprimento de um plano de acompanhamento 
especial e a consequente realização de uma nova prova;
b) A retenção do aluno inserido no âmbito da escola-
ridade obrigatória ou a frequentar o ensino básico, a qual 
consiste na sua manutenção, no ano lectivo seguinte, no 
mesmo ano de escolaridade que frequenta;
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c) A exclusão do aluno que se encontre fora da escola-
ridade obrigatória, a qual consiste na impossibilidade de 
esse aluno frequentar, até ao final do ano lectivo em curso, 
a disciplina ou disciplinas em relação às quais não obteve 
aprovação na referida prova.
4 — Com a aprovação do aluno na prova prevista no 
n.º 2 ou naquela a que se refere a alínea a) do n.º 3, o 
mesmo retoma o seu percurso escolar normal, sem prejuízo 
do que vier a ser decidido pela escola, em termos estrita-
mente administrativos, relativamente ao número de faltas 
consideradas injustificadas.
5 — A não comparência do aluno à realização da prova 
de recuperação prevista no n.º 2 ou àquela que se refere 
a sua alínea a) do n.º 3, quando não justificada através da 
forma prevista do n.º 4 do artigo 19.º, determina a sua re-
tenção ou exclusão, nos termos e para os efeitos constantes 
nas alíneas b) ou c) do n.º 3.
CAPÍTULO V
Disciplina
SECÇÃO I
Infracção
Artigo 23.º
Qualificação da infracção
A violação pelo aluno de algum dos deveres previstos 
no artigo 15.º ou no regulamento interno da escola, em 
termos que se revelem perturbadores do funcionamento 
normal das actividades da escola ou das relações no âmbito 
da comunidade educativa, constitui infracção, passível 
da aplicação de medida correctiva ou medida disciplinar 
sancionatória, nos termos dos artigos seguintes.
SECÇÃO II
Medidas correctivas e medidas disciplinares sancionatórias
Artigo 24.º
Finalidades das medidas correctivas
e das disciplinares sancionatórias
1 — Todas as medidas correctivas e medidas discipli-
nares sancionatórias prosseguem finalidades pedagógicas, 
preventivas, dissuasoras e de integração, visando, de forma 
sustentada, o cumprimento dos deveres do aluno, a pre-
servação do reconhecimento da autoridade e segurança 
dos professores no exercício sua actividade profissional e, 
de acordo com as suas funções, dos demais funcionários, 
visando ainda o normal prosseguimento das actividades 
da escola, a correcção do comportamento perturbador e 
o reforço da formação cívica do aluno, com vista ao de-
senvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua 
capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena 
integração na comunidade educativa, do seu sentido de 
responsabilidade e das suas aprendizagens.
2 — As medidas disciplinares sancionatórias, tendo em 
conta a especial relevância do dever violado e gravidade 
da infracção praticada, prosseguem igualmente, para além 
das identificadas no número anterior, finalidades punitivas.
3 — As medidas correctivas e medidas disciplinares 
sancionatórias, devem ser aplicadas em coerência com as 
necessidades educativas do aluno e com os objectivos da 
sua educação e formação, no âmbito, tanto quanto possível, 
do desenvolvimento do plano de trabalho da turma e do 
projecto educativo da escola, e nos termos do respectivo 
regulamento interno.
4 — (Revogado.)
Artigo 25.º
Determinação da medida disciplinar
1 — Na determinação da medida correctiva ou medida 
disciplinar sancionatória aplicável deve ser tido em consi-
deração, a gravidade do incumprimento do dever violado, 
a idade do aluno, o grau de culpa, o seu aproveitamento 
escolar anterior, o meio familiar e social em que o mesmo 
se insere, os seus antecedentes disciplinares e todas as 
demais circunstâncias em que a infracção foi praticada 
que militem contra ou a seu favor.
2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
Artigo 26.º
Medidas correctivas
1 — As medidas correctivas prosseguem os objectivos 
referidos no n.º 1 do artigo 24.º, assumindo uma natureza 
eminentemente cautelar.
2 — São medidas correctivas, sem prejuízo de outras 
que, obedecendo ao disposto no número anterior, venham 
a estar contempladas no regulamento interno da escola:
a) (Revogada.)
b) A ordem de saída da sala de aula, e demais locais 
onde se desenvolva o trabalho escolar;
c) A realização de tarefas e actividades de integração 
escolar, podendo, para esse efeito, ser aumentado o período 
de permanência obrigatória, diária ou semanal, do aluno 
na escola;
d) O condicionamento no acesso a certos espaços esco-
lares, ou na utilização de certos materiais e equipamentos, 
sem prejuízo dos que se encontrem afectos a actividades 
lectivas.
e) A mudança de turma.
3 — Fora da sala de aula, qualquer professor ou fun-
cionário não docente, tem competência para advertir o 
aluno, confrontando -o verbalmente com o comportamento 
perturbador do normal funcionamento das actividades da 
escola ou das relações no âmbito da comunidade educativa, 
alertando -o de que deve evitar tal tipo de conduta.
4 — A aplicação da medida correctiva da ordem de 
saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o 
trabalho escolar, é da exclusiva competência do professor 
respectivo e implica a permanência do aluno na escola, 
competindo aquele, determinar, o período de tempo du-
rante o qual o aluno deve permanecer fora da sala de aula, 
se a aplicação de tal medida correctiva acarreta ou não a 
marcação de falta ao aluno e quais as actividades, se for 
caso disso, que o aluno deve desenvolver no decurso desse 
período de tempo.
5 — A aplicação, e posterior execução, da medida cor-
rectiva prevista na alínea d) do n.º 2, não pode ultrapassar 
o período de tempo correspondente a um ano lectivo.
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6 — Compete à escola, no âmbito do regulamento in-
terno, identificar as actividades, local e período de tempo 
durante o qual as mesmas ocorrem e, bem assim, definir as 
competências e procedimentos a observar, tendo em vista 
a aplicação e posterior execução, da medida correctiva 
prevista na alínea c) do n.º 2.
7 — Obedece igualmente ao disposto no número ante-
rior, com as devidas adaptações, a aplicação e posterior 
execução das medidas correctivas, previstas nas alíneas d) 
e e) do n.º 2.
8 — A aplicação das medidas correctivas previstas nas 
alíneas c), d) e e) do n.º 2 é comunicada aos pais ou ao 
encarregado de educação, tratando -se de aluno menor de 
idade.
Artigo 27.º
Medidas disciplinares sancionatórias
1 — As medidas disciplinares sancionatórias traduzem 
uma censura disciplinar do comportamento assumido pelo 
aluno, devendo a ocorrência dos factos em que tal com-
portamento se traduz, ser participada, pelo professor ou 
funcionário que a presenciou ou dela teve conhecimento, 
de imediato, ao respectivo director de turma, para efeitos 
da posterior comunicação ao presidente do conselho exe-
cutivo ou ao director da escola.
2 — São medidas disciplinares sancionatórias:
a) (Revogada.)
b) A repreensão registada;
c) A suspensão da escola até 10 dias úteis;
d) A transferência de escola;
e) (Revogada.)
3 — A aplicação da medida disciplinar sancionatória 
de repreensão registada é da competência do professor 
respectivo, quando a infracção for praticada na sala de aula, 
ou do presidente do conselho executivo ou do director, nas 
restantes situações, averbando -se no respectivo processo 
individual do aluno, a identificação do autor do acto decisó-
rio, data em que o mesmo foi proferido e a fundamentação 
de facto e de direito que norteou tal decisão.
4 — A decisão de aplicar a medida disciplinar sanciona-
tória de suspensão da escola até 10 dias úteis, é precedida 
da audição em auto do aluno visado, do qual constam, em 
termos concretos e precisos, os factos que lhe são imputa-
dos, os deveres por ele violados e a referência expressa, não 
só da possibilidade de se pronunciar relativamente àqueles 
factos, como da defesa elaborada, sendo competente para 
a sua aplicação o presidente do conselho executivo ou o 
director da escola, que pode, previamente, ouvir o conselho 
de turma.
5 — Compete ao presidente do conselho executivo ou 
ao director da escola, ouvidos os pais ou o encarregado de 
educação do aluno, quando menor de idade, fixar os ter-
mos e condições em que a aplicação da medida disciplinar 
sancionatória referida no número anterior será executada, 
podendo igualmente, se assim o entender, e para aquele 
efeito, estabelecer eventuais parcerias ou celebrar protoco-
los ou acordos com entidades públicas ou privadas.
6 — Na impossibilidade dos pais ou o encarregado de 
educação do aluno poderem participar na audição a reali-
zar nos termos do número anterior, a associação de pais e 
encarregados de educação, caso exista, deve ser ouvida, 
preservando o dever de sigilo.
7 — Os efeitos decorrentes das faltas dadas pelo aluno 
no decurso do período de aplicação da medida disciplinar 
sancionatória de suspensão da escola até 10 dias úteis, no 
que respeita, nomeadamente, à sua assiduidade e avaliação, 
são determinados pela escola.
8 — A aplicação da medida disciplinar sancionatória 
da transferência de escola reporta -se à prática de factos 
notoriamente impeditivos do prosseguimento do processo 
de ensino -aprendizagem dos restantes alunos da escola, 
ou do normal relacionamento com algum ou alguns dos 
membros da comunidade educativa.
9 — A medida disciplinar sancionatória de transferência 
de escola apenas é aplicada a aluno de idade não inferior a 
10 anos e quando estiver assegurada a frequência de outro 
estabelecimento e, frequentando o aluno a escolaridade 
obrigatória, se esse outro estabelecimento de ensino es-
tiver situado na mesma localidade ou na localidade mais 
próxima, servida de transporte público ou escolar.
Artigo 28.º
Cumulação de medidas disciplinares
1 — A aplicação das medidas correctivas previstas nas 
alíneas b) a e) do n.º 2 do artigo 26.º é cumulável entre si.
2 — A aplicação de uma ou mais das medidas correc-
tivas é cumulável apenas com a aplicação de uma medida 
disciplinar sancionatória.
3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, 
por cada infracção apenas pode ser aplicada uma medida 
disciplinar sancionatória.
Artigo 29.º
(Revogado.)
Artigo 30.º
(Revogado.)
Artigo 31.º
(Revogado.)
Artigo 32.º
(Revogado.)
Artigo 33.º
(Revogado.)
Artigo 34.º
(Revogado.)
Artigo 35.º
(Revogado.)
Artigo 36.º
(Revogado.)
Artigo 37.º
(Revogado.)
Artigo 38.º
(Revogado.)
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Artigo 39.º
(Revogado.)
Artigo 40.º
(Revogado.)
Artigo 41.º
(Revogado.)
Artigo 42.º
(Revogado.)
SECÇÃO IV
Procedimento disciplinar
Artigo 43.º
Competências disciplinares e tramitação processual
1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 27.º, em 
que a competência é do professor titular da turma, a com-
petência para a instauração de procedimento disciplinar por 
comportamentos susceptíveis de configurarem a aplicação 
de alguma das medidas disciplinares sancionatórias previs-
tas nas alíneas c) e d) do n.º 2 do artigo 27.º, é do presidente 
do conselho executivo ou director, devendo o despacho 
instaurador ser proferido no prazo de um dia útil, a contar 
do conhecimento concreto e preciso da situação.
2 — A aplicação da medida disciplinar sancionatória de 
transferência de escola é da competência do director regional 
de educação respectivo, observando -se, em termos processu-
ais, nas situações que, em abstracto, possam justificar aquela 
aplicação, as regras constantes dos números seguintes.
3 — As funções de instrutor, do professor que para o 
efeito é nomeado, prevalecem relativamente às demais, 
devendo o processo ser remetido para decisão do director 
regional de educação, no prazo de oito dias úteis, após a 
nomeação do instrutor.
4 — Finda a instrução, no decurso da qual a prova é 
reduzida a escrito, é elaborada a acusação, de onde consta, 
de forma articulada e em termos concretos e precisos, 
os factos cuja prática é imputada ao aluno, devidamente 
circunstanciados em termos de tempo, modo e lugar e 
deveres por ele violados, com referência expressa aos 
respectivos normativos legais ou regulamentares, seus 
antecedentes disciplinares e medida disciplinar sanciona-
tória aplicável.
5 — Da acusação atrás referida, é extraída cópia e en-
tregue ao aluno no momento da sua notificação, sendo de 
tal facto informados os pais ou o respectivo encarregado 
de educação, quando o aluno for menor de idade.
6 — Para efeitos do exercício do direito de defesa, o 
aluno dispõe de dois dias úteis para alegar por escrito o que 
tiver por conveniente, podendo juntar documentos e arrolar 
testemunhas até ao limite de três, sendo a apresentação 
das mesmas, no dia, hora e local que para efeitos da sua 
audição for designado pelo instrutor, da responsabilidade 
do aluno, sob pena de não serem ouvidas.
7 — Finda a fase da defesa é elaborado um relatório 
final, do qual consta, a correcta identificação dos factos 
que haviam sido imputados ao aluno que se consideram 
provados e a proposta da medida disciplinar sancionatória 
a aplicar, ou do arquivamento do processo, devendo a 
análise e valoração de toda a prova recolhida ser efectuada 
ao abrigo do disposto no artigo 25.º
8 — Depois de concluído, o processo é entregue ao 
presidente do conselho executivo ou ao director que con-
voca o conselho de turma para se pronunciar, quando a 
medida disciplinar sancionatória proposta pelo instrutor 
for a referida no n.º 2.
Artigo 44.º
Participação
1 — O professor ou funcionário da escola que entenda 
que o comportamento presenciado é passível de ser quali-
ficado de grave ou de muito grave, participa -o ao director 
de turma, para efeitos de procedimento disciplinar.
2 — O director de turma ou o professor titular que en-
tenda que o comportamento presenciado ou participado 
é passível de ser qualificado de grave ou de muito grave 
participa -o ao presidente do conselho executivo ou director, 
para efeitos de procedimento disciplinar.
Artigo 45.º
Instauração do procedimento disciplinar
Presenciados que sejam ou participados os factos passí-
veis de constituírem infracção disciplinar, o presidente do 
conselho executivo, ou o director, tem competência para 
instaurar o procedimento disciplinar, devendo fazê -lo no 
prazo de um dia útil, nomeando logo o instrutor, que deve 
ser um professor da escola, salvo qualquer impedimento.
Artigo 46.º
Tramitação do procedimento disciplinar
1 — A instrução do procedimento disciplinar é reduzida 
a escrito e concluída no prazo máximo de cinco dias úteis 
contados da data de nomeação do instrutor, sendo obri-
gatoriamente realizada, para além das demais diligências 
consideradas necessárias, a audiência oral dos interessa-
dos, em particular do aluno e, sendo menor, do respectivo 
encarregado de educação.
2 — Aplica -se à audiência o disposto no artigo 102.º 
do Código do Procedimento Administrativo, sendo os in-
teressados convocados com a antecedência mínima de 
dois dias úteis.
3 — Finda a instrução, o instrutor elabora relatório 
fundamentado, de que conste a qualificação do compor-
tamento, a ponderação das circunstâncias atenuantes e 
agravantes da responsabilidade disciplinar, bem como a 
proposta de aplicação da medida disciplinar considerada 
adequada ou, em alternativa, a proposta de arquivamento 
do processo.
4 — O relatório do instrutor é remetido ao presidente 
do conselho executivo ou ao director, que, de acordo com 
a medida disciplinar a aplicar e as competências para tal, 
exerce por si o poder disciplinar ou convoca, para esse 
efeito, o conselho de turma disciplinar, que deve reunir 
no prazo máximo de dois dias úteis.
5 — O procedimento disciplinar inicia -se e desenvolve-
-se com carácter de urgência, tendo prioridade sobre os 
demais procedimentos correntes da escola.
Artigo 47.º
Suspensão preventiva do aluno
1 — No momento da instauração do procedimento dis-
ciplinar, mediante decisão da entidade que o instaurou, ou 
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no decurso da sua instrução, por proposta do instrutor, o 
aluno pode ser suspenso preventivamente da frequência da 
escola, mediante despacho fundamentado a proferir pelo 
presidente do conselho executivo ou pelo director, se a 
presença dele na escola se revelar gravemente perturbadora 
da instrução do processo ou do funcionamento normal das 
actividades da escola, garantindo -se ao aluno um plano de 
actividades pedagógicas durante o período de ausência da 
escola, nos termos a definir pelo regulamento da escola.
2 — A suspensão preventiva tem a duração que o pre-
sidente do conselho executivo ou o director considerar 
adequada na situação em concreto, não podendo ser su-
perior a cinco dias úteis, nem continuar para além da data 
da decisão do procedimento disciplinar.
3 — Os efeitos decorrentes das faltas dadas pelo aluno 
no decurso do período de suspensão preventiva, no que 
respeita, nomeadamente, à sua assiduidade e avaliação, 
são determinados em função da decisão que a final vier 
a ser proferida no procedimento disciplinar, nos termos 
estabelecidos no regulamento interno da escola.
Artigo 48.º
Decisão final do procedimento disciplinar
1 — A decisão final do procedimento disciplinar, devi-
damente fundamentada, podendo acolher, para o efeito, a 
fundamentação constante da proposta do instrutor aduzida 
nos termos referidos no n.º 7 do artigo 43.º, é proferida 
no prazo máximo de dois dias úteis, a contar do momento 
em que a entidade competente para o decidir o receber, 
salvo na situação prevista no n.º 3 em que esse prazo é 
de seis dias úteis, devendo constar dessa decisão a indi-
cação do momento a partir do qual a execução da medida 
disciplinar sancionatória começa a produzir efeitos, ou 
se, ao invés, essa execução fica suspensa, nos termos do 
número seguinte.
2 — A execução da medida disciplinar sancionató-
ria, com excepção da referida na alínea d) do n.º 2 do 
artigo 27.º, pode ficar suspensa pelo período de tempo e 
nos termos e condições em que a entidade decisora con-
siderar justo, adequado e razoável, cessando logo que ao 
aluno seja aplicada outra medida disciplinar sancionatória 
no decurso dessa suspensão.
3 — Da decisão proferida pelo director regional de edu-
cação respectivo que aplique a medida disciplinar sancio-
natória de transferência de escola, deve igualmente constar 
a identificação do estabelecimento de ensino para onde 
o aluno vai ser transferido, para cuja escolha se procede 
previamente à audição do respectivo encarregado de edu-
cação, quando o aluno for menor de idade.
4 — A decisão final do procedimento é notificada pes-
soalmente ao aluno no dia útil seguinte àquele em que 
foi proferida, ou, quando menor de idade, aos pais ou 
respectivo encarregado de educação, nos cinco dias úteis 
seguintes, sendo -o mediante carta registada com aviso de 
recepção, sempre que não for possível realizar -se através 
daquela forma, considerando -se, neste caso, a notificação 
efectuada na data da assinatura do aviso de recepção.
5 — (Revogado.)
Artigo 49.º
Execução das medidas correctivas
ou disciplinares sancionatórias
1 — Compete ao director de turma ou ao professor ti-
tular da turma, o acompanhamento do aluno na execução 
da medida correctiva ou disciplinar sancionatória a que foi 
sujeito, devendo aquele articular a sua actuação com os 
pais e encarregados de educação e com os professores da 
turma, em função das necessidades educativas identificadas 
e de forma a assegurar a co -responsabilização de todos os 
intervenientes nos efeitos educativos da medida.
2 — A competência referida no número anterior é espe-
cialmente relevante aquando da execução da medida correc-
tiva de actividades de integração na escola ou no momento 
do regresso à escola do aluno a quem foi aplicada a medida 
disciplinar sancionatória de suspensão da escola.
3 — O disposto no número anterior aplica -se também 
aquando da integração do aluno na nova escola para que 
foi transferido na sequência da aplicação dessa medida 
disciplinar sancionatória.
4 — Na prossecução das finalidades referidas no n.º 1, a 
escola conta com a colaboração dos serviços especializados 
de apoio educativo e ou de equipas de integração a definir 
no regulamento interno.
Artigo 50.º
Recurso hierárquico
1 — Da decisão final do procedimento disciplinar cabe 
recurso hierárquico nos termos gerais de direito, a interpor 
no prazo de cinco dias úteis.
2 — O recurso hierárquico só tem efeitos suspensivos 
quando interposto de decisão de aplicação das medidas 
disciplinares sancionatórias de suspensão da escola e de 
transferência de escola.
3 — (Revogado.)
4 — O despacho que apreciar o recurso hierárquico é 
remetido à escola, no prazo de cinco dias úteis, cumprindo 
ao respectivo presidente do conselho executivo ou director 
a adequada notificação, nos termos do n.º 4 do artigo 48.º
Artigo 51.º
Intervenção dos pais e encarregados de educação
Entre o momento da instauração do procedimento dis-
ciplinar ao seu educando e a sua conclusão, os pais e en-
carregados de educação devem contribuir para o correcto 
apuramento dos factos e, sendo aplicada medida disciplinar 
sancionatória, diligenciar para que a execução da mesma 
prossiga os objectivos de reforço da formação cívica do 
educando, com vista ao desenvolvimento equilibrado da 
sua personalidade, da sua capacidade de se relacionar 
com os outros, da sua plena integração na comunidade 
educativa, do seu sentido de responsabilidade e das suas 
aprendizagens.
CAPÍTULO VI
Regulamento interno da escola
Artigo 52.º
Objecto do regulamento interno da escola
1 — Sem prejuízo das situações em que neste Esta-
tuto se remete expressamente para o regulamento interno 
da escola, este tem por objecto, o desenvolvimento do 
disposto na presente lei e demais legislação de carácter 
estatutário e a adequação à realidade da escola das regras 
de convivência e de resolução de conflitos na respectiva 
comunidade educativa, no que se refere, nomeadamente, 
a direitos e deveres dos alunos inerentes à especificidade 
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da vivência escolar, à adopção de uniformes, à utilização 
das instalações e equipamentos, ao acesso às instalações 
e espaços escolares, ao reconhecimento e à valorização do 
mérito, da dedicação e do esforço no trabalho escolar, bem 
como do desempenho de acções meritórias em favor da 
comunidade em que o aluno está inserido ou da sociedade 
em geral, praticadas na escola ou fora dela, devendo ainda 
estar contemplados no regulamento interno as regras e 
procedimentos a observar em matéria de delegação das 
competências previstas neste Estatuto, do presidente do 
conselho executivo ou do director, nos restantes membros 
do órgão de gestão ou no conselho de turma.
2 — (Revogado.)
Artigo 53.º
Elaboração do regulamento interno da escola
O regulamento interno da escola é elaborado nos termos 
do regime de autonomia, administração e gestão dos estabe-
lecimentos da educação pré -escolar e dos ensinos básico e 
secundário, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 115 -A/98, de 4 
de Maio, devendo nessa elaboração participar a comunidade 
escolar, em especial através do funcionamento da assembleia 
da escola.
Artigo 54.º
Divulgação do regulamento interno da escola
1 — O regulamento interno da escola é publicitado na 
escola, em local visível e adequado, e fornecido gratui-
tamente ao aluno, quando inicia a frequência da escola e 
sempre que o regulamento seja objecto de actualização.
2 — Os pais e encarregados de educação devem, no acto 
da matrícula, nos termos da alínea k) do n.º 2 do artigo 6.º, 
conhecer o regulamento interno da escola e subscrever, 
fazendo subscrever igualmente aos seus filhos e educandos, 
declaração anual, em duplicado, de aceitação do mesmo 
e de compromisso activo quanto ao seu cumprimento in-
tegral.
CAPÍTULO VII
Disposições finais e transitórias
Artigo 55.º
Responsabilidade civil e criminal
1 — A aplicação de medida correctiva ou medida dis-
ciplinar sancionatória, prevista na presente lei, não isenta 
o aluno e o respectivo representante legal da responsabi-
lidade civil a que, nos termos gerais de direito, haja lugar, 
sem prejuízo do apuramento da eventual responsabilidade 
criminal daí decorrente.
2 — (Revogado.)
3 — Quando o comportamento do aluno menor de 
16 anos, que for susceptível de desencadear a aplicação 
de medida disciplinar sancionatória, se puder constituir, 
simultaneamente, como facto qualificável de crime, deve 
a direcção da escola comunicar tal facto à comissão de 
protecção de crianças e jovens ou ao representante do Mi-
nistério Público junto do tribunal competente em matéria 
de menores, conforme o aluno tenha, à data da prática do 
facto, menos de 12 ou entre 12 e 16 anos, sem prejuízo do 
recurso, por razões de urgência, às autoridades policiais.
4 — Quando o procedimento criminal pelos factos a que 
alude o número anterior depender de queixa ou de acusação 
particular, competindo este direito à própria direcção da 
escola, deve o seu exercício fundamentar -se em razões 
que ponderem, em concreto, o interesse da comunidade 
educativa no desenvolvimento do procedimento criminal 
perante os interesses relativos à formação do aluno em 
questão.
Artigo 56.º
Legislação subsidiária
Em tudo o que não se encontrar especialmente regulado 
na presente lei, aplica -se subsidiariamente o Código do 
Procedimento Administrativo.
Artigo 57.º
Divulgação do Estatuto
O presente Estatuto deve ser do conhecimento de todos 
os membros da comunidade educativa, aplicando -se à sua 
divulgação o disposto no artigo 53.º
Artigo 58.º
(Revogado.)
Artigo 59.º
Sucessão de regimes
O disposto na presente lei aplica -se apenas às situações 
constituídas após a sua entrada em vigor.
Artigo 60.º
Norma revogatória
É revogado o Decreto -Lei n.º 270/98, de 1 de Setembro, 
sem prejuízo do disposto no artigo anterior, e os artigos 13.º 
a 25.º do Decreto -Lei n.º 301/93, de 31 de Agosto. 
 Declaração n.º 1/2008
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 196.º do Re-
gimento da Assembleia da República, declara -se que se 
considera caduco o processo relativo à apreciação par-
lamentar n.º 50/X ao Decreto -Lei n.º 295/2007, de 22 de 
Agosto, que define o estatuto dos dirigentes associativos 
das associações de militares das Forças Armadas, apre-
sentada pelo Grupo Parlamentar do Partido Popular, uma 
vez que foram rejeitadas pela Comissão de Trabalho e 
Segurança Social todas as propostas de alteração e que o 
Plenário foi informado do facto.
Assembleia da República, 19 de Dezembro de 
2007. — A Deputada Secretária da Mesa da Assembleia 
da República, Celeste Correia. 
 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
Portaria n.º 53/2008
de 18 de Janeiro
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/98, de 
25 de Agosto, criou o Programa Nacional de Turismo da 
Natureza, aplicável na Rede Nacional de Áreas Protegi-
das, o qual teve como objectivo fundamental promover e 
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Apêndices 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Apêndice 1 – Ficha de trabalho “A vendedora de fósforos” 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ficha de trabalho 
 
 
Lê as frases retiradas do conto “A vendedora de fósforos” de 
Hans Christian Andersen, e para cada palavra destacada, 
escolhe o sinónimo correto. 
 
1. “Só a menina que vendia fósforos, cada vez mais enregelada, não se sentia 
alegre”. 
 
a) Sozinha 
b) Apenas 
c) Abandonada 
 
2. “Só a menina que vendia fósforos, cada vez mais enregelada, não se sentia 
alegre”. 
 
a) Coberta de gelo 
b) Congelada 
c) Cheia de frio 
 
 
3. “Tinha perdido tudo: a família, a casa, os pais, os avós. Estava sozinha 
naquela terra gelada”. 
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Nome:____________________________________________________________________ 
 
 
 
  
 
a) Ficou sem nada: a família, a casa, os pais, os avós. 
b) Não sabia onde estava a família, a casa, os pais, os avós. 
c) Tinha destruído tudo: a família, a casa, os pais, os avós. 
 
 
 
 
4. “Estava sozinha naquela terra”. 
 
a) Estava sozinha no chão. 
b) Estava sozinha naquela cidade. 
c) Estava sozinha naquele terreno. 
 
 
5. “Olha, pequenina, vês todas as janelas iluminadas?”   
 
a) A neta era uma menina baixinha. 
b) A neta era uma criança. 
c) É um nome carinhoso dado à neta. 
 
 
6. “As pessoas olhavam para ela e um casal mais generoso decidiu tomar conta 
dela”. 
 
a) Beber 
b) Cuidar 
c) Adotar 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Apêndice 2 – Ficha de trabalho “A Banda Desenhada” 
 
 
 
 
 
 
1- Atenta nas palavras destacadas nas seguintes frases. Para cada uma delas, escolhe 
a frase onde o significado da palavra a negrito é igual à do enunciado. 
  
1.1- O Pireu, como hoje todos sabem, é o porto de Atena.  
 
a) O barco chegou ao porto. 
b) O Porto é uma cidade bonita. 
 
1.2- Antes de seguir para Olympia ainda temos tempo… Seria uma pena não visitar Atenas. 
 
a) Esta pena é da galinha. 
b) É uma pena estar a chover. 
 
1.3- Os gauleses fazem a sesta entre duas refeições. 
 
a) Entre, por favor! 
b) A bola está entre as duas crianças. 
 
1.4- É verdade que possuem uma poção mágica e que contam utilizá-la antes das provas? 
 
a) O Pedro e a Teresa contam os dias que faltam para o seu aniversário.  
b) Os dois contam chegar a tempo. 
 
1.5- É verdade que possuem uma poção mágica e que contam utilizá-la antes das provas? 
a) As provas da competição acabaram. 
b) Vamos fazer a prova dos vinhos amanhã. 
 
1.6- Toda a gente de pé! Em sentido!  
 
a)  O João ficou sentido com a tua atitude. 
b) A professora pôs os alunos todos em sentido. 
 
1.7- Vais ver o que faço com o teu prato! 
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a) Qual é o prato do dia hoje? 
b) A Maria comprou um prato novo na loja. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Apêndice 3 – Ficha de trabalho “O Diário” 
 
 
 
 
 
 
1- Atenta na frase seguinte. 
 
“Um livro em branco, à espera que eu, que nem para ler tenho paciência, aí escrevera a 
minha vida.” 
 
A palavra branco pode ter dois significados:  
 Cor branca - A camisola do João é branca. 
 O que não tem nada escrito – O postal está em branco. 
 
 
 
1.1- Faz a correspondência entre o sentido das seguintes frases e o significado 
que a palavra nelas sublinhada pode ter. 
 
 
 
 
 
 
1.2 – Qual é o sentido da palavra branco na frase seguinte: “Um livro em branco, à 
espera que eu, que nem para ler tenho paciência, aí escrevera a minha vida.”? 
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 Cor branca 
 
 Não tem nada escrito 
(estar em branco) 
 O voto do Manuel foi em branco. 
 O avião é branco. 
 A neve deixou tudo branco. 
 A carta da Teresa está em branco. 
 O teste estava em branco. 
  
 Um livro de cor branca, à espera que eu, que nem para ler tenho paciência, aí 
escrevera a minha vida. 
 
Ou 
 
 Um livro que não tem nada escrito, à espera que eu, que nem para ler tenho 
paciência, aí escrevera a minha vida. 
2- Atenta na frase seguinte. 
 
“Para algum dia qualquer bisbilhoteiro ficar a saber os meus segredos mais íntimos, se apanhar 
a chave.” 
 
A palavra apanhar pode ter dois significados:  
 Encontrar – A Joana apanhou a Margarida à porta da escola  
 recolher – O Pedro apanhou a borracha do chão. 
 
 
 
1.2- Faz a correspondência entre o sentido das seguintes frases e o significado que a 
palavra nelas sublinhada pode ter. 
 
 
 
 
 
 
 
1.2 – Qual é o sentido da palavra apanhar na frase seguinte: “Para algum dia qualquer 
bisbilhoteiro ficar a saber os meus segredos mais íntimos, se apanhar a chave.”? 
 
 “Para algum dia qualquer bisbilhoteiro ficar a saber os meus segredos mais íntimos, se 
encontrar a chave.”? 
 
 
Ou 
 Encontrar 
 
 Recolher 
 A Maria apanhou o papel do chão. 
 O Rui apanhou o ladrão em casa. 
 O senhor apanhou o dinheiro que lhe caiu da carteira. 
 A Juliana apanhou o professor na escola. 
 A Ana apanhou o anel de que estava à procura. 
  
 “Para algum dia qualquer bisbilhoteiro ficar a saber os meus segredos mais íntimos, se 
recolher a chave.”? 
 
 
 
 
3- Atenta na frase seguinte. 
 
“Porque não hei de escrever sobre mim?” 
 
A palavra sobre pode ter dois significados:  
 Em cima de – O vaso está sobre a mesa. 
 A propósito de – O pai teve uma conversa com o filho sobre a escola. 
 
 
1.3- Faz a correspondência entre o sentido das seguintes frases e o significado que a 
palavra nelas sublinhada pode ter. 
 
 
 
 
 
 
 
1.2 – Qual é o sentido da palavra branco na frase seguinte: “Porque não hei de escrever 
sobre mim?” 
 
 
 Porque não hei de escrever em cima de mim? 
 
 
Ou 
 
 Porque não hei de escrever a propósito de mim? 
 
 Em cima de 
 
 A propósito de 
 O filme foi sobre a vida da Joana. 
 O teste é sobre a gramática. 
 A comida está sobre a mesa. 
 O gato está sobre o sofá. 
 A bola está sobre o telhado. 
  
4- Atenta na frase seguinte. 
 
“Estou aqui fechada em casa com 4 dinossauros (familiares).” 
 
A palavra casa pode ter dois significados:  
 Local onde se reside – O João está em casa. 
 Juntar-se em casamento – A Maria casa hoje com o Tiago. 
 
 
 
1.4- Faz a correspondência entre o sentido das seguintes frases e o significado que a 
palavra nelas sublinhada pode ter. 
 
 
 
 
 
 
1.2 – Qual é o sentido da palavra casa na frase seguinte: “Estou aqui fechada em 
casa com 4 dinossauros (familiares).”? 
 
 
 “Estou aqui fechada no local onde resido com 4 dinossauros (familiares).” 
 
 
Ou 
 
 “Estou aqui fechada e vou juntar-me em casamento com 4 dinossauros (familiares).” 
 
 
 
  
 
 
 Juntar-se em casamento 
 
 Local onde se reside 
 O Alexandre mudou de casa. 
 O Rodrigo não casa . 
 A Júlia casa esta semana. 
 A casa está em obras. 
 A porta de casa estragou-se. 
  
Apêndice 4 – Ficha de trabalho “A notícia” 
 
 
 
 
 
 
1- Atenta na frase seguinte. 
 
“Fariam parte de um grupo de nove pessoas” 
 
A palavra parte pode ter dois significados:  
 Porção de um todo – O João faz parte daquele grupo. 
 Verbo partir – O Pedro partiu o prato. 
 
 
1.5- Faz a correspondência entre o sentido das seguintes frases e a imagem. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.2 – Qual é o sentido da palavra parte na frase seguinte: “Fariam parte de um 
grupo de nove pessoas” 
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 A Maria partiu o pé. 
 O Rui fez parte da equipa.. 
 O Pedro deixou de fazer parte da turma. 
 A Joana partiu o vaso. 
 A Francisca fazia parte do teatro.. 
  
 
 
 
 
 
1.3 Constroi uma frase onde utilizes a palavra parte como: 
 
Porção de um todo: 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
Verbo partir: 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
2- Atenta na frase seguinte. 
 
“Foram transportados para o hospital de Faro com lesões na coluna vertebral…” 
 
A palavra coluna pode ter dois significados:  
 
 Pilar – A coluna do prédio está torta. 
 Cervical – O sr. Manuel está com dores na coluna. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
2.2- Faz a correspondência entre o sentido das seguintes frases e a imagem. 
 
 
 
 
 
 
 
  
  
 
 
2.3 – Qual é o sentido da palavra coluna na frase seguinte: “Foram transportados 
para o hospital de Faro com lesões na coluna vertebral…” 
 
 
 
 
 
 
2.4 Constroi uma frase onde utilizes a palavra coluna como: 
 
Cervical: 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
Pilar: 
___________________________________________________________________
__________________________________________________________________ 
 
 
 O Francisco foi operado à coluna. 
 A coluna do prédio caiu. 
 A Mariana fez uma massagem à coluna. 
 O Afonso escondeu-se atrás da coluna. 
 A coluna do apartamento é muito alta. 
  
Apêndice 5 – Ficha de trabalho “O texto instrucional - a 
receita culinária” 
 
 
 
 
1-Atenta na frase seguinte. 
 
“Bata os ovos com o açúcar” 
 
A palavra bata pode ter dois sentidos:  
 Peça de vestuário que se veste por cima da roupa usual: 
 
A bata da professora é branca 
 
 Verbo bater: 
 
O meu pai não quer que bata ao cão. 
 
1.1- Na frase: “Bata os ovos com o açúcar” qual é o sentido da palavra bata 
 
Peça de vestuário     Verbo bater 
 
 
1.2- Nas frases seguintes, assinala com um X aquelas onde a palavra bata tem o 
sentido do verbo bater. 
 
a) A mãe do João quer que eu bata as claras com força. 
 
b) A bata do menino está suja. 
 
c) A Maria não quer que eu bata com o lápis na mesa. 
 
d) A professora não quer que eu bata nos colegas. 
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e)  Comprei uma bata cor-de-rosa. 
 
 
2-Atenta na frase seguinte. 
 
“1 Colher de sopa de manteiga” 
 
A palavra colher pode ter dois sentidos:  
 Utensílio de cozinha: 
 
Eu como a sopa com a colher. 
 
 Verbo colher: 
 
Eu vou colher flores no jardim. 
 
2.1- Na frase: “1 Colher de sopa de manteiga” qual é o sentido da palavra colher 
 
Verbo colher     Utensílio de cozinha 
 
 
2.2- Nas frases seguintes, assinala com um X aquelas onde a palavra colher tem 
o sentido do utensílio de cozinha. 
 
e) A colher caiu ao chão. 
 
f) Vou servir a sopa com a colher. 
 
g) O Pedro foi colher alfaces. 
 
h) O Francisco foi colher morangos à horta. 
 
e)  Não tenho colher para comer a sobremesa. 
 
 
  
 
3- Atenta na frase seguinte. 
 
“Leve a assar em forma untada durante aproximadamente 45 minutos” 
 
A palavra leve pode ter dois sentidos:  
 O que tem pouco peso: 
 
A mala é leve. 
 
 Verbo levar: 
 
O professor quer que eu leve os trabalhos de casa feitos. 
 
1.3- Na frase: “Leve a assar em forma untada durante aproximadamente 45 minutos” 
qual é o sentido da palavra leve 
 
O que tem pouco peso    Verbo levar 
 
 
1.4- Nas frases seguintes, assinala com um X aquelas onde a palavra leve tem o 
sentido do verbo levar. 
 
i) A mochila está leve. 
 
j) O papel é mais leve do que o livro. 
 
k) O meu pai quer que eu leve o cão à rua. 
 
l) Esta caixa é leve. 
 
e)  O meu filho não quer que o leve à escola. 
 
 
 
